
ESTt'I.DO Dü f1AARAf'JH.ÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL Df GOVERNO E GESTÃO 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DEt>lfMANDA 

Prefeitura dJt Santa Luzia 

N'~ \ 7"~~ 

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a) 

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Governo e Gestão, Documento de Formalização da 

Demanda - DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação. 

Unidade Requisitante 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão, 06.191.001/0001-47 
Leandro Outra de Andrade, 

Objeto 
Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria contábil para 
atender as necessidades da Prefeitura Municipal e Fundos Municipais de Santa Luzia - MA 

Justificativa da Necessidade 
A contratação de uma empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria contábil 
para a Prefeitura Municipal de Santa Luiza - MA, nas Secretarias de Educação e Saúde, pode ser 
justificada por diversos motivos: 

1. *Complexidade das Normas Contábeis*: A legislação contábil e fiscal é complexa e· está em 
constante mudança. Uma consultoria especializada pode garantir que a Prefeitura esteja sempre 
em conformidade com as normas vigentes, evitando erros que podem resultar em penalidades. 
2. * Eficiência e Economia de Tempo*: Com uma equipe especializada, as Secretarias poderão focar 
em suas atividades-fim, enquanto a consultoria cuida da parte contábil. Isso promove uma gestão 
mais eficiente dos recursos públicos. 
3. * Melhoria na Qualidade da Informação*: A assessoria contábil pode proporcionar relatórios 
financeiros mais precisos e detalhados, permitindo uma melhor tomada de decisão por parte dos 
gestores públicos. 
4. *Capacitação da Equipe Local*: A empresa contratada pode oferecer treinamentos e 
capacitações para a equipe contábil local, promovendo um fortalecimento do conhecimento 
interno e melhorando a gestão financeira das Secretarias. 
5. *Transparência e Credibilidade*: A atuação de uma consultoria reconhecida pode aumentar a 
transparência das contas públicas, gerando maior confiança da população nas gestões realizadas 
pelas Secretarias de Educação e Saúde. 
6. * Especialização em Contabilidade Pública*: A contabilidade pública possui particularidades que 
exigem conhecimento técnico específico. Uma empresa especializada pode garantir que todos os 
registros e relatórios estejam em conformidade com as normas e legislações pertinentes, como a 
Lei de Responsabilidade Fiscal e as normas do Tribunal de Contas. 
7. * Melhoria na Gestão Financeira*: A contratação de profissionais especializados permitirá uma 
gestão financeira mais eficiente, com a elaboração de relatórios gerenciais que auxiliem na 
tomada de decisões estratégicas para a educação municipal. 
8. *Apoio na Elaboração e Execução de Orçamentos*: Uma consultoria contábil pode ajudar na 
elaboração do orçamento da Secretaria, assegurando que os recursos sejam alocados de forma 
adequada e conforme as prioridades estabelecidas para a educação. 
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9. *Transparência e Prestação de Contas*: A presença de uma empresa especializada contribui 
para aumentar a transparência nas contas públicas, facilitando a prestação de contas à sociedade 
e aos órgãos fiscalizadores, o que é fundamental para a credibilidade da administração pública. 
10. *Capacitação da Equipe Local*: A empresa contratada pode oferecer treinamentos e 
capacitações para os servidores da Secretaria, aumentando o conhecimento interno sobre 
contabilidade pública e promovendo uma gestão mais qualificada. 
11. * Redução de Riscos*: Com o suporte de uma consultoria contábil, a Secretaria estará menos 
sujeita a erros contábeis que podem resultar em penalidades ou problemas com auditorias, 
garantindo maior segurança nas operações financeiras. 
12. *Foco nas Atividades-Fim*:Ao terceirizar os serviços contábeis, a equipe da Secretaria pode 
concentrar seus esforços nas atividades-fim relacionadas à educação, melhorando o atendimento 
e os serviços oferecidos à população. 
Esses pontos demonstram a relevância da contratação de uma empresa especializada para 
assegurar uma gestão contábil eficaz e transparente nas Secretarias da Prefeitura Municipal. 

Data Prevista da Demanda 
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 15 de Janeiro 
de 2025. 

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, 
por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização. 

Indicação da Equipe de Planejamento 
Ângela Caroline Pereira Sousa e Souza 

Estudo Técnico Preliminar 
O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar 
acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso 1, artigo 18 da Lei 
14.133/2021. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Descrição Unidade Quant. 

O - ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL A PREFEITURAMUNICIPAL - ADM MÊS 12,00 
ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL A FUNDO MUNICIPAL DE 

MÊS 12,00 
EDUCAÇÃO - FUNDEB 

ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL A FUNDO MUNICIPAL DE 
MÊS 12,00 

SAÚDE- FMS 

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na 

justificativa da necessidade do presente documento. 

Santa Luzia - MA, 2 de Janeiro de 2025 
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~ Lk5 ~~f 
Herik James Silva Ramos 

Secretário Municipal de Saúde 

006/2025 

Cleudimar Soares Lopes 

Secretária de Educação 

007/2025 

A~~ 
Secretário de Gestão e Governo 

004/2025 
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PORTARIA Nº 005/202!\-02 DE .JANEIRO DE 2025. 

O PREFEITO Ml'fü IPAL DE SANTA 

U/,L\. l·'.-d ,'\DC> DO MARANH;\O. no uso de ,uas amhu1ções que lhe 

,:onf~,;: ... •nl ,:; Lei 01gântca Ivtunictpu! e a Lei de Estrutura Admmis.tratp.:a de, 

RESOL\L 

Art. !". Nomear ú fol Senhor (a) FELIPE ALVES 

11~ . . -.u! l .. \. r,,r1c1Jr,r (ü) do RG n' 0389962220100 SSP/\1A e- CPF 11" 

SCCRET.\RIO \ffNICIPAL [)f F\ZEKDA E FINA:'\ÇAS-SEMFAZ. 

DC-st' ciência 

Publiqüe,,e 

GABINETE DO PREFEITO ML',ICll'AL DF SANTA 

U I.U, f:-1 \00 DO !\TA!U:'\l!AO. em 02 de,1ai1e1ro de 2025. 

,ll•SCEU"iO DA CRl'Z FILGVEIRA JUNIOR 
Pn.1{Pito ,\1w-ut:ipal 

l'ORf \RIA "i" 006/2025 .... 02 IJE .JANEIRO DE 2025. 

u P!U:n:no \U::\ICIPAL DE S.\NTA 

l.l'Zi.\. f.SfADI.) DO MARA'~l!i\(J, no uso de sw.,s <11nbrn\:ôcs que lhe 

t:onfercm à Lei Or,~única l\1anléipal e a Lei de Estrutura Adnlirnstrntiva àü 

:\Jttn!GÍph.1. 

RESO!.VE 

Ar1. l". Nomcaro\a) SenhoqaJ BERII< JAMES 

SIL\' A RAMOS. portador (a) do RG n" 0244616949 GE,JUSPC!MA e CPF 

n' ú:I0.039Jl03-'.!S. rara ocupar o cargo de prov,mentn em comi"sào de 

srnu:.ri.lHO ¾II'"IIClPAl. l)F, SAl'DE E GESTOR DO FF''1.DO 

\!LN!Cll' . .\L DE SAl OE. 

puhhcaç.ao 

Art. 2º. E'.sta p<>rtaria entra i':m vigor na data de sw~ 

Art 3". Revogam-se as disposições em corrtrúno 

Dê-se ciência. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

GAlHNETE no PREFEITO MUNICIPAL DE SA''HA 

LFZIA, ESTADO DO MARANH.4.O, em 02 de janeiro de 2(}25 

,IUSCELlNO DA CRUZ FILGUEIRA JtNlOR 
Prefiúto Aftmicipal 

PORTARIA N• 007/2025- 02 DE JANEIRO DE 2025. 

O PREFEITO :\<IU.NlClPAL DE SANTA 

LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de sua~ atnbuiçôes que lhe 

conferem a Lei Orgânica Municipal e a Lei de Estrntum Administrativa dr, 

Município, 

RESOLVE: 

Art. !". Nome," o (a) Senhnr {a) Cl.FTDl!\-1AR 

SOARES LOPES. portador do RG n" 20889994-4 S..<;;P/MA e CPF n" 

746.420.903-63, para ocupar o cargo de prnvimenm cm comissão de 

SECRETÁRIA l\1L'NICIPAL DE EDlJCAÇ.4.O E GESTORA no 
FUNDO DE MANUTF.NÇ.4.O F. DESENVOLVI\JE:\TO DA 

EDt:CAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROBS.SIONAIS 

DA EDUCAÇÃO (.HTNDF.B). 

publicaçào. 

Art 3°. Revogam-se as disposiçôes em comrário 

Dê-se ciência. 

Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEJTO lvffNICIPAL m,; SANTA 

LUZIA, ESTADO llO MARANHi\O, em 02 dé janeim de 202,:, 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÓNICO PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA• MA 

É GARA.NT!DA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 
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CÓDIGO DE AUTENTiCIDADE: 466ea99a55bd4fb4363bff7dba9cb1c4259f5ad3 
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PO!n \RIA N" 005/2:025 - 02 DE .IANFIRO DE 2025. 
. Art. 2•. Esta portaria entrn cm vigm na data de sua 

O PREFEITO :\ILNICIPAL DF S-\:\TA 

! ClJA. 1.'S L\ DO DO ,'.v1ARANHAO, no uso de ,uas atribu,çõc, que lhe 

-:PrnéhTn Lei Orr.lrncn f\1unicipal e a Lei de Estrutura :'\drnini:Mrnttva dn 

\h..:,:iciphJ. Dê-se óêncfrt 

RFSOlXE 

Art. J". Nomear<> (a}Senhor (a) l'ELIPE AlAES 

HF SOi • /,,\. ror1i,dor (a) do RG ,r' 0389962220100 SSl'/MA t Cl'F n° 

Art. 2'\ Esbi pnrtJ.rÜ cmra cm Yigoi na data de sua 

Publ iquç-sr 

GABl'.'IETE DO PREFEITO MF\/ICJPAL DE S.\NTA 

i l'/1-\, F'd \IH) DO \-IAR.-\NHÁO, em 02 de janeiro de 2025. 

JiSCELINO DA CRUZ FILGliEtRA .f()NlOR 
Prefeito .\fumc1pa/ 

PORTA RI.\ N" 00612025-02 OE JANF.IRO DE 2025. 

O PREJ:iEffO \1llNICIPAL OE SANTA 

t:unferrrn u !,-e; Ur~ànitc·1 :vluniçipal e a Lcj de Estrutura Administrativa do 

. \rt. !"."'º"''""o {a) Senhortal HERIK JAMES 

SIL\',\ RA\lOS. portador (a) do RO nº 0244616949 GEJVSPC/:\fA e CPF 

fr50.039JH)J-2~, p.:1.ra ()CUpar o ,;,,~argo de rn.1v1me1uú cn1 cúmrssào de 

SEC!U: r \RIO \ll'\ICIPAL m, SAl'DE E GESTOR no t<'!''-100 

,n '\I( IP.U. DE S .. \COE. 

Pnbliq ue-sc. 

Cumprn-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SA'\T.'\ 

IXZlA, ESTADO DO MARANHÃO, em 02 de ,1andn, de 2025. 

JUSCFUNO DA CRUZ FILGUEJRA ,HJN'fOR 
Prefeito Municipal 

PORTARIA N• 007 i2025 - 02 DE JAN ElRO DE 2025. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 

LUZIA. ESTADO DO MARANHAO, no uso de suas atribuições que !he 

conferem a Lei Orgânica Municipal e a Lei de Estrutura Administrat1va do 

Mumcípío, 

RESOLVE 

Art, i.◊. Nomear o {a) Senhor (a\ CLEIJDlMAR 

SOARES LOPES, portador do RG nº 20889994-4 SSP/MA e Cl'F n' 

74(,.420.903-63, para ocupar o cargo de provimento cm eorn1»ãn de 

SECRETÁRIA MFNICIPAL DE EDUCAÇÃO E GESTORA no 
FUNDO DE MANlJTENÇc\O E DESENVOL VlMENTO DA 

EDl:CAÇÁO Bt\SICA E DE VALORlZAÇÃO DOS PROFISSIONAJS 

DA EDUCAÇM) (l''UNDEB), 

publ,cação 

Art. 2(t. Est.a portaria entra em vigor na data de sua 

Art. 3°. Revogam-se as dispo,üções em comràno 

Dê-se ciência. 

Publique-se . 

Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO M\:NICIPAL DE SANTA 

l J.:Y,IA. ESTADO DO MARANH,\O, em 02 de ,1anciro de 2025. 
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l'OIU ARIA N" 002/2025 - 02 D E JA NElRO DE 2025. 

O PREFEITO !\H'NICIPAL DE S.<\'\TA 

i .! II.-\. LST/\DO DO M/\RANlL:i.O no u,o de suas atribuições que lhe 

,,r1nú::-r1.."-?n a Lei úrgfim('a Nlunic1pal e a Lei de EstTutura Admims1rat1VH do 

\1U!lH.'.ÍVl0 

RESOISE 

Art. l'', Nome-ar o (a) Senhor (a! .IOSf'\ll..SO'\ 

n.Rfl'l '•OI.!--.\. ronador do RC n" 34458494-l SSP/\1.A e CPf' n' 

t,2 L2fHL6H3~97, !'>1ra ocup,.lr ú i.:arg(" Je provimento 

!'il'- !'ROUIJOR GERAI. DO :\ll'NlCÍl'!O- CGM. 

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário 

Crnnpra-se. 

CABlNETE DO PIUcFEITO MlJNlCIPAL DE SAi\TA 

U'ZIA, 1:sT,\DO DO MARAMl,\O, em 02 de janeiro de W15. 

• H "<,(EU'\O DA CRl Z l'JLGLEIRA .n.:NIOR 

PORT.\RIA Y 00312025-02 DE JANEIRO OE 2tl25. 

O PREFEITO l\füNICIPAI. OE S;\NTA 

!.Fi'IA. f·5i -\Dil DO 1'1.-\kANHÀO. nn mo de suas ,1tr1huiçõe, que lh~ 

RESOLVE 

-'>rt. lº. Nomear ,, (a) Senhor <'a) Cl>.;DY 

FF!UtURA OF SOC'SA DO VALE, porudor do RG nº 077074812022-7 

-.sr;l\·U. e ,:l•I· n'' 058.5!i4.613-29, r•arn ocupar o cargo de provimento em 

::;,n+,,iío dc- PRO{TRAOOHA GERAL 00 MUNICÍPIO- PGM. 

Art~ 21
\ Esta portaria entra em vigor na data dt ;<,u;.1 

Art. 3º~ R.evoganF:;e as dispü::-iç.ões: em contrario. 

Dê-se ciência. 

Publique-se 

Cumpra-se 

GABINETE DO PREFEITO MDilCIJ>AL DE SA:NTA 

Ll!ZIA. E:ST ADO DO MARANHAO, em 02 de janeiro de 2025 

.JUSCEUNO DA CRUZ FILGVEIRAJVNJOR 
Prefdto i\funicípal 

PORT ARl-\ Nº 004/2025 - 02 DE JANEIRO DE 2025. 

O PREFEITO MUNICIPAL UE SANTA 

Uil,JA, ESTADO DO MARANH.ÃO, no uso ,k suas aüibuições que lhe 

cpnforem a Lei Orgàníca Municipal e a Lei de Estruturá Administrativa do 

Município. 

RESOLVE: 

Art. l". Nomear ú (a) Senhúr (a.) LEANl}RO 

OUTRA DE A'.'>DRADE, portador(a} do RG n" 121772399-l SSP/MA e CPF 

n" 009.322.333-17, para ocupar o ,·a.-go de provimento em rnmtssilo de 

SECRET..\RIO MliNlCIPAL OE GOVERNO F. GFST . .\O - SEMGOV . 

publicação 

Art. 21
". Esta portaria entra crn vigúr na d~n.:ulc sua 

Art. 3°. Revogam-se as d1spos1çôes em contrário. 

Dê-se ciência. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

GABINETE no PREFEITO Mt'NIC!J>Al. llE SA:'\TA 

LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO. em 02 dcjaneirn de 2025 

,JIJSCELlNO DA CRUZ FILGURIRA .nrMOR 
Prefeito Municipal 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

AUTUAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

No uso de minhas atribuições, autuo o presente Processo Administrativo sob o n!! 002/2025, no dia 2 

de Janeiro de 2025 que tem por finalidade Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria e 

consultoria contábil para atender as necessidades da Prefeitura Municipal e Fundos Municipais de Santa Luzia -

MA. 

:<laM,h ~~ ~ 
Portaria 032/202 

Valdete Silva Rocha 
Coordenação da Divisão de 

Registro e Protocolo 
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'MlàO 
COMPROMISSO COM o Po,·o 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJIMF nº 06.191.00110001-47 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 032/2025 - GAB/P, DE 07 DE JANEIRO DE: 2025. 

"Dispõe sobre a nomeação do (a) DIRETOR 
{A) DA DIVISÃO. DE PROTOCOLO, e dá 
outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 
1 

poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 

1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a) VALDETE SILVA ROCHf', portador (a) da Cédula de 

Identidade RG/CPF sob o nº 637.278.893-49 SSP/M~. para ocupar o cargo de 

provimento em comissão de DIRETOR (A) DA DIVISÃO OE PROTOCOLO, com 

denominação DAS, junto à Secretaria Municipal de A~ministração, Planejamento, 

Trânsito e Mobilidade Urbana. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na .data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos à data de 02 de janeiro de ,2025Ç fiêàt1do reJogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

- GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 
1 

MARANHÃO, EM 07 DE JANEIRO DE 2025. 

J 
Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

Av. Nagib Haickel, S/N, Centro. Santa Luzia· MA, CEP nº 65.390-000. 
1 

! 
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SUMÁRIO 

PORT ARlA N• 03212025- GAB/P, DE 07 DE JA.c"'IBIRO DE 2025. 

·Dispõe sobrn a nomeação do (a) DIRETOR (A) DA DIVISÃO DE 

PROTOCOLO, e dá outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SA.c'IITA LUZJA, no uso de suas atribuições 

legais e dos poderes que lhe são conferidos pela Lei ürgànica Municipal de 2 6 

de novembro de 1998, especnicru:nente o &.rL 52, V, pelap:resente. 

RESOLVE: 

Art. lº. Nomear o (a) Senhor (a) VALDETE SILVA ROCHA, portador (a) 

da Cédula de Identidade RG/CPF sob o n' 637.278.893-49 SSPIMA, para 

ocupar o cargo de provimento em comissão de DIRETOR (A) DA DIVISÃO 

DE PROTOCOLO, com denominação DAS, junto à Secretaria Municipal de 

Admirustração, Planejamento, Trânsito e Mobilidade Urbana. 

Art. 2°. Esta portaria entra em ,igor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos à data de 02 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições 

emcontráno. 

Registre-se, Publique-se, C.'umpra-se. 

G . .\Bll'IETE DO PREFEITO M.UNICIPALDE S . .\. ... TALUZIA, ESTADO 

DO MARA.c"lHÃO, EM 07 DE JA.t-..,'EIRO DE 2025. 

Juscelino da Cruz Filgueira Jnoior 

Prefeito Municipal de Santa LuziaiMA 

PORTARIA Nº 03312025 - GABIP, DE 07 DE JAl',"EIRO DE 2025. 

'"Dispõe sobre a nomeação do (a) ASSESSOR (A) ESPECIAL, e dá outras 

providencias". 

O PREFEITO MUNICIP.4.L DE SANTA LUZJA, no uso de suas atribuições 

legais e dos poderes que lhe são conferidos pela Leí Orgânica Municipal de 26 

de novembro de 1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art. 1 •. Nomear o (a) Senhor (a) ARTHUR GONDLl\"11O DE ALENCAR, 

portador (a) da Cédula de Identidade RG nº 029408302005-5 SSPtMA, 

inscrito (a) no CPF!MF sob o nº 053.48S.093-61, para ocupar o cargo de 

provimento em comissão de ASSESSOR (A) ESPECIAL, com denominação 

DANS, junto à Secretaria Municipal de Juventude. 

Art. 2•. Esta portaria ent,:a em vigor na data de sua publicação, nitroagimlo 

seus efeitos à data de 02 de janeil-o de 2025, fieando revogadas as disposições 

em contráno. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABTh'ETE DO PREFEITOMU:Nl:CIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 

DO MARA.'Hl.-\.0, E'.\I 07 DE JA.c"'i'EIRO DE 2025. 

Juscelino da Cruz Filgueira Jnnior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA • MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https://transparencia .santaluzia.ma.gov .br/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 6ab5e077f7fe83647a148e2507c0a6c7c1401451 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 

15/01/2025, 10:25 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

Unidade Requisitante 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão, 06.191.001/0001-47 

Alinhamento com o Planejamento Anual 
· A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da 

Organização. 

Equipe de Planejamento 
Ângela Caroline Pereira Sousa e Souza 

Problema Resumido 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia enfrenta dificuldades na gestão e controle das informações 
contábeis, o que compromete a transparência e a eficiência da Administração Pública. 

Em atendimento ao inciso Ido art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira 

etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a 

melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita. 

A Administração Municipal de Santa Luzia, junto a Secretaria Municipal de Educação e da Secretaria Municipal 

de Saúde, enfrenta dificuldades significativas na gestão e controle das informações contábeis. Esta situação se 

traduz na falta de um sistema robusto que assegure a integridade, confiabilidade e transparência dos dados 

financeiros e contábeis, essenciais para a tomada de decisões estratégicas e para o cumprimento das 

responsabilidades fiscais. 

A ausência de uma assessoria e consultoria técnica com notória especialização resulta em lacunas que 

comprometem a eficiência administrativa e a boa governança. Esses desafios podem levar a erros de 

contabilização, ineficiência em processos financeiros e dificuldade na prestação de contas, prejudicando não 

apenas os serviços públicos oferecidos, mas também a credibilidade da administração pública perante a 

população. 

Ademais, a complexidade e dinamicidade das normativas contábeis exigem uma atualização contínua e um 

conhecimento específico, que, atualmente, não estão disponíveis nas equipes das referidas secretarias. Tal 
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situação destaca a necessidade premente de apoio técnico apropriado, que vise a melhoria na qualidade da 
informação contábil e no desempenho administrativo. 

Atender a essa necessidade é fundamental para assegurar a eficácia da gestão pública, promovendo uma 

administração transparente e responsável. A melhoria nos processos contábeis atingirá diretamente a qualidade 
dos serviços prestados à comunidade, contribuindo para a satisfação do cidadão e para o fortalecimento da 

confiança nas instituições. Portanto, é imperativo que a Administração Municipal busque a implementação de 

uma consultoria qualificada, a fim de endereçar essas fragilidades e elevar o padrão de gestão pública no 
município. 

Diante das dificuldades enfrentadas pela Administração Municipal de Santa Luzia nas áreas de gestão 
e controle das informações contábeis, é imprescindível a contratação de uma assessoria e consultoria 
técnica especializada. A seguir, são apresentados os requisitos que a solução contratada deverá 
atender para solucionar eficazmente os problemas identificados. 

Requisitos: 

1. Proposta de equipe técnica composta por profissionais com formação acadêmica em contabilidade, 
administração ou áreas correlatas, e experiência mínima de 5 anos na área de consultoria contábil 
pública. 

2. Disponibilidade de suporte técnico presencial e remoto, com documentação de chamadas e registros 
de atendimento, garantindo respostas dentro de um prazo máximo de 48 horas úteis. 

3. Elaboração de um diagnóstico inicial das práticas contábeis e financeiras da Administração 
Municipal, Secretaria Municipal de Educação e da Secretaria Municipal de Saúde, contendo análises 
detalhadas das deficiências identificadas. 

4. Apresentação de propostas de melhoria com cronograma de implementação, incluindo 
treinamentos e capacitações para servidores públicos, abordando técnicas de gestão contábil e 
financeira. 

5. Criação de relatórios mensais que calibrem indicadores de desempenho das áreas assistidas, 
permitindo acompanhamento e avaliação das melhorias implementadas. 

6. Implementação de ferramentas tecnológicas que auxiliem no controle e gestão das informações 
contábeis, integrando dados e promovendo transparência na prestação de contas. 
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7. Assessoramento nas obrigações legais e normativas pertinentes à área contábil, garantindo 
conformidade com a legislação vigente, especialmente com as diretrizes estabelecidas pela Lei 
14.133/21. 

8. Capacidade de realizar auditorias internas periódicas para identificar possíveis irregularidades, com 
relatórios e recomendações de ações corretivas. 

9. Garantia de atualização constante sobre mudanças na legislação pertinente à contabilidade pública 
e sua aplicação prática junto às Secretarias envolvidas. 

Estes requisitos visam assegurar a qualidade da contratação dos seguintes serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, promovendo uma gestão contábil eficiente e transparente na Administração Pública de 
Santa Luzia. 

Soluções disponíveis no mercado para gestão e controle das informações contábeis na Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia: 

1. **Consultoria e Assessoria Técnica Especializada** 
- Vantagens: 
- Qualidade: Profissionais experientes trazem conhecimento prático e técnico, oferecendo soluções 

sob medida. 
- Tempo de Implementação: Resultados rápidos, pois já possuem práticas e modelos base. 
- Flexibilidade: Consultores podem adaptar soluções às necessidades específicas do município. 

- Desvantagens: 
- Custo: Honorários podem ser elevados, principalmente se a consultoria for contínua. 
- Dependência: A administração pode ficar dependente do consultor para a resolução de questões 

contábeis. 
- Mobilidade: Consultores podem não estar sempre disponíveis localmente, prejudicando o suporte 

imediato. 

2. **Software de Gestão Contábil** 
- Vantagens: 
- Custo: Variedade de opções em diferentes faixas de preço, desde soluções acessíveis até software 

mais robustos. 
- Qualidade: Softwares consolidados no mercado geralmente têm alta qualidade e funcionalidades 

abrangentes. 
- Flexibilidade: Permitem personalizações e relatórios customizáveis conforme a necessidade da 

administração pública. 
- Suporte: Muitas soluções oferecem suporte técnico, com canais de atendimento ao cliente. 
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- Tempo de Implementação: Pode ser implementado em semanas ou meses, dependendo da 
complexidade do sistema. 

- Desvantagens: 
- Custo: Licenças mensais ou anuais podem se tornar onerosas a longo prazo. 
- Manutenção: Necessário investimento contínuo para atualização e manutenção do software. 
- Treinamento: É preciso capacitar os servidores para o uso eficaz do sistema. 

3. **Treinamento e Capacitação de Pessoal Interno** 
- Vantagens: 

- Custo: Pode ser mais econômico a longo prazo, pois reduz a necessidade de consultoria externa. 
- Alternativa Sustentável: Prepara a equipe para lidar com as demandas futuras, fortalecendo a 

autonomia. 
- Adequação ao Interesse Público: Fortalece a gestão pública por meio da capacitação interna. 

- Desvantagens: 
- Tempo de Implementação: O processo de capacitação exige tempo e pode levar meses para que a 

equipe se torne plenamente competente. 
- Qualidade: A eficácia do treinamento depende da qualidade dos instrutores e da abordagem de 

ensino utilizada. 
- Eficiência: Recursos temporariamente desviados para treinamento podem impactar a operação 

normal. 

4. **Ferramenta de BI (Business lntelligence) Focada em Gestão Pública** 
- Vantagens: 
- Qualidade: Ferramentas de BI oferecem análises detalhadas, facilitando decisões informadas. 
- Adaptabilidade: Podem integrar dados de diferentes fontes, permitindo uma visão completa. 
- Suporte: Grande parte das ferramentas de BI provê suporte técnico constante. 

- Desvantagens: 
- Custo: Pode ter um custo elevado, tanto na aquisição quanto em treinamentos necessários. 
- Complexidade: Exige maior preparação da equipe para operar adequadamente, o que pode 

demandar tempo. 
- Integração: Pode enfrentar dificuldades de compatibilidade com sistemas existentes. 

Análise comparativa das soluções: 

- **Software de Gestão Contábil** é ideal para quem busca uma solução rápida e técnica, mas requer 
investimentos contínuos e treinamento da equipe. 
- **Consultoria Técnica Especializada** oferece um conceito personalizado e eficiente, porém é mais 
cara e pode gerar dependência. 
- **Treinamento e Capacitação de Pessoal Interno** promove autonomia e redução de custos no longo 
prazo, mas demanda investimento em tempo e variação na qualidade do aprendizado. 
- **Ferramenta de BI** traz avanços analíticos significativos, embora seu custo e complexidade possam 
ser obstáculos iniciais. 
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A escolha da melhor solução deve considerar o equilíbrio entre custo, eficiência, flexibilidade e impacto 
positivo na gestão pública em Santa Luzia. 

DESCRIÇÃÔ DA Sf>Elll~~SCÔLfflDA(Cll\11() UM TO.DO .. 

A escolha da contratação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria contábil para 
a Prefeitura Municipal de Santa Luzia é justificada por uma série de aspectos técnicos que promovem 
o desempenho, a compatibilidade e a facilidade de implementação da solução. A complexidade das 
informações contábeis requer profissionais com notória especialização, cuja experiência garantirá a 
adequação às normas vigentes e à realidade da Administração Pública. Profissionais qualificados trarão 
métodos atualizados e práticas inovadoras que são fundamentais na modernização dos processos 
contábeis, aumentando a eficiência do trabalho e evitando erros que poderiam comprometer a 
transparência. 

Além disso, os benefícios operacionais proporcionados pela contratação de uma empresa especializada 
incluem manutenção contínua, suporte técnico e consultoria permanente. Essa empresa deverá estar 
em conformidade com as exigências contábeis e poderá oferecer treinamentos para a equipe local, 
garantindo que os colaboradores da Prefeitura estejam aptos a utilizar as ferramentas contábeis de 
forma eficaz. A escalabilidade da solução também se estabelece como um ponto positivo, onde a 
empresa contratada pode adaptar seus serviços conforme as demandas e mudanças administrativas 
da Prefeitura, assegurando uma gestão contábil dinâmica e alinhada com a evolução das necessidades 
da Administração. 

Do ponto de vista econômico, a opção pela contratação direta de serviços contábeis especializados se 
destaca pela relação custo-benefício favorável. A eficiência dos serviços prestados tende a minimizar 
erros e retrabalhas, resultando em economia no tempo e recursos da administração pública. Além 
disso, o retorno sobre o investimento é esperado em médio e longo prazo, à medida que a melhoria 
na gestão contábil reflete não só na transparência, mas também na confiança da população nos 
serviços públicos. A contratação de uma empresa com expertise permite que a Prefeitura direcione 
esforços para outras frentes administrativas, otimização de processos e melhor distribuição de tarefas 
entre sua equipe, refletindo diretamente na agilidade e na qualidade do atendimento ao cidadão. 

Por fim, a escolha de empresas com notória especialização na área contábil garante que a Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia tenha acesso a informações técnicas precisas, relatórios bem elaborados e 
práticas contábeis eficientes, promovendo uma administração pública mais transparente e 
responsável. O alinhamento entre a experiência da empresa contratada e as necessidades locais 
fortalece a estrutura administrativa e facilita a tomada de decisões informadas, essenciais para a 
governança e a prestação de contas aos cidadãos . 

. . Q.OAfiJTITATIVt)~E,. 
,' s>f.,:c~,c-/'. 
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ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Lote 00 

Descrição 

8888 - ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL A 
PREFEITURAMUNICIPAL - ADM 

8888 - ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL A FUNOO 
MUNICIPAL DEEDUCAÇÃO - FUNDEB 

8888 - ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL A FUNOO 
MUNICIPAL DESAÚDE - FMS 

Valor Total 

Unidade 

MÊS 

MÊS 

MÊS 

A contratação não será parcelada. 

RESUlTAQOS PRETENt>lt:)()S 
,f' 

Prefeitura de Santa luiia 

~F~ w v /4.i,jG.: 

Quant. 

12,00 

12,00 

12,00 

R$Unid. 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ Total 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

A contratação de serviços técnicos especializados em assessoria e consultoria contábil traz resultados 
significativos em termos de economicidade para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia. Ao optar por 
uma empresa de notória especialização, a administração assegura que os serviços prestados serão de 
alta qualidade, reduzindo riscos de erros contábeis que podem gerar custos adicionais ou penalizações 
legais. Dessa forma, o investimento na contratação se justifica pelo retorno esperado em eficiência e 
eficácia da gestão contábil, maximizando o custo-benefício. 

Além disso, a solução proposta possibilita um melhor aproveitamento dos recursos humanos 
disponíveis. A equipe interna da prefeitura poderá dedicar-se a atividades essenciais e estratégicas, ao 
invés de gastar tempo com tarefas contábeis que exigem conhecimentos específicos e atualizados. 
Com a consultoria externa, os profissionais da prefeitura terão mais liberdade para focar em suas 
competências, aumentando assim a produtividade e a qualidade dos serviços prestados à população. 

Do ponto de vista dos recursos materiais e financeiros, a contratação de serviços contábeis 
especializados permite uma otimização significativa desses insumos. A empresa contratada trará 
técnicas e ferramentas modernas que a prefeitura pode não ter acesso ou que demandariam 
investimentos elevados para aquisição e manutenção. Ao evitar essa despesa e ao mesmo tempo 
garantir um serviço de excelência, a administração pública garantirá uma melhor alocação de seus 
recursos, contribuindo para uma gestão mais transparente e eficiente. 

Em resumo, a escolha pela contratação de serviços contábeis especializados se traduz em ganho de 
economicidade, aproveitamento eficiente dos recursos humanos, materiais e financeiros da Prefeitura 
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Municipal de Santa Luzia, fortalecendo a capacidade da administração pública em prestar contas e 
melhorar sua transparência. 

, ,,, 

PR~VIDÊ➔~IAS Â0
SE.M,AOOTADAS 

Para a contratação de serviços técnicos especializados em assessoria e consultoria contábil para a 
Prefeitura Municipal de Santa luzia, é fundamental adotar providências que garantam a eficácia da 

solução escolhida e a adequada gestão dos recursos públicos. As medidas abaixo visam otimizar o 
processo e assegurar que as necessidades específicas da administração sejam atendidas de forma 
satisfatória. 

Primeiramente, é inevitável falar em contabilidade pública e não citar a empresa PÚBLICA CONSULT. E ASS. 
CONTÁBIL LTDA, inscrita no CNPJ sob o n!! 11.540.532/0001-38, empresa de notória especialização e renome 
regional, onde trará maior presteza na execução das atividades contábeis, pois haverá pessoas experientes 
atuando com os suprimentos necessários. Em consequência, a Prefeitura Municipal de Santa luzia será bem 
assessorado, resultando em uma melhor gestão. 

Dessa forma, para encontrar soluções que atenda à demanda solicitada, considerando as previsões inscritas na 
Lei 14.133/21, chegou-se ao seguinte: 

A empresa PÚBLICA CONSULT. E ASS. CONTÁBIL LTDA foi escolhido, entre outros, como especialista na área 
contábil, para assessoramento e consultoria, por quê: 

Por ter uma vasta experiência e expertise na área, comprovada por sua trajetória profissional e contribuições 
para o campo. 

Ter uma reputação sólida e credibilidade reconhecida dentro da comunidade contábil, o que o torna uma 
referência confiável no assunto. 

Seus métodos de trabalho são altamente valorizados pela Administração Pública. 

Pela acessibilidade para fornecer a informações de forma mais direta e acessível do que outros especialistas. 
Logo, é essencial realizar um mapeamento detalhado das demandas contábeis existentes no âmbito 
da Prefeitura e dos Fundos Municipais. Esse levantamento permitirá à empresa contratada 
compreender o contexto operacional e asáreasque necessitam de maior atenção, possibilitando assim 
uma atuação direcionada e eficaz desde o início do contrato. 

Em seguida, a elaboração de um termo de referência minucioso é crucial. Este documento deve 
descrever com clareza os serviços a serem prestados, bem como os resultados esperados, prazos, 
entregáveis e indicadores de desempenho. Essa especificação facilitará a supervisão das atividades 
executadas pela equipe contratada e servirá como base para avaliação da qualidade dos serviços 
prestados. 
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A implementação de um sistema de feedback contínuo entre a equipe da Prefeitura e a empresa 
contratada também se mostra necessária. Isso permitirá ajustes imediatos nas atividades 
desenvolvidas, garantindo que as soluções propostas estejam sempre alinhadas às necessidades da 
administração pública e contribuindo para a transparência e eficiência pretendidas. 

Por fim, é aconselhável a realização de avaliações periódicas do contrato, tanto durante sua execução 
quanto ao término, para mensurar os resultados alcançados em relação aos objetivos fixados 
inicialmente. Essas avaliações ajudarão a identificar boas práticas e possíveis falhas, subsidiando 
futuras contratações e contribuindo para o aprimoramento contínuo da gestão contábil na Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia. 

Essas providências, quando implementadas de forma estruturada e rigorosa, promoverão não apenas 
a correta execução do serviço contratado, mas também contribuirão para a melhoria da transparência 
e eficiência na gestão pública local, alinhando-se aos princípios da economicidade e eficácia. 

A análise da necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes revela que, no contexto 
da Prefeitura Municipal de Santa Luzia e considerando o problema da gestão contábil, não há a 
necessidade de realizar contratações prévias à solução escolhida de assessoria e consultoria contábil. 

As atividades que serão desenvolvidas pela empresa contratada para prestar serviços técnicos 
especializados são de natureza intelectual e têm como foco a melhoria da gestão contábil já existente. 
Assim sendo, pressupõe-se que a equipe técnica interna possui as condições necessárias para operar 
e integrar os resultados do trabalho da consultoria, sem dependências adicionais. 

Ademais, não se identificam exigências relacionadas a manutenções físicas ou adequações prediais que 
devam ser realizadas antes da contratação da consultoria. A prestação dos serviços poderá ocorrer nas 
instalações já disponíveis da Prefeitura, sem a necessidade de ajustes ou modificações que 
comprometam a continuidade do trabalho administrativo. 

Por fim, nenhuma outra contratação antecedente é requerida para dar suporte à execução das 
atividades da consultoria contábil, uma vez que esta poderá atuar diretamente na implementação de 
melhorias nos processos atuais, baseando-se no conhecimento existente e na estrutura já estabelecida 
dentro da Administração Pública municipal. Portanto, considera-se que não existem contratações 
correlatas e/ou interdependentes necessárias neste momento. 

,4;>;··,·,<.' 

:«:./''.,,' 

~? IMPA\Q:OS;~ilÊflÃtl 
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www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

Página 8 de 10 

-



A contratação de serviços técnicos especializados em assessoria e consultoria contábil pela Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia pode gerar alguns impactos ambientais, principalmente relacionados ao uso 
de recursos e geração de resíduos. Primeiramente, o consumo de energia elétrica nos serviços 
prestados deve ser considerado, uma vez que a realização de atividades contábeis frequentemente 
depende do uso de equipamentos eletrônicos como computadores e servidores. 

Um dos principais impactos identificados é o consumo excessivo de energia elétrica. Para mitigar esse 
impacto, recomenda-se a adoção de soluções de baixo consumo energético, como a utilização de 
equipamentos com selo de eficiência energética. Outra medida importante é a implementação de 
práticas sustentáveis no ambiente de trabalho, como o desligamento de equipamentos não utilizados 
e a promoção de campanhas de conscientização entre os colaboradores sobre a importância da 
economia de energia. 

Além disso, a gestão de documentos e informações contábeis pode resultar na geração de papel e 
outros materiais de escritório. Para minimizar o desperdício, é essencial adotar a digitalização de 
documentos, que reduz significativamente a necessidade de impressão. O uso de plataformas de 
armazenamento em nuvem para compartilhamento de documentos também contribui para a 
preservação de recursos físicos. 

Quando falamos de logística reversa, é fundamental estabelecer um sistema de descarte responsável 
para os materiais que não forem mais utilizados, como toners, cartuchos de impressora e papel 
reciclável. A prefeitura pode implementar parcerias com empresas especializadas em reciclagem, 
promovendo a coleta e a correta destinação desses materiais, assim contribuindo para a redução de 
resíduos sólidos e o aumento da taxa de reciclagem na cidade. 

Por fim, a sensibilização de todos os envolvidos sobre a importância das práticas ambientalmente 
responsáveis é essencial. Realizar treinamentos periódicos acerca da gestão sustentável de recursos e 
sobre as diretrizes de logística reversa pode criar uma cultura de responsabilidade socioambiental 
dentro da administração pública, garantindo que os impactos negativos sejam minimizados e que a 
eficiência energética seja continuamente aprimorada. 

G 

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente 
indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão 
é PLENAMENTE VIÁVEL. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47. 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

~ª· {k n&:.cr,1,.r1Wio. l> -,1, k~ 
;gela Caroline Pereira Sousa e Souza 

Administrativa 

APROVAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

/422=/&✓-
Leandro Dutra de Andrade 

Secretário de Gestão e Governo 

004/2025 

Secretário Municipal de Saúde 

006/2025 

~s~~~· 
Secretária de Educação 

007/2025 
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NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

Página 10 de 10 



EST<-.00 DO l•.1A~AMHAO 

PREFE!TURA MUN!CIPAL DE SANTA LUZ[A 
CNP.Jii,tlF n' 06. iS•, 00<10001-47 

GABlt-lÊT!": DO PREFEITO 

"Dispõe sobre a nomeação do (a) CHEFE DO 

SETOR DE APOm ADMlNlST!Pt,;\ TPlO. e óé: 
outras providências'·_ 

O fJ~Eiã:~fiTC• wJiUNiCíPAL OE SA!\!i A LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

::,oc!eres Q'cie lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal áe 26 de :eovembro C!s 

1898, especmc""mente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

ArL ·-; 0
• Nomear o (a) Senhor (a) ÂNGELA CAROLINE PEREIRA SOUSA E SOUZA, 

port2dor (&.) da Cédula de Identidade RG nº 028539592004-4 SSP/MA, inscrito {a) no 

CP!F'i?tftF sob o nº 027.954.323-90, para ocupar o cargo de provimento em comissão de 

CHi?!~-~ DO SETOR DE APOIO ADMINISTRATIVO, com denominação Dtl.i, juni:o à 

$-,.,,::::?-taria. Municipal de Administração, Planejamento, Trânsito e Mobilidade Urbana. 

Art. ~. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seu$ 

efeitos à data de 0.2 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições ern 

flegistíe-se, Pubiique-se, Cumpra-se. 

GAS!NE7E DO ~REFEITO MllN!CiPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 13 DE JANEIRO DE 2025. 

Av. Nagib Haícka!. S/N, Centro, Santa Luz;,, - MA. CEP nº 65 390-DG0. 



PORTARIA Nº 070/2025- GAB/P, DE 13 DE JANEIRO 
DE 2025. 

"Dispõe sobre a designação de FISCAL DE 
CONTRATO, e dá outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso 

de suas atribuições legais e dos poderes que lhe são 

conferidos por Lei, e em conformidade a Legislação 

vigente. 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, da lei nº 

14.133/21, A execução· do contrato deverá ser 

acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais 

do contrato, representantes da Administração 

especialmente designados conforme requisitos 

estabelecidos no art. 7° desta Lei, ou pelos respectivos 

substitutos, permitida a contratação de terceiros para 

assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a 

essa atribuição; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, Parágrafos 

1º, 2º, 3° e 4°, e os Incisos 1 - a empresa ou o 

profissional contratado assumirá responsabiUdade civil 

objetiva pela veracidade e pela prec1sao das 

informações prestadas, firmará termo de compromisso 

de confidencialidade e não poderá exercer atribuição 

própria e exclusiva de fiscal de contrato e il - a 

contratação de terceiros não eximirá de 

responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das 

informações recebidas do terceiro contratado, da lei nº 

14.133/21. 

RESOLVE: 

uzia 

Art. 1°. Designar o (a) Senhor (a) PEDRO HENRIQUE 

MENESES DA SILVA, inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 
069.592.693-42, para atuar como Fiscal de Contrato de 

Obras/serviços e compras, da Secretaria de 
Administração, Planejamento, Trânsito e Mobilidade 

Urbana no âmbito do Poder Executivo do Município. 

Art. 2". Esta portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, ficando revogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 

LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 13 OE 

JANEIRO DE 2025. 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

PORTARIA Nº 071/2025- GAB/P, DE 13 DE JANEIRO 
DE 2025. 

"Dispõe sobre a nomeação do (a) CHEFE 

DO SETOR DE APOIO 

ADMINISTRATIVO, 

providências". 

e dá outras 

0 IIFlf!P,erw,-~~llil!ji!!l~4i18'.>;;USO 

de s 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA" MA 
Ê GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https://transparencia.santaluzia.ma.gov.br/diario 

CÓDíGO DE AUTENTICIDADE: dce8b61eb9986c24989876b4291d038573f80dda 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 



conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de 

novembro de 1998, especificamente o art. 52, V, pela 
presente. 

RESOLVE: 

. ·~e l~~­
no ~~~ 

~~ e:&i~r;;~o 
S~l!W!&ll.l!A\!!&RiiM--..11'111&!~~ 
denominação DAI, junto à Secreta;ia Municipal de 

Administração, Planejamento, Trânsito e Mobilidade 
Urbana. 

Art. 2ª. Esta portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, retroagindo seus efeitos à data de 02 de 

janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 13 DE 

JANEIRO DE 2025. 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

PORTARIA Nº 072/2025 - GAB/P, DE 13 DE JANEIRO 
DE 2025. 

"Dispõe sobre a nomeação do (a) 

COORDENADOR (A) DE ENFERMAGEM 

DO H.M.P.R.F.N, e dá outras 
providências·. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso 

de suas atribuições legais e dos poderes que lhe são 

conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de 

novembro de 1998, especificamente o art. 52, V. pela 
presente. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (s) ANTONIA SALES 
SILVA. portador (a) da Cédula de Identidade RG nº 

470047950 SSP/MA, inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 

759.117.873-34, para ocupar o cargo de provimento em 
comissão de COORDENADOR (A) DE ENFERMAGEM 

DO HOSPITAL MUNICIPAL PEDRO DOS REIS 

FERNANDES NETO, com denomlnação DANS, junto à 

Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 2°, Esta portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, retroagindo seus efeitos à data de 02 de 

janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL oe SANTA LUZIA~ MA 
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https:/ftransparencia.santaluzia.ma.gov.br/diario 
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: dce8b61eb9986c24989876b4291d038573f80dda 

PARA VERIFICAÇAO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 

-



A PREF'EITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

Prezado (a) Senhor (a), 

Atendendo à solicitação de V.Sa. Uso-me desta, para apresentar nossa proposta de 
prestação de serviços em assessoria e consultoria contábil especializada em Contabilidade 
Pública para Prefeitura e Fundos Municipais no município de Santa Luzia- MA 

Antecipadamente, expressamos nossa satisfação pela oporttmidade de apresentar esta 
proposta para prestação de serviços profissionais. Ainda considerando a experiência obtida em 
serviços da mesma natureza e similares, temos a ce11eza de que proporcionaremos a segurança 
necessária para Gestão, além de um trabalho eficiente e organizado. 

A PÚBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁB.IL LTDA, é uma 
empresa atuante a mais de 15 anos na prestação de serviços contábeis e fiscais para Prefeituras, 
Fundos, Câmaras Municipais, Autarquias e Institutos de Previdência Social, onde conta com um 
corpo técnico com vários colaboradores com expertise na área, bem como seus auxiliares. 

Neste contexto nossa empresa vem respeitosamente apresentar sua proposta de preço 
para prestação de serviços referente a consultoria e assessoria na área contábil para Prefeitura 
Municipal e Fundos Municipais de Santa Luzia - Maranhão. 

Portanto, colocamo-nos a disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais 
que se façam necessários. 

São Luís (MA), 07 de janeiro de 2025. 

Atenciosamente, MARCIO HENRIQUE Assinado de forma digital 
SANTIAGO DE por MARCIO HENRIQUE 

SOUSA:822194603 SANTIAGO DE 

63 
SOUSA:82219460363 

PÚBLICA CONSULT. E ASS. CONTÁBIL LTDA 
CNPJ: 11.540.532/0001-38 

MÁRCIO H. S. DE SOUSA 
PROPRlET ÁRIO 



A PRKFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

OBJETO: Prestação de serviços de assessoria e consultoria contábil para atender as 
necessidades da Prefeitura Municipal e Fundos Municipais de Santa Luzia - MA 

PROPOSTA DE PREÇOS 

VALOREM R$ 
ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QTDE 

.... 
e:, 

UNITÁRIO TOTAL 

ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL A PREFEITURA MUNICIPAL • ADM MÊS 
12 R$ 20,000,00 R$ 240,000.00 

ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL A FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO· MÊS 12 R$ 20.000,00 R$ 240.000,00 
FUI\IDEB 
ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL A FUNDO MUNICIPAL DE SAI.IDE· FMS MÊS 12 R$ 15,000,00 R$ 180.000,00 

VALOR TOTAL R$ 55.000,00 R$ 660.000,00 

Abertura da escrituração contábil, orçamentária, financeira e patrimonial; 
Preparação e encaminhamento da documentação que integra a prestação de contas anual da Prefeitura Municipal e demais 
compromissos do legislativo, instruída com relatórios de gestão e outros instrumentos necessários, consoante legislação específica do 
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão; 
Conferência dos saldos bancários e conciliação do exercido anterior; 
Orientação ao Gestor sobre a aplicabilidade das mudanças ocorridas na legislação federal e estadual, da Secretaria do Tesouro 
Nacional, da Secretaria da Receita Federal, da Previdência Social e demais legislação correlata; 
Informação ao Gabinete do Prefeito, Secretários Municipais e Gestores dos Fundos quanto à liberação de créditos de recursos federais 
e/ou estaduais para notificação a partidos políticos, sindicatos de trabalhadores e entidades empresariais; 
Orientação ao Controle Interno, para que o mesmo possa desempenhar suas funções e atender com presteza à Administração, a 
população e demais entes de controle externo, de acordo com as disposições legais vigentes; 
Consolidação das informaçôes de pairimônio, licitação, folha de pagamento e contabilidade; 
Elaboração de Projetos de Leis, Decretos e Pareceres em matéria orçamentária e financeira; 
Supervisão da escrituração contábil de todos os atos e fatos relativos ao Orçamento e as variações patrimoniais pelo método d as 
partidas dobradas e em meio eletrônico; 
Implantação de rotinas e processos para execução dos serviços de contabilidade, integrados ao órgão legislativo, com instruçôes passo 
a passo, para processamento da execução orçamentária e contabilidade, nos sistemas orçamentário, financeiro, patrimonial e 
compensado, que permita: Emissão dos livros contábeis: diário e razão, consoante normas do Conselho Federal de Contabilidade; 
Registro da execução orçamentária, por meio de emissão, liquidação e pagamento de empenhos de despesa, bem como emitir razão 
de empenhos: Elaboração de demonstrativos orçamentários, financeiros e patrimoniais, bem como plano de contas; Elaboração de 
balanços e balancetes de forma analítica e sintética para atendimento de exigências legais e requisitos gerenciais; Registro de 
lançamentos contábeis, incluindo receita e da despesa, supervisão e orientação para a conciliação das contas bancárias; 
Supervisão e execução das atividades do setor de contabilidade, coleta, orientação, organização, elaboração (usando sistema 
informatizado) e entrega da documentação mensal contábil ao arquivo da Prefeitura Municipal, de acordo com a legislação vigente, 
escrituração dos livros diários, razão e caixa, impressão de fichas de controle bancário e de receita e despesa, controle, conciliação e 
classificação de contas, consolidação mensal dos dados das Unidades Gestoras, elaboração do balancete mensal em 02 (duas) vias 
para envio à Prefeitura Municipal para consolidação das informaçôes contábeis e arquivo do município; 
Elaboração, regularização, cadastramento e execução da escrituração contábil, orçamentária, financeira e patrimonial nos rnódu los de 
Planejamento, Cadastro e Execução da Unidade Gestora nos Sistemas do Tribunal de Contas do Maranhão, de acordo com o calendário 
de compromissos municipais; 
Orientação para organização de documentos mensais para remessa aos órgãos de controle interno e externo. 
Elaboração, regularização e transmissão da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF junto a Secretaria da Receita 
Federal do Brasil; 
Elaboração de estudos de impacto orçamentário; 
Elaboração de Relatório de Gestão Fiscal - RGF; 
Elaboração de Relatório Resumido de Execução Orçamentária - RREO; 
Envio de Matriz de Saldos Contábeis; 
Envio de informações ao Sinc Fiscal; 
E . 



01. Proposta de Preços: 
a) Para tanto, nos propomos a executar os serviços pelos R$ 660.000,00 (seiscentos e sessenta míl reais), perfazendo 

o valor mensal respectivamente de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para Fundo Municipal de Educação - FME, R$ 

15.000,00 (quinze mii reais) para Fundo Municipal de Saúde - FMS e RS 20.000,00 (vinte mil reais) da Prefeitura 

Municipal. 

02. Proponente: 
a) Razão Social/ CNPJ: PÚBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA /CNPJ nº 11.540.532/0001-
38. 
b) Endereço Completo: Av. Daniel La Touche, 987 - Condomínio Residencial da Ilha - sala 305 - Japão - Siio Luís - Maranháo. 
e) Dados Bancários: Banco: BRASIL/ Agência nº: 3650-1 Conta nº: 999.601-X 

d) Fone: (98) 98138-8570/98430-1991 E-mail: publicaconsultoriaadm@gmail.com / marciosousa23@hotmaiLcom 

e) Cidade: São Luís Estado: Maranhão CEP: 65.O74.l 15 

03. Os prazos por nós indicados são os que se seguem: 
a) prazo de validade da proposta: 90 (noventa) dias; 

04. O prazo de eY.ecuçã0 rios rerviços 2 serem co:1tratados, será de 12 (doze) meses, contados do recebimento da 
Ordem de Serviço, a vigência está adstrita ao crédito orçamentário, a partir da assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite legal previsto na legislação vigente em razão da natureza 

continuada, na forma do artigo 107 da Lei Federal nº 14.133/2021 . 

São Luís (MA), 07 de janeiro de 2025. 

MARCIO HENRIQUE Asslnadodefom,a 
SANTIAGO DE digital por MARCIO 
SOUSA:822194603 HENRIQUE SANTIAGO OE 

63 
SOUSA,82219460363 

PUBLICA CONSULT. E ASS. CONTABIL LTDA 
CNPJ: H.540.532/0001-38 
MÁRCIO H. S. DE SOUSA 

PROPRlKfÁRIO 



PREFEITURA DE SÃO LUÍS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÓNICA. NFSe 

úrnero da Nota 

0000083 

ata e Hora da Emissão 
13/12/2016 09:50:03 

ódigo de Verificação 
Oi!!E.1127.94.'31.11BB.7D76.5042.7094.439D 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Nome/ Razão Social: M. H. SANTIAGO DE SOUSA 

CPF I CNPJ: 11.540.532/0001-38 Inscrição Municipal: 70846004 

Endereço: AVCOLARES MOREIRA 10 EOIF: s. L. MULTIEMPRESARI; SALA: 416;: LOTEAR.EN -BAIRRO JARDIM RENASCENCA 

Município: SAO LUIS UF: MA Email: geraldojunior29@hotmail.com 

TOMADOR DE SERVIÇOS 
Nome/ Razão Social: INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTEIIICIA DO MUNICIPIO 

CPF/CNPJ: 06.040.398/0001-76 Inscrição Municipal: 10653002 

Endereço: RUA 00 SOL, 265 • BAIRRO CENTRO - CEP: 65020590 

Munieípio: SAO LUIS UF: MA Email: Telefone: (98} 32123688 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
D~$t:rnrfüi:PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ARF.:.o\ TÊCN!CA DE CONTAfüUDAOE DURANTE A COMPETÊNCIA DE DEZEMBR0/2.016. 

ipodollem Item Quantidad Valor Unitário (R$) Valor Total (R$) 

!RH3UTÁVEL SERVJÇOS NA ÁREA TÉCNICA DE CONTABILIDADE DURANTE À COMP. DE 1212016, 11.607,15 11.607,1 

PIS (0,0000%): COFINS (0,0000%): INSS (0,0000%): IR (0,0000%): CSLL (0,0000%): 

R$ 0,00 R$0,00 R$ 0,00 

VALOR TOTAL DA NOTA= R.$11.607,15 

Valor Total Composiç.fio: Valor Total Deduções: 

R$ 0,00 R$ 0,00 
Base Cálculo: !Alíquota: 

R$11.607,15 

Descrição NBS: 
Loca! de Incidência Imposto: 

OUTRASINFORMAÇ ES 

Tributação: TRIBUTÁVEL S.N. 
Local de Prestaç.ão do SAO LUIS I MA 

eco!himento: 
lividade: 

Sr,rv,ço: 

RETIDO 

692060100 • ATIVIDADES DE CONTABILIDADE 
1718 • ATUARIA E CALCULOS TECNICOS DE QUALQUER NATUREZA. 

R$ 0,00 

1 Valor ISS: 
2,79% 

Mês de 

R$ 0,00 

1212016 



PREFEITURA DE SÃO LUÍS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFSe 

úmero da Nota 

ata e Hora da Emissão 

9/12/2020 16:42:35 

ódigo de Verificação 
2f3.AB8E.BF'.SJ.D3CC.ffE44.9t'iCE.1172.Ft'.'.AA 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Norne / Razão Social: M. H. SANTIAGO OE SOUSA 

CPF íCNPJ: 11.540.532/0001-38 Inscrição Municipal: 70846004 

Endereço: AV DANIEL DE LA TOUCHE 987 COND RES. DA ILHA;SALA 305;SETOR TORRE COMERCIAL O - BAIRRO JAPAO -

Municfpio: SAO LUIS UF: MA Email: geraldojunior29@hotmail.com Telefone: (98) 32215602 

Nome / Razão Social: 
TOMADOR DE SERVIÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CODÓ 
CPFICNPJ: 06.104.863/0001-95 Inscrição Municipal: 

Endereço: PC FERREIRA BAYMA 538 • BAIRRO CENTRO - CEP: 65400000 

Prefeitura de Sama Luzia 
NºF 

Município: CODO UF: MA Email: rcnscontabels@hotrnall.com Telefone: (98) 91517858 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Di~scnr,i,io.SERVJÇOS Df. CONTN311.IOADF.. NO Pf.RlODO DF.. 14/11/:r(l?.D A 1311.'.?n()20- SEC. DE" FINANÇAS 
!Tfi.M OU.t./;T!DAGE Ví•.tUi~ \.l:KfARi(, ;f<'Sl ~,,,t.:;r:(·;·(,",;~,. _.,4>:, 

Dlf~CRiMINAÇ 

ipo do Item !t-arn 

TRIBUlÁVEL SERVIÇOS DE CONTABILIDADE NO PERIODO DE 14111i2020 A 13/1212020 - SEC. DE FINANÇAS 

Quantidad Valor Unitário (R$) Valor Total {R$) 

13.000,00 13.000,0 

PIS (0,0000%): COFINS (0,0000%): INSS (0,0000%): IR (0,0000%): CSLL (0,0000%): 

R$0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

VALOR TOTAL DA NOTA= R.$13.000,00 

Valor Total Composição: Valor Total Deduções: Base Cálculo: Alíquota: 

R$ 0,00 R$ 0,00 

Dmocrição NBS: 
Loca! de Jncicfünc;ia Imposto: 

Loca! de Prestação do 

eco!himento·. 
lividade: 

Serviço: 

bltabelecimento do Prestador Tributação: TRIBUTÁVEL S.N. 
SAOI..UIS/MA 
PRÓPRIO 

692060100 - ATIVIDADES DE CONTABILIDADE 
1719 • CONTABILIDADE, INCLUSIVE SERVICOS TECNICOS E AUXILIARES. 

R$ 0,00 

ralorlSS: 
4,28% 

Mês de 

R$ 0,00 

1212020 



úmero da Nota 
PREFEITURA DE SÃO LUÍS r:.1:2~J~l~~ã:IJ 

i-------------1li /1 
ata e Hora da Emissão 

1

1lr.· l!I, "'"'(!] r"' í 
SECRETARIA MUNICIPAL OE FAZENDA 2/12/2020 11 :39:21 : ' ' 

1-ó-d-ig_o_d~e~V~e-r-iti~1c_a_ç_ã_o ____ -11'. ..... -.,,._.:.-_~,.,_. .. i 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA· NFSe DFA.798F.ACOA.M79.85C3.A077.M80.9182 1 L_:____ .. 
PRESTADOR DE SERVIÇOS 

Nome I Razão Social: M. H. SANTIAGO DE SOUSA 

CPF /CNPJ: 11.540.532/0001-38 Inscrição Municipal: 70845004 

Endereço: AV DANIEL DE LA TOUCHE 987 COND RES. DA ILHA;SALA 305;SETOR TORRE COMERCIAL O. BAIRRO JAPAO -

Município: SAO LUIS UF: MA Email: gera1dojunior29@hotmaíl.com Telefone: (98) 32215602 

TOMADOR DE SERVIÇOS 
Nome I Razão Social: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE CODÓ 
CPFICNPJ: O!l.109.789/0001-08 Inscrição Municipal: 

Endereço: AV. 1° DE MAIO, 1879 • BAIRRO ENTRO· CEP: 65400000 

Município: CODO UF: MA Email: psantos41@llve.com Telefone: (99) 36611296 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
D,iw;<,.\io:PRESTAÇÂO Of:: SERVIÇO.."-; TÊCN!COS. NA À"4.F.A OF. CONTABl:.:OAf)f OURt>J-.TF. À COMPF.TÉNClA NOVEMBR012G:W 

Tipodol!<>m Item Quantidad Valor Unitário (R$) Valor Total (R$) 

RIBlffÁVEL PRESTAÇÃO OE SERVIÇOS TÉCNICOS NA ÁREA O~ CONTABILIDADE OURANTE À COMPETÊNCIA 

PIS (0,0000%): COFINS (0,0000%): INSS (0,0000%): IR (0,0000%): 

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

VALOR TOTAL DA NOTA= R$ 19.800,00 

Valor Total Composição: ! Valor Total Deduções: 1 Base Cálculo: IÃlíquota: 

R$ 0,00 j R$ º·ººl R$ 19.800,00 

Descrição NBS: 

Loca! de lnciciênda Imposto: 
Local de Prestação do 

r~-co/himento: 
lividade: 

Serviço· 

Estabelecimento do Prestador 
SAOLUISIMA 

PRÓPRIO 

Tributação: TRIBUTÁVEL S.N, 

692060100- ATIVIDADES DE CONTABILIDADE 
1719 - CONTABILIDADE, INCLUSIVE SERVICOS TECNICOS E AUXILIARES. 

R$ 0,00 

'19.800,00 19.800,0 

CSLL (0,0000%): 

R$ 0,00 

4,28% 
li Valor ISS 

Mês de 1212020 



PREFEITURA DE SÃO LUÍS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA. NFSe 

úmero da Nota 

ata e Hora da Emissão 
8/10/2024 15:20:00 

ódígo de Verificação 
E3B.3AfC.JA43.9001.621"6.7ij48.6477.F'A7f' 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Nome/ Hazão Social: PUBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTABIL LTDA 

CPF I CNPJ 

Endereço: 
11.540.532/0001-38 Inscrição Municipal: 70846004 

AV DANIEL DE LA TOUCHE 987 COND RES. DA ILHA;SALA 305;SETOR TORRE COMERCIAL O. BAIRRO JAPAO • 

Municipio: SAO LUIS UF: MA Email: g<>raldojunior29@hotmail.com Telefone: (98) 32215602 

TOMADOR DE SERVIÇOS re e,tura de 
Nome/ Razão Social: MUNICÍPIO DE PERITORÓ Nº F 
CPFICNPJ: 01.612.537/0001-75 Inscrição Municipal: 

Endereço: PC FRANCISCO XAVIER OE MATOS 150 - BAIRRO CENTRO. CEP: 65418000 

Município: PERITORO UF: MA Email: Telefone: (98) 32562596 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Di?smçfüJ:PRF::STAÇÀO DE SERVIÇO.."> DE ASSF.SSOR!A CONTÁBIL. SEC MUN!CIPAt. OE F.OlJCAÇÃO O!=: PF.RITORÓ REFERENTE A COMPETÊNCIA Ol;TUBR0/2ü2.4. GADO.."à BANCA.RIOS BB -AG· 3650-1 C/C: 9!l9.fi01•X 

Tipo do Item Quantidad Valor Unitário (R$) Valor Total (R$) 

RIBUTÁVEL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA CONTÁBIL· SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 14.000,00 14.000,0 

PIS (0,0000%): COFINS (0,0000%): INSS (0,0000%): IR (0,0000%): CSLL (0,0000%): 

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

VALOR TOTAL DA NOTA"" R$ 14.000,00 

Valor Total Composlçüo: Valor Tott~! Oeduçõ:.-;s: Base Câleulo: 

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 1 

Deser·ição NBS: 

Loca! de Incidência Imposto: 

Local de Prestação do 

eco!himentc: 
lividade: 

Serviço: 

Estabelecimento do Prestador 
PERITORO / MA 
PRÓPRIO 

Tnbutaçao: TRIBUTÁVEL S.N. 

692060100 • ATIVIDADES DE CONTABILIDADE 
1119 ·· CONTABILIDADE, INCLUSIVE SEHVICOS TECNICOS E AUXILIARES. 

1 Valor ISS: 
4,11% 

Mês de 10/2024 



PREFEITURA DE SÃO LUÍS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA· NFSe C15.6604.59FA..7SA2.D8C:4.E102.19AC0.39FS 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Nome/ Hazao Social: M. H. SANTIAGO DE SOUSA 

CPF / CNPJ: 11.540.532/0001-38 Inscrição Municipal: 70846004 

Endereço: AV DANIEL DE LA TOUCHE 987 COND RES. DA ILHA;SALA 305;SETOR TORRE COMERCIAL O. BAIRRO JAPAO. 

Município: SAO LUIS UF: MA Email: gera1dojunior29@hotmail.com Telefone: (98) 32215602 

TOMADOR DE SERVIÇOS 
Nome/ Razão Social: PREFEITURA MUNICIPAL DE CODÓ 

CPF/CNPJ: 06.104.863/0001-95 Inscrição Municipal: 

Endereço: PC FERREIRA BAYMA 538 • BAIRRO CENTRO .. CEP: 65400000 

Município: CODO UF: MA Email: rcnscontabeis@hoimail.com Telefone: 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
D!!-S(.rn;:fürSf:.RVJÇOS DE CONT/11:IIUDADE: NO PF.R!ODO D.E 1,1/1 !/2020 A 13111)2020. SEC. DF..ASSlT SOCIAi. 

Tipo do Item Item Quantidad Valor Unitário (R$) Valor Total (R$) 

RIBUTÁVEL SERVIÇOS OE CONTABILIDADE NO PERIODO D.E 14111/2020 A 13/1?.12020 - SEC, DE ASSIT. 8.000,00 8.000,0 

PIS (0,0000%): COFINS (0,0000%): INSS (0,0000%): IR (0,0000%): CSLL (0,0000%): 

R$0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

VALOR TOTAL DA NOTA= R$ 8.000,00 

Valor Total Composiçüo: Valor Total Deduções: Base Cálculo: 

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 8.000,00 
rllquota: 1 ValorlSS: 

4,28% R$ 342,40 

Descrição NBS: 

Local de Incidência Imposto: Est.abe!ecimento do Prestador Tributação: TRIBUTÁVEL S.N. Mêsds 12/2020 
Local do Prnsiação do SAO LUIS I MA 

ecolhimento: PRÓPRIO 
livkk:ide: R8?0'10100 - .ATP.f!Dt..DFS OE CONT AB!U[\ADF: 

Serviço· 1719 • CONTABILIDADE, INCLUSIVE SEFNICOS TECNICOS E AUXILIARES. 

ma Lu,z;8 



PREFEITURA DE SÃO LUÍS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFSe 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Nome/ Razão Social: M. ti. SANTIAGO OE SOUSA 

úmero da Nota 

ata e Hora da Emissão 

9/12/2020 16:51 :42 

ódígo de Verificação 
040.2B95..A3!.'i r .OS2B.E528. 7911.f 275.2843 

CPF I CNPJ: 11.540.532/ll!l01-38 Inscrição Municipal: 70846004 

Endereço: AV DANIEL DE LA TOUCHE 987 COND RES. DA ILHA;SALA 305;SETOR TORRE COMERCIAL O - BAIRRO JAPAO • 

Município: SAO UJIS UF: MA Email: geraldojunior29@hotmail.com Telefone: (98) 32215602 

TOMADOR DE SERVIÇOS 
Nome I Razão Social: PREFEITURA MUNICIPAL DE CODÓ Prefeitura de San a Luzia 
CPFICNPJ: 06.104.883/0001-95 Inscrição Municipal: Nº F 
Endereço: PC FERREIRA BAYMA 538 - BAIRRO CENTRO • CEP: 65400000 

Município: CODO UF: MA Email: rcnscontabels@hotmail.com Telefone: 

D!SCRHll!INAÇÃO DOS SERVIÇOS 
D·~tn1qltrSERVIÇO" DE CONTJ1Bií.lDADF.. NO PE"RlODO 1.V2020. ~EC. DE F.OUC.\ÇÃO 
IT!!.MOUAtfflDADE VALOR UNITARIO (F\$J VALO/li: TOTAL {R$) 

Dl~;CFtMINAÇ 

Tipo elo Item Item 

TRIBUTÁVEL. SERVIÇOS DE CONTABILIDADE NO PERIODO 12/2020 ·SEC.DE EDUCAÇÃO ITEM QUANTIDADE 

PIS (0,0000%): COFINS (0,0000%): INSS (0,0000%): 
R$ 0,00 R$ 0,00 R.$0,00 

VALOR TOTAL DA NOTA"" R$ 20.000,00 

Quantidad Valor Unitário (R$) Valor Total (R.$) 

20.000.00 20.000,0 

IR (0,0000%): CSLL (0,0000%): 
R$ 0,00 R$ 0,00 

Valor T ot<.~! Composiçüo: Valor Total Deduções: 

R$ 0,00 R$ 0,00 
Base Cálculo: 1 Alíquota: 

R$ 20.000,00 
1 Valor ISS: 

4,28% R$ 856,00 

Descrição NBS: 
Local de !nciciência Imposto: 

Local de Prestação do 

eco!himento: 
lividade: 

Serv,ço: 

Estabelecimento do Prestador 
SAOLUIS/MA 
PRÓPRIO 

Tributação: TRIBUTÁVEL S.N, 

692060100-ATIVIDADES DE CONTABILIDADE 

1719 - CONTABILIDADE, INCLUSIVE SERVICOS TECNICOS E AUXILIARES. 

Mês de 1212020 



PREFEITURA DE BELA VISTA 

DEPARTAMENTO DE ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS AVULSA 

Número da Nota: 

021495997 

Data e Hora da Emissão: 

19/12/2024 09:43:22 

Período de Tributação: 

1212024 
BELA VISTA 00 MARANHÃO 

Razão Social/Nome: 
End"reço Completo: 

Cidacle-lJF: 

Telefone: 

Ernai!: 

Código de Verificaçao: 

CQWU-AUZW 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
PUBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTABIL L TDA CPF/CNPJ: 
AVENIDA DANIEi DF LA TOUCHF 987 - BAIRRO COHAMA -CEP:65.074-115 

SAO LUIS-MA 

(09) 9813-88570 

PUBLICACONSULTORIAADM@GMAIL.COM 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

11.540.532/0001-38 

Pr&feitura de 1 N• na Lu.:, 

Rt1zão Social/Nome: MUNICIPIO DE BELA VISTA DO MARANHAO CPF/CNPJ: 01.612.341/0001-58 

Endereço Completo: 

Cidade-UF: 

F.:mai!: 

RUA DO COMERCIO S/N - BAIRRO CENTRO·· CEP:65.335-000 

BELA VISTA DO MARANHAO-MA 

PF,EFEITURA.BELAVISTA 17@GMAIL.COM 

Telefone: (98) 9843-3558 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Serviço: 1719--CONTABILIDADE. INCLUSIVE SERVIÇOS TÉCNICOS E AUXILIARES. 

Loca! da Prestação: BELA VISTA DO MARANHAO-MA Tributação: TRIBUTÁVEL 

REFERENTE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA NA AREA CONTABIL, ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 
PARA PREFEITURA E FUNDOS MUNICIPAIS DE BELA VISTA DO MARANHÃO, DURANTE A COMPETÊNCIA OUTUBRO/2024 DADOS 
BANCARIOS: BANCO DO BRASIL - AG:3650-1 C/C:999.601-X. 

R$30.000,00 

PIS(R$) 

RS0,00 

Base de Cálculo (R$) 

RS30.000,00 

Drxluçúos (R$) 

R$0,00 

COFINS(R$) 

R$0,00 

Alíquota(%) 

5.00% 

Nota de Número:021495997 

VALORES DA NOTA 
Acrésdmos (R$) 

R$0,00 

INSS(R$) 

RS0,00 

ISS(R$) 

R$i.500,00 

Desc. Condicionado (R$) 

R$0,00 

IR(R$) 

R$0,00 

ISS Retido (R$) 

R$0,00 

OBSERVAÇÕES DA NOTA 

Código de Verificaç.ão:CQWU-AUZW 

D"sc. lncrn:licionildo (R$) 

R$0,00 

CSU..(R$) 

R$0,00 

Total Retenções (R$) 

R$0.00 

Crédito (R$) 

RS0,00 

Outras Retençócs (R$) 

RS0,00 

Valor Líquido (R$) 

R$30.000,00 

Emitida dia 19/12/2024 às 09:43 

Recebi da empresa PUBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTABIL LTDA os serviços constantes de~"ta NOTA FISCAL 
a ELETRÔNICA DE SERVIÇO, 

'.rill,~,ck'I=' Consulte a autHnticidade das tnformaçóHS desta NFS-•e no site ou por meio de aparelho com aplicativo para código QR. 



NFS-e COMPOSTA POR 'l PAOINAííl) 

PM DE CAPINZAL DO NORTE 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA· NFS-e AVULSA 

l11formações Fiscais 

Competénua 

24/10/2024 

CPF/CNPJ 

11.540.532iü001 ·3il 

Logradouro 

RGílnscrição 

A\IENIOA DANIEL OE LA TOUCHE, 987 

CEP Cidade 

)65074-115 SÃO LUÍS-MA 

RG/lnscrição E.stactua! 

Mun1c[µio de lnckiência do ISS Local da Prestação 

CAPINZAL 00 NORTE-MA CAPINZAL 00 NORTE • 
MA 

inscrição Cadastro Nome/Razão Social 

M. H. SANTIAGO DE SOUSA 

Cornpk;,rrninlo Bairro 

COND. RES. DA ILHA.SALA JAPÃO 

Telefone E-maH 

Nome/Razão Social 

Páoina 1 de 1 

Número da NFS-e 

115 

Código de Verificação de 
OXRHPJTAD 

Data e Hora de Emissão da NFS~e 

24/10/2024 às 18:30:21 
Chavt:J de Acesso 

2!lOOQJRYMW13MTF AH56JVIN4NEL21 SNU 

Paf'a certificação da autenticidade acesso 
http:llnfse,adtrctoud.com.br:8093/lssweb, 
menu consultas e infonne os dados desta 

NFS-e. 

CPF/CNPJ/Doeumenlo 

i 0.584.0521()001-06 

!nscnÇ-ao Municipai 

2013501091941 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CA.PINZAL DO NORTE 

Logr;1dourü 

AVENIDA CÓNEGO ALTEREDO, SIM' 

CEP/Cod.Postal Cidade/País 

65735-00!l CAPINZAL 00 NORTE - MA 

PRE TA AO DE ERV 

Complemento 

Cod. lBGE 

2102754 

Telefone 

Bairro 

CENTRO 

E-mail 

UN 
AO MÊS AGOSTO/2024 - FUNDO MUNICIPAL. DE SAÚDE. DADOS BANCÁRIOS: BANCO DO BRASIL - 001 / AG. 3650-1 1 
CONTA 999 601,X. 

Total 

12000.0 R$ 12.ú00.00 

lrnposto 
LC 17.19 AHquota 

2,00% 

Atívidade Municipio 

0000170000019 

Código CNAE Código da Obra CódigoART 

Contabilidade, inclusive servíços técnícos e auxiliares 

Valor Total dos Servk;:0$ 

R$ 12.000,00 

PIS 

R$1l,OO 

Desconto tncor.didonado 

R$ 0,00 

GOFINS 

RS 0,00 

alor Liquido <la Nl'S...,: R$ 12.000,00 

Deduções Base Cálcu!o 

R$ 0,00 

INSS 

R.$ 0,00 

Base de Cálculo 

R$ 12.000,00 

IRRF 

R.$0,00 

Total do ISS 

R$ 300,00 

6920601 

CSLI. 

R$ 0,00 

ISS Retido 

2-Não 

Desconto Cond1cíonado 

R$ 0,00 

Outras Retemçõfm 

R$ 0,00 

VaL Aprox. Tributos: 

..... , ................. , .. , ..................................... , .................. ~ ........................ ,.v.••··································· ... , .....•...... ._ ..... ._, ....................................................................... , ................. , .. , ....... ,,. 
REGEBl(EMOS) DE M. H. SANTIAGO DE SOUSA O SERVIÇO CONSTANTE DA NFS-<> DE NÚMERO 11S E CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO OXRHPJTAD 

Data CPF/RG Assinatura 



Ao 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Departamento de Contabilidade 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia 

Senhor Contador, 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL E FUNDOS 

MUNICIPAIS DE SANTA LUZIA- MA. 

Venho por meio desta solicitar a Vossa Senhoria que informe sobre a disponibilidade orçamentária, 

bem como a classificação orçamentária/financeira dos recursos para custeio da despesa referente ao PROCESSO 

ADMINISTRATIVO n!! 002/2025, cujo objeto é Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria 

e consultoria contábil para atender as necessidades da Prefeitura Municipal e Fundos Municipais de Santa Luzia 

-MA. 

O valor total estimado da presente demanda é de RS 660.000,00 (seiscentos e sessenta mil reais). 

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima identificado. 

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para reiterar nossos 

votos de elevado apreço. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.1 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Mar 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.b 

Santa Luzia - MA, 8 de Janeiro de 2025 

Página 1 de 2 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

Secretário Municipal de Saúde 
006/2025 

Cleudimar Soares Lopes 
Secretária de Educação 

007/2025 

Secretário de Gestão e Governo 
004/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n2 S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

Página 2 de 2 



ESTADO IJO MARANHÃO 
Pi\EFEITURA MUNICIPAi.. DE SANTA LUZIA 

INFORMAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A(o) Excelentíssimo(a) Senhor(a) 
Leandro Outra de Andrade 
Secretário de Gestão e Governo 

ASSUNTO: INFORMAÇÃO DE DISPONIBILIDADE 
ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA CONTRATAÇÃO DE EM PRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 

CONSULTORIACONTÁBILPARAATENDERASNECESSIDADESDA 
PREFEITURA MUNICIPAL E FUNDOS MUNICIPAIS DE SANTA 
LUZIA- MA. 

Em resposta a vossa solicitação, conforme encaminhamento a este departamento, que revendo a 

Lei Orçamentária vigente no corrente exercício financeiro, verificou-se que há programa, classificação e 

disponibilidade orçamentária necessária e suficiente para Contratação de empresa para prestação de serviços 

de assessoria e consultoria contábil para atender as necessidades da Prefeitura Municipal e Fundos Municipais 

de Santa Luzia - MA, objeto do Processo Administrativo nº 002/2025, podendo ainda, se foro caso, ser o saldo 

orçamentário suplementado, sob a seguinte rubrica: 

Código da Ficha : 86 
Órgão : 02 PODER EXECUTIVO 

Unidade: 04 SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E MOBILIDADE 

Dotação : 04.122.0003.2016.00003.3.90.35.00 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

Código da Ficha : 132 

Órgão : 02 PODER EXECUTIVO 

Unidade : 06 SEC. MUN. DE FAZENDA E FINANÇAS 04.123.0003.2003.0000 
Dotação: 3.3.90.35.00 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

Código da Ficha : 680 
Órgão : 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade : 15 FUNDO DE MAN. E DES. DA EDUC. BÁS. E VAL. PROF. EDUC -

12.361.0051.2037.0000 
Dotação: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

Código da Ficha: 889 
Órgão : 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 16 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Dotação : 10.122.0043.2171.0000 
Saldo Orçamentário: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

Remetam-se os autos à Secretaria Requisitante. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

Prefeitura de Santa Luzia 

NºFc ~ ¾üii;fh = 
Santa Luzia - MA, 8 de Janeiro de 2025 

Uriel Mac Gomish Avelar 

Coordenador do Departamento de Contabilidade 

41/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 

?REFEiTURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

Prefeitur~ ae Sa111a Lu.1..,, 

N°F~~ . 

GABINETE DO PREFEITO 

POR.TA.mA Nº 041/2025- GAB/P, DE 08 DE JANEIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a nomeação do (2:: 
COORDENADOR (A} DO DEPARTAMENTO 

DIE. CONTABILIDADE, e dé. outras 

providências". 

'1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

).:·t "iº. ~!::nr:e2., e {a) Se:-ihor (a) UR!EL MAC GOMISH AVELAR, portador (a) da 

Cédula de identidade RG nº 036561482009-9 SSP/MA, inscrito (a) no CPF/MF sob o íliº 

051 .755.6i3-83, para ocupar o cargo de provimento em comissão de COORDENADOR 

(A) DO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE, com denominação DANS, junto à. 

Secretarfa Municipal de Fazenda e Finanças. 

A..-t. 2°. E:::ta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos à data de 02 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em 

G,~j8\NETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 08 DE JANEIRO DE 2025. 

1' ~ ,· ;/,? // // /? 
___,;7 -- ~~-iÍ --- "- (/_ 07 ?,--/_ , / 

~~elino da Cruz Filgueira<Íunior -~ 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

l 
-~~f"?"-r'\ ÍI,, ~-,,,.-t,,..,.._....... 

A\:. >12gib HÊic;<.e!. S/f\i. Cent:c Santa Luzia - i\!lA. CEP nº 65.390-C:00. 
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SUMÁRIO 

PORTARIA Nº041/2025-GAB/P, DE 08 DE JANEIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a nomeação do (:i) COORDENADOR {A) DO 

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE, e dá outras providências". 

O PREFEITO MUNlClP AL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições 

.~legais e dos poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgãnica Municipal de 26 

_\_ J de novembro de 1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

J\rt.1º.Nomcaro(a) Scnhor(a) URIEL MAC GOMISH AVELAR, portador 

tafda Cédula de Identidade RG nª 03656148:2009-9 SSP/MA, inscrito (a) no 

CfF/MF sob o n• 051.755.613-83, para ocupar o cargo de provimento em 

comfssão de COORDENADOR (A) DO DEPARTAMENTO DE 

CONTABILIDADE, com denominação DANS,junto à Secretaria Municipal 

de Fazenda e Finanças. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos à data de 02 de janeiro de 2025, ficando revogadas a:; disposições 

em contrário. 

Registre-se. Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 

_ DO MARANHÃO, EM 08 DE JANEIRO DE 2025. 

--lil 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA. MA 
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ESTADO 00 MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Na qualidade de ordenador(a) de despesas, DECLARO, nos termos do Quadro de Detalhamento das 

Despesas - QDD e para fins de informação de disponibilidade orçamentária e financeira, que a presente despesa, 

cujo objeto é contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria contábil para 

atenderas necessidades da Prefeitura Municipal e Fundos Municipais de Santa Luzia - MA, no valor estimado de 

R$ 660.000,00 (seiscentos e sessenta mil reais), tem adequação orçamentária e financeira com a Lei 

Orçamentária Anual (LOA) e é compatível com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO) vigentes, nos termos do art. 16, inciso li, da Lei Complementar nº 101/2000. 

Declaro ainda que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar nº 101/2000, 

especialmente aqueles contidos nos artigos 16 e 17, pois está abrangida pelos créditos genéricos, de forma que 

somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não 

ultrapassam os limites estabelecidos para o presente exercício financeiro. 

Santa Luzia - MA, 8 de Janeiro de 2025. 

Secretário de Fazenda e Finanças 

005/2025 

~~/~ 
Leandro Dutra de Andrade 

Secretário de Gestão e Governo 

004/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

Prefeitura d 
~ ~ • Sanlatu,i8 

~~,~~~~ .,. 
Secretária de Educação 

007/2025 

Secretário Municipal de Saúde 

006/2025 
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PREFEITURA MUNICIP.AL DE SANTA LUZIA 

DTSPÔF, SOBRE ·i 
DESCENTRAL. ll-1 Ç•iO 
-f!}.lfl.YlSTR 1 TH:t DO .lfC'1\/fCÍ1'10 JJE 
S LV1>1 Ll'ZIA, DEJ.Ea4lVL>O 
COMPETtNCl. is E PODERES fOS 
ORDE''UDORES .DE DESPESAS, E I> .,f 
O! 'TRAS PROFIDÊlVCIAS .. 

O PREFEITO !\1UNIC1PAL DE SANTA LCZ.lA. f..sütdo do M.a,·anhio .. m.i uso 1k 
;..u;1,s atribuiçi:h.:.S Icgm~ l' dr acordo corn o que dispô-: :1 Lei Org.~mic.:. do Munkipio .:m 
ç,,nson;'i.n,·i.-1 ,:Pm 11 f;;,trn''F'ii ,\dmini~tr:Fiv,-. do fvfnlJ.idpio: 

f'('.f:'¾~lDERAND(J o conceito k·g.:tl <le ordern1dor d,: dc;,;n,~,;;a:,; à lu.!: du §1" do Artigo 
80 do Decret.o 9 Lí'i 11" :W0/67. que (!i;r: "Q ,;,rcienad r Je deJ eM1 i- lt'llffL~-1l!J5!l~!..UL': 
!.!Ji!f!tidw!e de <.'!1/0S mos.n:::,'i.ultan:m emi.,.~ào de emoenlw. amori:::a flQJ1€..P~tg!11n,;:,•,11,'.· 
:,1u.w!JlLQJ'l0.1Ji.~h'.512indio de l't'cwsos da C 11ji'io 12.it.c.d~Ui.lH!.Lt·sta respondª-"· 

CONSHH]{\!'.HO a ncc,$stdadc de mstituir a desc-0nc.cmra1;âo da Admirustnt;;\•.) 
Dín.:·'.a t' !ndírcw ,.: dos Fundos Municipais quanto á ord..:naç:âo de despesa. 

DECRETA: 

AR 1. l''. Ficnm ddt:g.add., podt.·rl;'~ t~ a:, c,1111;1:.:téin,:ias :1hníxo díscrim1nada:i-, no lhr1híh• da 
.\,Lmi111strnçiio Dín:tn dü Poder Exe.:utÍY(l, aos Stcrctários \luuícipaí:s p;n·a ;, prú.tica d(íS 
.~q;Jiínti;:c. atüs: 

(}rtle.nar ,le5j,Jç·.~sav I.las ~"t:cretar/as corn os f-ur1tlo.rf a elas 'vfnctJltJ(lo"¾-, n,)Y l/)nite.~- :los 

,T1:\//m_1: •H',Ytmenh11"/o, res11ecthY)s. engfohundo estágios de cmpe,i/10, li(/1'1id,;çà,, e 
pagamento re,:ili::ado cm co1?fimto e de f<Jrma svlídór.ia. após prél"io cm1trole e ífl ... JH'\ ",io 
iios pnuesso.v i11l·úúmlo cii:ncf,a do Pn·:teito Jfuuit·1pa!; 

(r'{(itant.'/nlos (-' (.JUlrr)S OíOJ' [UÍrninf,-.tra{h"<.'Yf {lf-)t)s .. r:,ré1!/t, C{OJt.rof( .. C insr1e.:/Gr:.> d'u,'~ ,:n·'O(.'C+'i,xYOS, 

in.r..:ht/,t;{lo cú}ni•io ftt..>-io JJr('l;~ito Jlunú.·ip,·;{-

iH . ,miuri::ur, a,fiudicar, homo/1)gW, dahotrn· e assinar 1,n'Ocessos lidtúlÔríos, bcn1 
cu,nn rtJif/i.··ar O> at~J5' ,le th~~'/.,._.-~~n\·;...t o,n i,.:t..'Xx~;/f-;;lfi,.f{.J(lc· ,Jc li .... :.'ita;/:io, N.f)f.Í.S' l1r.é1.·it) <:1úft!'·n/(' "" 

i,,1_,:rh..·\-·/ú".J tios pFucc,~··.:-os, int..1oiruio .,._·it?n,:.·l-n rio r•rt:/t>ilo t1u 11icif)GÍ. 

J1.RT. ;r Fíc:1 {i,:;'Íer,:da ~\ i,'.(it11pet~l'll.'.Ía e[):\ pmfon..'S m, Sei.'t'Ctàrío .\hmí1.:ipal de f;Ji',:Thlii t' 
i inarH.;a:,,; • SEfvlF/1.Z. ,2m coi~iuotü e d< forma :,:u\ídàna cünJ o Secrctttriü fvlunicípa! dt 
Saúde ~D.JUS. St:cretária Mnnit:ipal Jc Edw.:a;·:i0 - SEMED., Sc:crct,fri.a Municípai de 
,\:,s1;,;h~rn.:id S11,'1ai ~ SEfvlAS; bem como ,:i S..:.:rda,·1,) '1\•hmicipal de Governo;: (h:-.l:';r, 
~L:v·l()()\/, para u;·dt:t'L'.~.r (h:,~..;p~~:~-us d.as St.:\'.lt.7larid-'.~ }t:.~p~-cti'-•·<ts coin (,>·s Fund-.Js a :.;.~l~x 



', ,;;,.,i!adt'"· túdrn-; o:c. i.:s,~'igíü;-. pri:vhtos nu \rli,w l' tk;é,k' Dc(:rdo. iw.:lusive u 
pa;pirncnto. 

'.ln. J ·. L xcluern-'.,t da dtkgaç:hi <k \.'.iimpe\éncia cswbt·le<'11!a no Artigo r·. 1 ni:íso ! L 
tk'.'>!l' oc~:fÇ(d 

I •·· '"' \ ~ J/?t',•·::.1,.,·{lt<V ,/~>, ·yc>r.1itn. t:·nq1ré.)"'linur,.; e ... /?n::Jr!c/an;ent(/S, qin.? (ie\.-'erâo serjirntad'os /Yclu 
f',·,·rc/!o /-v/wLc,/1<1!. com inten.y·nién:·ia dn S,\· 1·etár;o ."vi1tmc ipol de f·,r:enda e F'ilunu,.tts. 

; / , }.\' /· 1 n,1 i·/:Tl!O.)', rtt.:·.,· ou acortio.< 1··orn o l ;n ido, L.-~,=1-:.1t.lt,1 ou t\1~'-0ticzj.Jío. ,lcl·('r,)·( 1 \: ,. 
(irili~uios /h.:lo l'relci!o .t1únic1p11/ ou pdn S1-ci·, ·tano Alioiic,'jicd de fú:.i:nda ,-' FiniIJ:("i.b 

Ili ,;s instrumentos de alie11a,,:üo. cessào nu cont·essâo de l,e11s patrimnw,ir,. 
imuhi!i,,;río.\ ou mohifíáríos e de ces,âo de pevsoa:' que duverúo ser firmados pelo 
P:·e/i·ito A1wricípal com intcn·eniéncitt do Secretório Afimiâpal de Fa:::('nda e Finaru,lB 

J,RT. 4''. f:,;tc Dccr,:in (•ntm ecn \'Ífiir na d.il:i "b. :--ua pubhcaçi(L n.!\ügandn-~c n Dc,;r,:;,, 
n · o\ J1.: 2 ck ;f,ll"t•.::i.n:, de 2fi25, 

GAl3lNETF DO PREFEITO lVUJNICfPAL DE SANTA LUZIA. Fstado do Maranh,k1. 
,.;!)'. l4 DL JANEHzn DE 2025,. 

JUSCEL!NO DA 
rnuz FILGUE!RA 
füMOH:0 1 9S 1 TVí 
37ú 

.~~í1t~·tü-d~: dt' fr,.,fr•1a dj9~,.tl 
!''-" J1JSCfUNOOA(!IU2 
F1/.G\Jfl!!A 
1, ,N!t'.Yl·019·".1"'.''~93 '!t, 

Jl'SCF:UNO DA CRt:Z FILGUE:lRA JUNIOR 
P[U:.FEITO no MCNICIPIO OE SANTA UJZIA-MA 
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SC\L\RtO 

111111 DECRETO !';"" l 012025, de 14 DE JAJ\"EIRO 2025 

IJISPÔE SOBRE A DESCENTIULJZAÇÂO AD,VfNISTRATIJ.:4 DO 
.lfl:VICTPIQ DE SANTA LVZJA, DELEGANDO CO.VPETÊNCUS E 
PODERES AOS ORDElVAl>ORES DE DESPESA.'i, E DÁ Ol!TRAS 
PROnDÊNCUS: 

O PREJ,'EITO :.:CIJNICIPAL DF SAcVfA Ll'ZIA. Estado do Maranhão, 
no uso de sua. atribuu;:ôes legais e de acordo com o que dispõe a Lei Orgânica 
do l'v11m1dpio em consoni\ncrn com a Estrutura Admmistmtl\'O do ?\fanídpio. 

CONSIDERA.NDO o conceito legal de ordenador de despesas a luz do §1° do 
Artigo 80 do Den·t10-Lei u• 200167, que diz "Q r,r:d?tlfd#Pr(,/;; «f:fP.*''Jtt i!. tod,t:;, 

yup!quw .. ç1!,ttzr1,:iat}tJÍ!L _i;,gog ç;~w JI11:uli,iy;t1111 
m,toY?;;açao .de pagmner,[1'.l, 31,pniyento on_fi!.SJrer~(J,;o 

esra respandd'. 

CONSJDERANDO a nete:s$ídadr de m.ttituir a desconcentrn,;âo da 
/\dnums\r'<lçào Dm;ta e !ndtrNil e dos Fundoa Mm11c1çn:m quanto à ordenação 
Je {Ítts,tJe~1a 

~BL..L: F Kam delegadas poderes e as co111pele1ric1as abaixo discrnnmadas. no 
àmbno da Adrnuustração Du:eta do 
Mumcrpaim para a pratica düiJ oogumteli atos: 

l -· ordenar despesas das Secretarias com as Fundos a elas vinculadas, nos 
lmiíte;s das erro/tas orçomentáríos r;,sm,,·m;,>< ,mgl,:,bando estágios de 
em;:,enlw, itquüiaçào <' pagamomo cm1íw1to e de f0Yt11C1 solidâría, 
após prévw controle e ít1speçda dos processos, í11ciuindo ciifnc;a do Pre}i!ito 
JhUU(\'{XJf, 

11 - .ussn1ar conrraros admfrustn1trros e hcitatôrios, nomeações, connhz.ws, 
NJ.YL'ises. a1w;tes, ,ul1tt:mumtos e outros atos administrativos após prévio 
t,~,.;_mtro:e e ÚJSf.N!Çào dos processos1 flu::iuindo dtncia pelo Prefeuo :.\4:unfcipai.,-

fll - auronzar, adjudicar, homologar, elaborar e ass111a1· processos iu::rtotórios. 
bem como ratificar os atos de dispensa ou ine:xigib!lidade de /ici;açâo, após 
prhio controle e inspeção dos processos. mclumdo olincia do Prefeiw 
Mtmieipal. 

ART. 2~. fica delegada a oompetêncía e oi~ ao St.•cretáno tvluninpal d,, 
Fazillida e fÍ!WlÇW! •· SEMFAZ, em çon,1nnt<) e de forma solídána çom o 
Secretárlo Murucipal de Saúde -SEMlJS, Seererana Municipal de }::<locação• 
SE1'.1ED, Secretária Municipal de ru,m,!éncia Soernl • SE.'\1AS, bem como o 
Secretário Municapal de Governo e Gestão - SEMGOV, para ordenar despe.sas 
das S,wretnrias respeet1Yaa com os Fundos a ela Y1ne1dados_, todos <X1 <:>atagios 
prenstoa no Artigo 1 • deste Decreto, inclusive o pagamento 

ART. 34
• fü;du,mHe da oo.!egaçâo de CQl!lpetêocia estsbeiecida no /1.rl!go l' 

Inciso It de$t® Drn:reto: 

l . as operações de crédito, empréstimos e ji11anciamentos, que deverão se1 
Pre:faito Municipal, cam interveniêtlcia do Secretário Mnmcipa! 

ll • os com-ênios. a;usres r,u acordos com a t.:mào, Estado ou .w,,,,,,.,rin1n 

Pr11:feito lfunirlpm' ou pelo SecrHá1w Mumr,n:1, 

fll • os msrrwnentos de afümaçào, cessào c>u cimcessão de bens parri>lwiiwis 
imobiharws ou mobiliários e de cessão de pessoal que de.·et'i:o ser}lmwdos 
pelo Prefeito M11rticipai com i11101vemência do Secretário :Vflmicipo! de 
Fa::enda e Finanças. 

d,RT. 4". Elite Decreto enb'll ,em vigor na data da sua publicsçà-0, nwogarn:lc,.,w 
o De,:teto 11" 03 de 2 de janeiro dé' 2025 

GABIN'ETE DO PREFEITO NITJNICIPAL DE SA".\:TA LUZIA Estado do 
Maranhão, em H DE JA..¾'EIRO DE 2025. 

JCSCELJNO DA CRl'..Z FILGL'EIRA Jl':'i'IOR 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

:TERMO oE:;leFtRÊNct~. >: .·· 
.. SERVIÇOS COMUNS;iLEI ii'i~,,2021? 

,_.l'' ', ;,,, • ' ., 

1. DOOBJETO 
1.1. O presente Termo de Referência visa Contratação de empresa para prestação de serviços de 

assessoria e consultoria contábil para atender as necessidades da Prefeitura Municipal e Fundos 
Municipais de Santa Luzia - MA, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

Item 

1 

2 

3 

2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 660.000,00 (seiscentos e sessenta mil reais) 
conforme custos unitários descritos na tabela abaixo. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Lote00 

Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total 

o - ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL A 
MÊS 12,00 R$ 20.000,00 

R$ 
PREFEITURAMUNICIPAL - ADM 240.000,00 
o - ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL A FUNDO 

MÊS 
12,00 

R$ 20.000,00 
R$ 

MUNICIPAL DEEDUCAÇÃO - FUNDEB 240.000,00 
o - ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL A FUNDO 

MÊS 
12,00 

R$ 15.000,00 
R$ 

MUNICIPAL DESAÚDE - FMS 180.000,00 

Valor Total R$ 660.000,00 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
Justificativa da Necessidade 
A contratação de uma empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria contábil para 
a Prefeitura Municipal de Santa Luiza - MA, pode ser justificada por diversos motivos: 
1. *Complexidade das Normas Contábeis*: A legislação contábil e fiscal é complexa e está em 
constante mudança. Uma consultoria especializada pode garantir que a Prefeitura esteja sempre 
em conformidade com as normas vigentes, evitando erros que podem resultar em penalidades. 
2. * Eficiência e Economia de Tempo*: Com uma equipe especializada, as Secretarias poderão focar 
em suas atividades-fim, enquanto a consultoria cuida da parte contábil. Isso promove uma gestão 
mais eficiente dos recursos públicos. 
3. *Melhoria na Qualidade da Informação*: A assessoria contábil pode proporcionar relatórios 
financeiros mais precisos e detalhados, permitindo uma melhor tomada de decisão por parte dos 
gestores públicos. 
4. *Capacitação da Equipe Local*: A empresa contratada pode oferecer treinamentos e 
capacitações para a equipe contábil local, promovendo um fortalecimento do conhecimento 
interno e melhorando a gestão financeira das Secretarias. 
5. *Transparência e Credibilidade*: A atuação de uma consultoria reconhecida pode aumentar a 
transparência das contas públicas, gerando maior confiança da população nas gestões realizadas 
pelas Secretarias de Educação e Saúde. 
6. * Especialização em Contabilidade Pública*: A contabilidade pública possui particularidades que 
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exigem conhecimento técnico específico. Uma empresa especializada pode garantir que todos os 
registros e relatórios estejam em conformidade com as normas e legislações pertinentes, oomo a 
Lei de Responsabilidade Fiscal e as normas do Tribunal de Contas. 
7. *Melhoria na Gestão Financeira*: A contratação de profissionais especializados permitirá uma 
gestão financeira mais eficiente, com a elaboração de relatórios gerenciais que auxiliem na tomada 
de decisões estratégicas para a educação municipal. 
8. *Apoio na Elaboração e Execução de Orçamentos*: Uma consultoria contábil pode ajudar na 
elaboração do orçamento da Secretaria, assegurando que os recursos sejam alocados de forma 
adequada e conforme as prioridades estabelecidas para a educação. 
9. *Transparência e Prestação de Contas*: A presença de uma empresa especializada contribui para 
aumentara transparência nas contas públicas, facilitando a prestação de contas à sociedade e aos 
órgãos fiscalizadores, o que é fundamental para a credibilidade da administração pública. 
10. *Capacitação da Equipe Local*: A empresa contratada pode oferecer treinamentos e 
capacitações para os servidores da Secretaria, aumentando o conhecimento interno sobre 
contabilidade pública e promovendo uma gestão mais qualificada. 
11. *Redução de Risws*; Com o suporte de uma consultoria contábil, a Secretaria estará menos 
sujeita a erros contábeis que podem resultar em penalidades ou problemas com auditorias, 
garantindo maior segurança nas operações financeiras. 
12. *Foco nas Atividades-Fim*: Ao terceirizar os serviços contábeis, a equipe da Secretaria pode 
concentrar seus esforços nas atividades-fim relacionadas à educação, melhorando o atendimento 
e os serviços oferecidos à população. 

Esses pontos demonstram a relevância da contratação de uma empresa especializada para 
assegurar uma gestão contábil eficaz e transparente nas Secretarias da Prefeitura Municipal. 

3.1. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
4.1. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, 

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização. 

S. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do 

serviço encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, encontram-se pormenorizada em 

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

7. DA VISTORIA 
7.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 
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admitida a subcontratação do 

Prefeitura çJe Santa Luzia 

Nº,)c~ijh 
objeto contratual. 

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, 
incisos I e Ili, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá: 

Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de 
participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP, 
inclusive Microempreendedor Individual - MEi; 
Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e 
Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEi. 
Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2º do art. 44 da LC 
123/2006; 

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que consta 
descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

O objeto do presente termo de referência é enquadrado como continuo, sendo a 
vigência plurianual mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar. 
O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 
O instrumento contratual oferecerá maiordetalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à vigência da contratação. 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA 
na modalidade INEXIGIBILIDADE, com adoção do critério de julgamento pela MELHOR TÉCNICA 

Forma de execução 
O serviço objeto será CONTINUADO . 

PROPOSTA DE PREÇOS 
Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 
incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e 
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na 
execução do objeto a ser contratado; 
A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, quantidade 
solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da 
proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos serviços. 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 
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14.1.2. 

14.1.3. 

14.1.4. 
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14.1.6. 
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14.1.9. 
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No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

Em se tratando de microempreendedor individual - MEi: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do !ocal de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, 

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação 

de propostas e lances. 

14.2.2. 

14.2.3. 

14.2.4. 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita 

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para 

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n2 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 
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14.2.5. 
s natura~-= 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

14.2.6. 

equivalente, na forma da lei. 

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

14.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

14.2.7. 

14.2.8. 

14.2.9. 

14.2.10. 

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGlS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica 

Federal; 

Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do 

Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011); 

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, 11, da Lei Complementarn.123, 

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação 

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de 

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda 

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 
seguintes documentos: 
14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede 

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de 
validade constante da própria certidão; 

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser 

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor 

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na 

licitação. 

14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma 
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da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios. 

14.3.2.1. Os documer.tos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigênàa 

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último 

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na 

forma da lei. 

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB 

nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil 

Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço 

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão 

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução 

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de 

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves 

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil. 

14.3.3. 

14.3.4. 

14.3.5. 

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral 

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado 

igual ou superior a 1 (um). 

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômiro­

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, 

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% 

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a 

data de apresentação da proposta através de índices oficiais. 

O Microempreendedor Individual (MEi) que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará 

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício; 

14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos: 
14.4.1. Comprovação de aptidão para execução de objeto de complexidade operacional e, se 

foro caso, complexidade tecnológica, equivalente ou superior com o desta contratação, 

ou com o item pertinente de seu interesse, por meio da apresentação de certidões ou 

atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

14.4.2. 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados ou certidões deverão 

comprovar que a empresa, ou se foro caso, o profissional, executou, satisfatoriamente, 

objeto compatível com o da presente licitação ou com o item pertinente de seu 

interesse, contendo informações que permitam estabelecer, por proximidade de 

características técnicas, comparação entre o objeto licitado e o executado pela licitante. 

14.4.2.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do licitante. 
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14.4.2.2. 

14.4.2.3. 

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado 

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado, 

dentre outros documentos. 

Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após 

a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua 

execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior. 

14.4.2.4. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a 

sua análise serão objeto de diligência. 

14.5. Comprovação da Notória Especialização. 
14.6. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as 

seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 
14.6.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

14.6.2. 

14.6.3. 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei nº 14.133/2021); 

Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021); 

Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos ter mos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei 

(art. 63, § 12, da Lei nº 14.133/2021). 

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Execução 

15.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
15.1.1. Início da execução do objeto: 05 (cinco) dias da assinatura do contrato ou da emissão 

da ordem de serviço; 
15.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, 

frequência e periodicidade de execução do trabalho: 

15.1.2.1 A Administração não disponibilizará a empresa contratada, durante a vigência 
do contrato, equipamentos necessários ao desenvolvimento dos trabalhos que deverão 
ser executados, in loco, no horário de funcionamento da Administração Municipal das 
08:00 às 13:00 horas, também podendo haver consultas em sábados, domingos e 
feriados, conforme a necessidade pelos servidores do Município, ficando os custos com 
passagens, hospedagem, condução, deslocamento, alimentação, seguros e demais 
despesas necessárias à execução dos serviços correrão às expensas da CONTRATADA. 
No caso de demandas fora da cidade, a CONTRATADA se responsabilizará por todas as 
despesas com deslocamento de sua equipe técnica, inclusive custos com diligências e 
demais providências necessárias ao exato cumprimento do objeto contratual. 

15.1.2.2. O serviço será realizado, in loco, na sede do Município, obedecendo as 
disposições contidas neste Termo. Serão aceitos serviços tratados de forma consultiva 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

Página 7 de 13 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO Prefe11u,a , 'Rta'tuiia Nº~fi _\~ 002 o.. 

O ~iura O 
prestada por escrito através de correio eletrônico (e-mail), chamadas de vídeos, troca 
de mensagens e até mesmo através de formação de grupo de WhatsApp, respeitando 
os dias de expediente, devendo a empresa contratada dispor dos profissionais 
disponíveis no local, para dar orientações, dirimir dúvidas, entre outros que venham a 
atender ao Município. 

Materiais a serem disponibilizados 
15.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §12, inciso Ili, da Lei nl! 14.133, de 2021) 
15.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

Preposto 
16.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado. 

16. 7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o a 
execução do contrato. 

16.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 
16.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
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Fiscalização Técnica 
16.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração 
16.10.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art.117, §1º da 

16.10.2. 

16.10.3. 

16.10.4. 

16.10.5. 

Lei nº 14.133, de 2021). 
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovaçãotempestiva ou à 
prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

16.11. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 

16.11.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrate atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

Gestor do Contrato 

16.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

16.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se foro caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

16.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

16.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações. 
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0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específioos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

Código da Ficha : 86 
Órgão : 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 04SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E MOBILIDADE 
Dotação: 04.122.0003.2016.00003.3.90.35.00 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

Código da Ficha : 132 
Órgão : 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 06SEC. MUN. DE FAZENDA E FINANÇAS 04.123.0003.2003.0000 
Dotação: 3.3.90.35.00 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

Código da Ficha: 680 
Órgão : 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 15 FUNDO DE MAN. E DES. DA EDUC. BÁS. E VAL. PROF. EDUC -12.361.0051.2037.0000 
Dotação: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

Código da Ficha : 889 
Órgão : 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 16 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Dotação: 10.122.0043.2171.0000 
Saldo Orçamentário: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
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devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 
e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art.143 da Lei n!! 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento. 

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

18. 7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 
19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 
19.2.1. o prazo de validade; 
19.2.2. a data da emissão; 
19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
19.2.4. o período respectivo de execução do contrato; 
19.2.5. o valor a pagar; e 
19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante. 

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, 
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos 
do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme item anterior. 

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
19.12. l. independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

Santa Luzia - MA, 8 de Janeiro de 2025 

\~,~~J_~ 
ngela Caroline Pereira Sousa e Souza 

Auxiliar 

Al'~O 00 ESTUDO ~CNICO PRELIMINAR 

Secretário Municipal de Saúde 
006/2025 
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Cleudimar Soares Lopes 
Secretária de Educação 

007/2025 

~~ ~~ra de Andrade 
Secretário de Gestão e Governo 

004/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

MINUTA CONTRATO N2 xxx/xxxx 

PROCESSO DE ORIGEM 
lnexigibilidade Nº xxx/xxxx 
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: xxx/xxxx 

Prefeitura de , 
~ f . Santa Luzia 

IJr 

Lei 14.133/2021, Art. 74, Ili, c - lnexigibilidade - Serviços Técnicos Especializados de Natureza 
Predominantemente Intelectual, assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias 

$ 

~ 
Wl 

OBJETO CONTRATUAL 
contratação de empresa para XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

VALOR CONTRATUAL 
R$ xxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxx) 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: xx de xxxxxxx de xxxx 
FINAL: xx de xxxxxxxxx de xxxx 

DADOS DO CONTRATANTE 
xxxxxxxxxxxxxxxx 

DADOS DO ORDENADOR DE DESPESAS 
xxxxxxxxxxxxxxxx 

DADOS DO CONTRATADO 
xxxxxxxxxxxxxxxx 

FISCAL DO CONTRA TO 

PREÂMBULO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

Aos xx de xxxxxx de xxxxx, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, através dos acima identificados, em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo 
nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em 
epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRiMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, 1 e li} 

1.1- O presente instrumento tem por objeto contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria 
e consultoria contábil para atender as necessidades da Prefeitura Municipal e Fundos Municipais de Santa Luzia 
- MA de acordo com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a 
proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO PREÇO (art. 92, V) 

2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ xxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxx), em conformidade com a proposta 
apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

Item Descrição 

1 xxxxxxxxxxxxxxxxx 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 

Unidade 

XXX 

Quant. 

XXX 

Recorrência 

XX 

R$ Unit. 

R$ xxxx 
R$ Mensal 

R$ xxxxxx 
R$ Total 

R$ xxxxx 
Valor Total R$ xxxxxx 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesa? ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 - A Proposta do Contratado; 
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de xx/xx/xxxx e encerramento em xx/xx/xxxx, na 
forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.1- O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
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4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA-:- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA- DO REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 -A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 -Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6- É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
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7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o§ lº do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII} 

8.1- As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

8.2 - A dotação relativa aos exerc1c1os financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA-DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV} 

9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4 -Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 -Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9. 7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

10.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 -A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10- Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
10.14- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
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objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2- Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 -A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 
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11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 -A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econom1co­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021). 
11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar ~ contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ííí) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
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apresentação, suplementação ou reposIçao da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.5 -A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12. 7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
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no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.10-As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n2 14.133/21. 
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES 

14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n2 14.133, de 
2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei n2 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n2 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS 

15.1-Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n214.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n2 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- SUBCONTRATAÇÃO 

16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1- O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao art. 82, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12, da Lei n2 
14.133/21. 

ASSINATURAS 
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xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

TESTEMUNHAS 

NOME: 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

DESPACHO PARA PARECER DE MINUTA 

DADOS DO PROCESSO 

~,,,, 

Nº PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: i 001/2025 

MODALIDADE: ' INEXIGIBILIDADE 

ÓRGÃO DEMANDANTE: • SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO, SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE 

; ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL PARA ATENDER AS , 

/ NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL E FUNDOS MUNICIPAIS DE • 

. SANTA LUZIA- MA. 

60.000,00 (seiscentos e sessenta mil reais) 

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo em 

epígrafe, para análise jurídica da contratação bem como controle prévio de legalidade, nos termos do§ 4º, do 

art. 53 da Lei 14.133/2021. 

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 

consideração. 

Santa Luzia - MA, 8 de Janeiro de 2025. 

~JZ2~cc/~ 
Leandro Dutra de Andrade 

Secretário de Gestão e Governo 
004/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

~'ffi(WJOO/w ~ ~ 
Cleudimar Soares Lopes 
Secretária de Educação 

007/2025 

~L,,~ÇZ~ 
Herik James SilvRamos 

Secretário Municipal de Saúde 
006/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

PARECER JURÍDICO nº 02/2025 
Prefeit#Jr. 

~ntaLuzJa 

~ 
Processo de lnexigibilidade de Licitação nº 001/2025 

Processo Administrativo nº 002/2025 

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 

CONSULTORIA CONTÁBIL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL E 

FUNDOS MUNICIPAIS DE SANTA LUZIA - MA. 

EMENTA: Contratação de Empresa para prestação de 

serviços de assessoria e consultoria contábil para 

atender as necessidades da prefeitura municipal e 

fundos municipais de Santa Luzia MA. 

FUNDAMENTO NO ART. 74, Inciso 111, alínea "c", da Lei 

Federal nº. 14.133/2021. 

1 - ESCOPO DO PARECER JURÍDICO 

O presente instrumento jurídico tem como objetivos orientar o 

interessado supra qualificado a respeito da temática da inexigibilidade da licitação para 

contratação dos serviços contábeis pretendidos, apresentando critérios para sua identificação 

e os cuidados necessários para a contratação. 

li - RELA TÓRIO 

Trata-se de solicitação de parecer jurídico para contratação, via 

inexigibilidade de licitação. 

A contratação tem como justificativa a contratação de uma 

empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria contábil para a Prefeitura 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO Pre#eitura de•',c~f!'º"'"'""º"'"V)YQ 
NO F.. \Jc:1111" . 

,na~·· 

Municipal de Santa Luiza - MA, nas Secretarias de Educação e Saúde, pode ser justificada por 

diversos motivos. 

Para tanto, ratifica a assessoria contábil em razão da vasta 

experiência profissional e tem comprovada atuação exitosa, demonstrada pela sua experiência 

técnica e toda documentação comprobatória constante nos autos. 

Constam nos autos a solicitação da contratação, justificativa, 

despacho autorizativo, declaração de saldo orçamentário, declaração de adequação da 

despesa no orçamento e autorização das autoridades competentes. 

Ili - MÉRITO 

É o que se tem a relatar. 

Passamos ao parecer. 

Inicialmente, cumpre salientar que a administração pública, ao 

realizar suas contratações, deverá fazê-las mediante procedimento licitatório, ressalvadas as 

possibilidades específicas trazidas na legislação, nos termos do Art. 37, Inciso XXI, da 

Constituição Federal, que pela importância merece reprodução. 

Art 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 

aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte: 

( ... ) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, 

com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 
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ESTADO DO MARANHÃO "",-'"' "' ., · 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA SANTA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO ;:efeitu~_dse '7.Vl!fa,,,,,, 
-~~~ - ...... ~Ql,,G~U: 

Como ressalva ao dever de licitar, a Lei 14.133/2021, em seu Art. 74. 

É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 

nos casos de: 

( ... ) 

Ili - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas 

de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 

publicidade e divulgação: 

( ... ) 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 

tributárias; 

( ... ) 

Extrai-se, dos dispositivos, em síntese, que para a contratação 

mediante inexigibilidade, necessário se faz, de forma imprescindível, a acumulação dos 

seguintes requisitos: 

(i) Necessidade de procedimento administrativo formal; 

(ii) Notória especialização do profissional a ser contratado; 

(iii) Natureza singular do serviço; 

(iv) Inadequação do serviço pelos integrantes do Poder Público, e; 

(v) Verificação da prática do preço de mercado para o serviço. 

Antes de adentrar no mérito de cada requisito, necessário à 

presente inexigibilidade, ressaltarmos a inovação legislativa trazida pela Lei nº 14.039/20, que 

incluiu o os §§ 1 ° e 2° no Decreto-Lei nº 9.295/46: 

§ 1° Os serviços profissionais de contabilidade são, por sua natureza, 

técnicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização, 

nos termos da lei.§ 2° Considera-se notória especialização o profissional 

ou a sociedade de profissionais de contabilidade cujo conceito no campo 

de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
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ESTADO DO MARANHÃO ""' -,,,,e, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA SANTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃo=-"t?~ YIIL.~-

~ \Ji$v,~ :-
experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica 

ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir 

que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à 

plena satisfação do objeto do contrato." (N R) 

O legislador trouxe, de forma clara e literal, a caracterização dos 

serviços profissionais de contabilidade como técnicos e singulares, quando comprovada sua 

especialização. A especialização pretendida pelo foi suprida pelo parágrafo único, que 

delimitou a notória especialização como sendo o profissional ou a sociedade de profissionais, 

cujo conceito no campo de atuação, permita asseverar que o trabalho é essencial e o mais 

adequado à satisfação do objeto. 

Passamos, agora, a analisar cada requisito de forma separada. 

111.1 - PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO FORMAL 

O art. 72 da Lei de Licitações estabelece requisitos formais mínimos 

a serem seguidos para que a dispensa ou a inexigibilidade produza seus efeitos no mundo 

jurídico. Para tanto, necessário se faz a instauração de procedimento administrativo que 

fundamente a escolha do fornecedor ou executante e justificativa do preço, com a consequente 

ratificação da autoridade superior e publicação em imprensa oficial no prazo de cinco dias. 

111.2 - NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DO PROFISSIONAL A SER CONTRATADO 

A especialização consiste na titularidade objetiva dos requisitos, o 

que lhe faz atribuir melhor qualificação do que normalmente há no mercado. É o caso da 

comprovação de experiências anteriores exitosas, dentre outros capazes de, objetivamente, 

demonstrar a capacidade e a técnica do sujeito quanto aos títulos que possui e sua capacidade 

de melhor desempenhar o objeto. 

A experiência no ramo, qual seja, a existência de atuação reiterada 

na área específica em que vai ocorrer a contratação, o que pode ser comprovado pelos 

contratos já prestados. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

Comprova-se, objetivamente a notória especialização através de 

atestados de capacidade técnica. 

O que se requer da norma é a notória especialidade, a 

espacialidade incontroversa do contratado. No caso em comento, PÚBLICA CONSULTORIA E 

ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA., sendo a empresa, considerada com notada especialidade, tendo 

vasta experiência e desempenho anterior, comprovados, atuando na área de contabilidade, 

tendo assessorado diversos Órgãos Públicos, o que lhe permitiu a aquisição de extensa 

experiência na área contratada, como se vê na documentação anexa aos autos, e também, por 

ser uma empresa com profissionais de reconhecida idoneidade e com serviços de qualidade, 

com eficácia, zelo e presteza. 

111.3 - NATUREZA SINGULAR DO SERVIÇO 

A análise da natureza singular guarda relação estreita com a notória 

especialização, nos termos dos §§ 1 ° e 2° do Decreto-Lei 9.295/46, que afirma ser, os serviços 

profissionais de contabilidade, técnicos e singulares, quando comprovada a sua notória 

especialização. Comprovada a notória especialização no item anterior, não há que adentrar no 

mérito da singularidade, uma vez guardar similitude com a notória especialização. 

A natureza singular do serviço, guarda relação, também, ao que é 

necessário às Secretarias para que preste os serviços sem nenhum embargo, sem que haja 

penalidade, e que o bom funcionamento da Administração seja preservado. Esse é o 

entendimento de natureza singular. A capacidade do contratado de desempenhar o objeto 

pretendido. 

111.4 - DA CONFIABILIDADE 

A inadequação do serviço pelo poder público guarda estreita 

relação com a confiança objetiva depositada no profissional com grande reconhecimento na 

Região. A confiança objetiva é demonstrada através da capacidade já demonstrada pelo 

contratado de executar o serviço constante no objeto. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

Desta feita, a confiabilidade objetiva, já amplamente demonstrada 

nos autos pela capacidade do contratado e a necessidade de execução dos atos administrativos 

obedecendo as boas práticas da administração pública, justificam a necessidade da 

contratação, independente do quadro de pessoal existente na administração. 

111.5 - VERIFICAÇÃO DA PRÁTICA DO PREÇO DE MERCADO 

Em análise ao Processo de lnexigibilidade de Licitação nº 001/2025, 

e considerando os fundamentos da inexigibilidade previstos na Lei nº 14.133/2021, é 

necessário abordar a justificativa de preço adotada, com base nos documentos e provas 

apresentadas, a fim de verificar a regularidade e a adequação do valor proposto para a 

contratação. 

A presente contratação, em razão de sua natureza especializada e 

da impossibilidade de competição entre os prestadores de serviços, caracteriza-se como 

hipótese de inexigibilidade de licitação, conforme a Lei nº 14.133/2021, que permite a 

contratação direta quando se tratar de serviços técnicos especializados, com notória 

es peci a I ização. 

Nesse contexto, o art. 72, inciso li, da mesma lei estabelece que, 

para a contratação direta, deve ser realizada uma pesquisa de preços, conforme os parâmetros 

do art. 23, com a finalidade de estimar o valor da contratação. A estimativa obtida deve ser 

apresentada como justificativa do preço contratado, garantindo a transparência e a 

razoabilidade do valor acordado. 

No presente caso, foram juntadas ao processo Notas Fiscais 

prestados a outros contratantes. Essas notas fiscais demonstram que os valores cobrados estão 

dentro dos padrões praticados no mercado. A apresentação dessas notas visa amparar a 

justificativa de preço, comprovando que o valor proposto para a contratação está em 

conformidade com os preços praticados no mercado, garantindo a razoabilidade do valor e a 

compatibilidade com as condições de mercado. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

Lei nº 14.133/2021, que exige a comprovação de preços com base em contratações 

semelhantes, assegurando que o valor proposto não seja desproporcional ou exorbitante em 

relação ao mercado. 

A principal finalidade da justificativa de preço, conforme a 

legislação vigente, é garantir a razoabilidade do valor da contratação e assegurar que o 

processo seja conduzido com observância aos princípios da legalidade, probidade, e 

moralidade administrativa. Ao demonstrar que o preço proposto está de acordo com os valores 

praticados em contratações semelhantes, a Administração Pública cumpre sua obrigação de 

transparência e de garantia de que a contratação está sendo feita de maneira justa e 

equilibrada. 

Portanto, diante da análise dos documentos apresentados, em 

especial das notas fiscais de serviços prestados a outros contratantes, conclui-se que a 

justificativa de preço para a contratação de assessoria e consultoria contábil para atender as 

necessidades da Prefeitura Municipal e Fundos Municipais de Santa Luzia/MA está 

devidamente fundamentada e atende aos requisitos legais estabelecidos pela Lei nº 

14.133/2021. A contratação direta por inexigibilidade, neste caso, é válida e amparada por 

elementos que comprovam a adequação e razoabilidade do preço praticado no mercado. 

IV - CONCLUSÃO 

Pelo exposto, entendemos pela viabilidade de contratação dos 

serviços de assessoria e consultoria contábil, através de inexigibilidade de licitação, devendo 

as formalidades legais existentes na Lei n. 14.33/2021 a serem observadas no procedimento, 

não englobando este parecer, apenas em forma de destaque, a avaliação de preço, aspecto 

financeiro ou orçamentário da Prefeitura Municipal e Fundos Municipais de Santa Luzia/MA -

restando sempre ao setor responsável, se ainda for o caso, se manifestar sobre o tema. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

É o parecer jurídico que fora solicitado. 

Santa Luzia, 09 de janeiro de 2025. 

~p~~ 
FILIPE RAMOS SOUSA 

Assessor Jurídico CPL - Portaria 078/2025 
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sobre a revogação da Portaria 

069i2025, e a nomeação do (a) ASSESSOR 
e dá outras 

6D7~2eS=823.,3ü~ para ocupar o cargo de pro\r~me:1to em comissão de ASSESSOR. {A} 

~JLlR~DiCO DA CPL. com denom~nação DANS: junto à Secretaria Municipal de Governo 

1-:..:.-:5-=-:.; g= ~ :=s12 por-tar~a entra em vigor na data de sua publicação~ retroagindo seus 
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provimento em comissão de COORDE:l"\IADOR (A) DO DEPARTAMENTO 

MU:\'ICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE - DMTT, com 

denominação DANS, junto à Secretaria Municipal de Administração, 

Planejamento, Trânsito e Mobilidade Urbana. 

A rt. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos à data de 02 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições 
em contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 

DO MARANHÃO, EM 14 DE JANEIRO DE 2025. 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

PORTARIA Nº 076/2025 - GAB/P, DE 14 DE JANEIRO DE 2025. 

·'Dispõe sobre a nomeação do (a) ASSESSOR (A) ESPECIAL, e dá outras 

providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições 

legais e dos poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 

de novembro de 1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art. lº. Nomear o (a) Senhor (a) GINALDO RODRIGUES SILVA 

JUNIOR, portador (a) da Cédula de Identidade RG nº 055367622015-4 

SSP/MA, inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 621.059.313-59, para ocupar o 

cargo de provimento em comissão de ASSESSOR (A) ESPECIAL, com 

denominação DANS, junto á Secretaria Municipal de Agricultura, Produção, 

Pesca e Abastecimento. 

/, Art. 2º. Esta penaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

J · :us efeitos à data de 02 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições 

• em contrario. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 

DO MARANHÃO, EM 14 DE JANEIRO DE 2025. 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

PORTARIA Nº077/2025-GAB/P, DE 14 DE JAl'\EIRO DE 2025. 

'"Dispõe sobre a nomeação do (a) CHEFE DO SETOR DE APOIO 

ADMINISTRATIVO, e dá outras providências''. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições 

legais e dos poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 

de novembro de 1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art. 1º. Nomear o (a) Senhor (a) IOVELTON ALVES SILVA, portador (a) 

da Cédula de Identidade RG nº 17163262001-3 SSP/MA, inscrito (a) no 

CPF/MF sob o nº 406.645.463-15, para ocupar o cargo de provimento em 

comissão de CHEFE DO SETOR DE APOIO ADMINISTR.\ TIVO, com 

denominação DAI, junto á Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

Art- 2('- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos à data de 02 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições 

em contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 

DO '.\IARANH.iO, EM 14 DE .JANEIRO DE 2025. 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

PORTARIA Nº 078/2025- GAB/P, DE 14 DE JANEIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a revogação da Portaria 069/2025, e a nomeação do (a) 

ASSESSOR (A) JURÍDICO DA CPL, e dá outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições 

legais e dos poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 

de novembro de 1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art. lº. Nomear o (a) Senhor (a) FELIPE RAMOS SOUSA, portador (a) da 

Cédula de Identidade RG nº 041312232010-2 SSP/MA, inscrito (a) no 

CPF/MF sob o nº 607.268.823-30, para ocupar o cargo de provimento em 

comissão de ASSESS()R (A)· JURÍDICO DA CPL, com denominação 

DANS, junto à Secretaria Municipal de Governo e Gestão. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos à data de 02 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições 

em contrário, em especial a Portaria 069/2025. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https://transparencía. santaluzía. ma.gov. br/díario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: d9190eca635cf677a6e409f1cbd22ec9458348f8 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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Sr. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

CONVOCAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

Representante Legal da Empresa: - Mareio Henrique Santiago de Sousa 

Com endereço à Av. Mario Andreazza, Cond. Cidade de Milão, Torre Sul, Ap. 605 

Turu São Luís Maranhão. 

Contatos: (98) 98138-8570 

Prezado(a) Senhor(a), 

CONSIDERANDO que a proposta de preços apresentado por vossa empresa no âmbito do presente 

Processo de Contratação cujo objeto é Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria e 

consultoria contábil para atender as necessidades da Prefeitura Municipa I e Fundos Municipais de Santa Luzia -

MA, conforme Processo de Contratação na modalidade lnexigibilidade N2 001/2025, autuado a partir do 

Processo Administrativo n2 002/2025, no valor total de R$ 660.000,00 (seiscentos e sessenta mil reais), foi 

escolhida pelas razões constantes do processo administrativo em epígrafe, vimos pelo presente CONVOCAR 

Vossa Senhoria, na qualidade de representante legal da referida empresa, para envio dos DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO, conforme descrito no Termo de Referência em anexo, no prazo de até 03 (três) dias úteis, 

contados a partir da recebimento deste. 

Santa Luzia - MA, 9 de Janeiro de 2025. 

Herik James Silva Ramos 

Secretário Municipal de Saúde 

006/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO - CEP 65.390-000, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFF.ITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

Cleudimar Soares Lopes 

Secretária de Educação 

007/2025 

Leandro Dutra de Andrade 

Secretário de Gestão e Governo 

004/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO - CEP 65.390-000, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
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Prefeitura d 
No F e Santa Luzia 

ssnâiid~ 

À 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

OBJETO: Prestação de serviços de assessoria e consultoria contábil para atender as necessidades da 
Prefeitura Mm1icipal e Fundos Municipais de SANTA LUZIA - MA 

DECLARAÇÃO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO 
ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

A empresa PÚBLICA CONSUI,TORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no C,'NPJ nº 1 J .540.532/0001-38, com sede à Av. Daniel La Touche, 987 
--- Condomínio Residencial da Ilha - sala 305 - Japão - São Luís - Maranhão, representada na forma de seu 
Ato Constitutivo, pelo senhor Mareio Henrique Santiago de Sousa, brasileiro, empresário, portador de Rg nº 
461129957-- SSP-MA, CPF Nº 822.194.603-63, por seu representante legal, declara, sob as penas da Lei, que 
não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade noturna, perigosa 
ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade, menor de 16 (dezesseis) anos, exceto 
na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, em confonnidade com o inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição federal, e com a Lei nº 9.854/99. 

São Luís (MA), 07 de janeiro de 2025. 
MARCIO HENRIQUE Assinado de forma 
SANTIAGO DE digital por MARCIO 

SOUSA:822194603 ~~NRIQUE SANTIAGO 

63 SOUSA:82219460363 

PUBLICA CONSUL T. E ASS. CONTÁBIL L TDA 
CNPJ: 11.540.532/0001-38 

MÁRCIO H. S. DE SOUSA 
PROPRIELlRIO 



Prefeitura 
N° F 6 Santa Luz;., 

· att, -

À 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
DA PRKFEITURA MUNICIPAL UE SANTA LUZIA 

OBJETO: Prestação de serviços de assessoria e consultoria contábil para atender as necessidades da 
Prefeitura Municipal e Fundos Municipais de SANTA LUZIA - MA 

J)ECLARAÇÀO DE LOCALIZA,ÇÀO E :FUNCIONAMBN'l'O DA EMPRESA COM :FOTO 

Declaro, sob as penalidades da lei, que a empresa PÚBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA 
CONTÁBIL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n" 11.540.532/0001-38, está 
localizada e em pleno funcionamento no endereço abaixo, sendo o local adequado e compatível para o 
cumprimento do objeto. 

Declaro ainda, que assumo inteira responsabilidade por todas as infonnações dispostas nesta declaração, 
eximindo a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA de qualquer responsabilidade sobre as 
informações prestadas por esta empresa. 

A falsidade deste documento - exige ação penal pública incondicionada, ou seja, é exercida pelo 
Ministério Público, nos termos do art. 129, I, da Constituição Federal. O processo criminal para apuração da 

fr1lsidade de documento público (art. 297, CP) ou particular (art. 298, CP). 

Endereço: Av. Daniel La Touche, 987 -- Condomínio Residencial da Ilha- sala 305 - Japão 

Cidade/Estado: São Luís - Estado do Maranhão 

C.e.p.: 65.074-115 

telefone: (98)98138-8570 

EMAIL: vublicaconsultorfaadrn@gmail.com 

Sào Lufs (MA), 07 de janeiro de 2025. 

MARCIO HENRIQUE Assinado deforma digital 
SANTIAGO DE por MARCIO HENRIQUE 

SOUSA:822194603 SANTIAGO DE 
SOUSA:82219460363 

PÚBLICA CONSULT: E ASS. CONTi\.BIL LTDA 
CNPJ: 11.540.532/0001-38 

MÁ.RClO H, S. DE SOlTSA 
PROPRIETÁRIO 



FOTOS 



FOTOS 

MARCIO HENRIQUE Assinado de forma 

SANTIAGO DE ~ii~~:Ói~ ~:~~GO 
SOUSA:82219460363 DE SOUSA:82219460363 

PUBLICA CONSULT. E ASS. CONTÁBIL LTDA 
CNPJ: ll.540.532/0001-38 

MARCIO H. S. DE SOUSA 
PROPRIETÁRIO 



Prefeitu 
'40 F ra de Santa Luz;t -

•natu .. 

DECLARACÃO OBRIGATÓRIA DE ENQUADRAl\lIENTO COMO MICROEMPRESA­
ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
SR. AGENTE DE CON'I'RA'I'AÇÃO 

A. om_i:,rn,m PÚBLlCA CONSULTORIA. E ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 11.540.532/0001-38, com sede à Av. 
Daniel La Touche, 987 - Condomínio Residencial da Ilha - sala 305 - Japão - São Luís -
Maranhão, representada na forma de seu Ato Constitutivo, pelo senhor Mareio Henrique 
Santiago de Sousa, brasileiro, empresário, portador de Rg nº 461129957- SSP-MA, CPF N" 
822.194.603-63, declara para os devidos fins, sob pena das sanções administrativas e penais 
cabíveís, que o valor da receita bruta anual da empresa não excedeu, no ano anterior, ao limite 
fixado no inciso 1 do art. 3 º da Lei Complementar n" 123 de 14 de dezembro de 2006, que está 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42º ao 49º da referida Lei e 
que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas 4° do art. 3° da Lei 
Complementar nº 123/06 e se enquadra na condição de: 

(X) Microempresa (ME); 

( ) Empresa de Pequeno Porte (EPP); 

() Outras. 

São Luís, São Luís (MA), 07 de janeiro de 2025. 

MARCIO HENRIQUE Assinado de forma 
SANTIAGO DE digital por MARCIO 

HENRIQUE 
SOUSA:822194603 SANTIAGO DE 

63 SOUSA:82219460363 

PÚBLICA CONSULT. E ASS. CONTÁBIL LTDA 
CNPJ: ll.540.532/0001-38 

MÁRCIO H. S. DE SOUSA 
PROPRIETÁRIO 



DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS 
QUADROS DA EMPRESA (Artigo 20 XI! Lei 12.465/2011) 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
SR. AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

Referente: 

A empresa PÚBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n" 11.540.532/0001-38, com sede à Av. 
Daniel La Touche, 987 - Condomínio Residencial da Ilha - sala 305 - Japão - São Luís -
Maranhão, represtüí.dJa na forma de seu Ato Constitutivo, pelo senhor Mareio Henrique 
Santiago de Sousa, brasileiro, empresário, portador de Rg 11° 461129957- SSP-MA, CPF Nº 
822.194.603-63, DECLARA, que, que não possui nos quadros da empresa proprietários, 
sócios, gerentes e funcionários em geral servidor público da ativa ou empregado de empresa 
pública ou de sociedade de economia mista de acordo com a lei arL 20 XII Lei 12.465/2011. 

São Luís, São Luís (MA), 07 de janeiro de 2025. 

MARCIO HENRIQUE Assinado deforma 
SANTIAGO DE digital por MARCIO 
SQUSA:8221946036 HENRIQUE SANTIAGO DE 
3 SOUSA:82219460363 

PÚBLICA CONSULT. E ASS. CONTÁBIL LTDA 
CNPJ: U.540.532/0001-38 

MÁRCIO H. S. DE SOUSA 
PROPRIETÁRIO 



DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE NOS TERl\IOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº. 123/2006 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
SR. AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

A empresa PÚBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA, sediada na 
Av. Daniel La Touche, 987 - Condomínio Residencial da Ilha - sala 305 - Japão - São Luís -
Maranhão, inscrita no CNPJ nº. ll.540.532/0001-38, por intermédio de seu representante legal 
o SRA. Márcio Henrique Santiago de Sousa, titular do RG nº. 46112995-7 e do CPF nº. 
822.194.603-63, DECLARA, para fins, sob pena das sanções administrativas e penais cabíveis, 
que o valor da receita bruta anual da empresa não excedeu, no ano anterior, ao limite fixado no 
inciso I do art. 3° da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, que está apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42" ao 49º da referida Lei e que não 
se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas 4° do art. 3° da Lei 
Complementar nº 123/06 e se enquadra na condição de: 

(X) MICROEMPRESA, conforme Inciso l do artigo 3° da Lei Complementar nº. 123, de 
l4/12í2006 cumulado a Lei Municipal nº, 4.830/2007. 

São Luís (MA), 07 de janeiro de 2025. 

MARCIO HENRIQUE Assinado deforma 
SANTIAGO DE digital por MARCIO 
SOUSA:822194603 HENRIQUE SANTIAGO 
63 DE SOUSA:82219460363 

PUBLICA CONSULT. E ASS. CONT ABU, LTDA 
CNPJ: 11.540.532/0001-38 

MÁRCIO H. S. DE SOUSA 
PROPRIETÁRIO 



A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
SR. AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

OBJETO: Prestação de serviços de assessoria e consultoria contábil para atender as 
necessidades da Prefeitura Municipal e Fundos Municipais de SANTA LUZIA- MA 

DADOS DO REPRESEN'l'ANTI<J LI<JGAL 

A empresa PÚBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n" U.540.532/0001-38, com sede à Av. Daniel 
La Touche, 987 - Condomínio Residencial da IJha - sala 305 - Japão - São Luís - Maranhão, 
apresenta, a seguir, os dados de (Nome completo da empresa) seu (s) representante (s) legal 
(is) para assinatura do eventual contrato: 

NOME(S): Mareio Henrique Santiago de Sousa; 
CARGO(S): Proprietário; 
NACIONALIDADE(S): Brasileira; 
ESTADO ·cIVIL: Casado 
PROFISSÃO: Contador 
RG: 46112995-7 
CPF: 822.194.603.fü~ 
RESIDÊNCIA (Domicílio): Av. Mario Andreazza, ComL Cidade de Milão, Torre Sul, Ap. 605 -
'l'uru - São Luís - lvlaranhão. 

Confirmamos, a os dados da empresa para efeito do eventual CONTRATO: 

• PÚBLICA CONSULTORIA E ASSJ<::SSORIA CONTÁBIL LTDA 
• CNPJ: 11.540.532/0001-38 
• ENDEREÇO: A V. DANIEL DE LA TOUCHE, Nº 987, EMPRESARIAL 
SHOPPING DA ILHA - TORRE 1, SALA 305 - JAPÃO - SÃO LUÍS -
MARANHÃO. 

Declaramos que os dados são de nossa inteira responsabilidade e responderemos, na forma da Lei, 
por qualquer prejuízo decorrente de falsidade de informações. 

São Luís (MA), 07 de janeiro de 2(MMc,:10 HENRIQUE Ass!nado de forma 
• SANTIAGO DE d191tal por MARCIO 

HENRIQUE 
SOUSA:8221946036 SANTIAGO DE 
3 SOUSA:82219460363 

PUBLICACONSULT. É ASS. CONTÁBIL LTDA 
CNPJ: 1 l.540.532/0001-38 

MÁRCIO H. S. DE SOUSA 
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CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO PARA 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA L TDA 

Prefeitura de S "° F ama LUl/é, 

aforl'l 

MÁRCIO HENRIQUE SANTIAGO DE SOUSA, brasileiro, casado em regime 
de comunhão parcial de bens, contador, natural de São luís - MA, nascido em 
09/04/1981, portador da RG nº 461129957 GEJUSPC/MA, e CPF 822.194.603-
63, residente e domiciliado a Rua Urucutiua, Nº 28, Condomínio Bruna Liotto, 
Araçagy, São José de Ribamar - MA, CEP: 65.110-000, empresário individual 
de razão social M. H. SANTIAGO DE SOUSA - ME, com sede a Avenida 
Daniel de La Touche, 987, Condomínío residencial da Ilha, Sala 305, Setor 
Torre Comercial 01, Japão, São luís - MA, CEP: 65.074-115 com registro na 
Junta Comercial do Estado do Maranhão JUCEMA sob o número 
21101704451, cadastrada no CNPJ (MF) sob o nº 11.540.532/0001-38, com 
fulcro § 3° do art. 10 da Lei Complementar nº. 128/08, ora transforma seu 
regístm de EMPRESÁRIO em SOCIEDADE EM PRESARIA L TDA. Passando a 
constituir o tipo jurídico sociedade limitada unipessoal, ao qual se regerá, 
doravante, pelo presente contrato social, de acordo com as cláusulas abaixo. 

DA DENOMINAÇÃO SOCIAL 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade girará sob a denominação social de 
PÚBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL L TOA, adotará 
PÚBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL como nome de 
fantasia e sua sede localizada à ,õNenida Daniel de La Touche, 987, 
Condomínio residencial da Ilha, Sala 305, Setor Torre Comercial 01, Japão, 
São luís - MA, CEP: 65.07 4-115, podendo abrir ou fechar filial ou outra 
dependência em qualquer Cidade ou Estado do País, mediante alteração 
contratual assinada por todos os sócios e registrada nos órgãos competentes. 

DO OBJETIVO SOCIAL 

CLÁUSULA SEGUNDA - A sociedade terá como objetivo social: 

Atividade Principal: 

6920-6/01 - ATIVIDADES DE CONTABIUDADE. 

Atividade Secundária: 

6202-3/00 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS 
DE COMPUTADOR CUSTOMIZÁVEIS; 
6920-6/02 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA E AUDITORIA CONTÁBIL 
TRIBUTÁRIA; 
7020-4/00 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, 
EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA ESPECÍFICA; 
7320-3/00 - PESQUISAS DE MERCADO E DE OPINIÃO PÚBLICA; 
8211-:!HOO - SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRTÓRIO E APOIO 
ADMINISTRATIVO; 
8291~1/00-ATIVIDADES DE COBRANÇA E INFORMAÇÕES CADASTR 
6619-3/02- CORRESPONDENTES DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. 



CONTRA TO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO PARA 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA L TOA 
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Prefeitura e santa luzia 
Nº F 

DA DURAÇÃO DA SOCIEDADE 

CLÁUSULA TERCEIRA - O inicio da atividade individual ocorreu em 
18/01/201 O, e através deste instrumento prosseguirá transformada Sociedade 
Empresária, a partir de data de deferimento do presente Instrumento pela 
JUCEMA, sendo seu prazo de duração por tempo indeterminado. 

DO CAPITAL SOCIAL 

CLÁUSULA QUARTA - O capital da sociedade que é de R$ 200.000,00 
(Duzentos Mil Reais), proveniente do empresário, totalmente subscrito e 
integralizado em moeda corrente do País, assim representado por 200 
(Duzentas) quotas de R$ 1.000,00 (Hum Mil Reais) cada, distribuído da 
seguinte forma. 

Sócio 

MÁRCIO HENRIQUE SANTIAGO DE SOUSA 

TOTAL 

Quotas 

200 

200 

Total R$ 

200.000,00 

200.000,00 

PARÁGP.AFO PRIMEIRO - As cotas são integralizadas, em moeda corrente e 
legai do País. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O sócio dá-se, mutuamente, plena, geral e 
irrevogável quitação dos aportes efetuados. 

CLÁUSULA QUINTA - A responsabilidade do sócio é restrita ao valor de suas 
quotas no Capital Social, mas respondem solidariamente pela integralização do 
Capital Social. 

DA ADMINISTRAÇÃO SOCIAL 

CLÁUSULA SEXTA - A Sociedade será administrada pelo sócio MÁRCIO 
HENRIQUE SANTIAGO DE SOUSA e a ele caberá a responsabilidade 
ou representação ativa e passiva da sociedade, judicial e extrajudicial, podendo 
praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre no interesse da 
sociedade, ficando vedado, entretanto o uso da denominação social em 
negócios estranhos aos fins sociais. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O sócio administrador poderá eleger procurador 
isoladamente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O sócio perceberá a remuneração mensal, a título 
de "pró-labore", respeitando os limites vigentes. 



CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO PARA 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA L TDA 

DA CESSÃO DE QUOTAS 

CLÁUSULA SÉTIMA ~ .A. entrada de r.ovos sócios dependerá da aprovação 
unânime do sócio, sendo que, o sócio poderá ceder ou transferir qualquer de 
suas quotas a terceiros sem previamente oferecer ao outro sócio por ser 
unipessoal e, cabe ao sócio que está cedendo ou transferindo suas cotas, os 
custos necessários para a alteração do contrato social. 

CLÁUSULA OITAVA - O sócío que pretender ceder e/ou transferir suas quotas 
totais a terceiros deverá notificar, por escrito e com antecedência mínima de 
30 (trinta) dias, o nome do interessado adquirente e este deverá iniciar suas 
atividades no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da notificação. 

DOS CASOS DE RETIRADAS E FALECIMENTO DE SÓCIOS 

CLÁUSULA NONA - A retírada, exclusão, falecimento ou interdição do sócio, 
não dissolverá a sociedade, que prosseguirá com o remanescente, pelo prazo 
previsto em lei, a menos que este resolva liquidá-la. Em caso de falecimento ou 
incapacidade judicialmente declarada de qualquer dos herdeiros ou sucessores 
do sócio falecido ou incapacitado poderão ingressar na sociedade em sua 
substituição. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em tendo ocorrido o falecimento ou interdição de 
do sócio, o inventariante ou o curador, respectivamente, não terão poderes de 
administração, a menos que sejam da mesma categoria profissional do falecido 
ou interditado. 

DO EXERCÍCIO SOCIAL E DA DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS 

CLÁUSULA DÉCIMA - O exercício social terá início em 1° de janeiro e 
terminará em 31 de dezembro. Ao fim de cada exercício, será levantado o 
balanço patrimonial correspondente ao mesmo período, bem como, preparadas 
às demais demonstrações financeiras exigidas por lei. A sociedade poderá 
levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros 
evidenciados nos mesmos. (Lei nº 6.404176). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Os lucros líquidos e/ou prejuízos apurados 
serão distribuídos ao sócio proporcionalmente à participação no capital social. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Em caso de dissolução e liquidação da 
sociedade, será o liquidante escolhido pelo sócio. Nessa hipótese, os haveres 
da sociedade serão empregados na liquidação das obrigações e o 
remanescente, se houver, será rateado ao sócio em proporção ao número de 
suas quotas. 
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CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO PARA 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA L TOA 

DO IMPEDIMENTO LEGAL 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O sócio declara, sob as penas da lei, de 
que não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei 
especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. (Artigo 1011. § 1° da Lei 10.406/02). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Todo e qualquer litígio oriundo deste contrato 
seja entre os sócios e, a sociedade, mesmo durante a fase de liquidação, 
poderá ser submetida ao Juízo Arbitral, conforme os dispositivos da Lei 
9.307/96, vedado o recurso à equidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA MICROEMPRESA 

A empresa PÚBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL L TOA, 
estabelecida a Avenida Daniel de La Touche, 987, Condomínio residencial da 
Ilha, Sala 305, Setor Torre Comercial 01, Japão, São Luis - MA, CEP: 65.074-
115 possui o arquivamento do enquadramento e declara, sob as penas da Lei, 
que se enquadra na condição de MICROEMPRESA - ME, nos termos da Lei 
Complementar nº 123 de 14/12/2006. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Fica eleito o foro da Comarca de São Luís, 
Estado do Maranhão, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que 
seja para dirimir quaisquer questões do presente contrato. 

E, por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em 
01 (uma) via. 

São Luís - MA, 28 de fevereiro de 2024. 

MÁRCIO HENRIQUE SANTIAGO DE SOUSA 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Págína 5 de 5 

Certificamos que o ato da empresa PUBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTABIL L TOA consta assinado 

digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO 0O(S) ASSINANTE($)·· 
f---------"------········-···--·-···•--···· 

CPF/CNPJ 

82219460363 

JUCEMA 

Nome 

MARCIO HENRIQUE SANTIAGO DE SOUSA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 04/03/2024 11:45 SOB Nº 21201497279, 
PROTOCOLO: 240256280 DE 01/03/2024. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12403027724. CNPJ DA SEPE: 11540532000138. 
NIRE: 21201497279. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 28/02/2024. 
PUBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTABIL LTDA 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 
SECRETÁRIO-GERAL 

A validade des:.e doc':.iment:o, !;>e impree.~;o, fica. .~mjeito à cnrnpY.TNaçá:.-:i de tma .;,utenticidade nos ret.pectivoi::: port;t:'..s, 

:infor.mand.o r:1eus rei:ipect.:í.voe c6di.gos rJe v~.r.i.f.iç.;'t.çâr.,. 



Governo (ir1 fst80D ~0 f\..AarR.nt1 ão 
Secreta.ria de Estado de Indústria e comércio - SE!NC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

,nfo1mm1)ôes abaixo constam âos documentos arquivados 

e ~.à~.=~~~;:.tesA.~~·-~~!ª ~?,.~;!~'.:P,:?l~~?.· __ . ·····--·-··­
Nome fmDresarln!: PUBLICA CONSUL TOR!A E ASSESSORIA CONT /.\B!L L HlA 

N!RE; 21201407279 
N:ahJH:•ta Judctka: Sociedade Elnpresáda Limhada 

NIRE (Sede) 
21201497279 

Endereço Completo 
Avenida DANIEL DE LA TOUCHE, Nº 987, COND RES. DA !LHA: SALA 305; SETOR TORRE COM. 01, JAPAO- São luís/MA- CEP 65074-115 

Objeto Social 
6920601 ATIVIDADES DE CONTABILIDADE 6920602 ATIVIDADES DE CONSULTORIA E AUDITORIA CONTABIL E TRIBUTARIA 8211300 
SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITOR!O E APOIO ADMINISTRATIVO s29·1100 ATIVIDADES DE COBRANÇAS E INFORMACOES CADASTRAIS 
6202300 DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS 7320300 PESQUISAS DE MERCADO 

· E DE OPINIAO PUBLICA 6619302 CORRESPONDENTES DE !NSTITUICOES FINANCEIRAS 7020400 ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM 
GESTAO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TECNICA ESPECIFICA 

. Capital Social 
'. R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) 

Capital Integralizado 
R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) 

Dados do Sócio 
Nome 
MARCIO HENRIQUE 
SANTIAGO DE SOUSA 

CPF/CNPJ 
822.194.603-63 

Dados cio Administrador 
: Nome 

MARCIO HENRIQUE SANTIAGO DE SOUSA 

• Último Arquivamento 
Data 

· 04i03í2024 
Número 
21201497279 

Participação no capital 
R$ 200.000,00 

CPF 
822.194.603-63 

Porte 
ME (Microempresa) 

·· lãspécie de sócio 
'$ócio 

Administrador 
s 

Término do mandato 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 03112/2024, às 18:;'34':33 (horário de Brasilia). 

Prazo de Duração 
Indeterminado 

Término do mandato 
Indeterminado 

Situação 
ATIVA 
Status 

SEM STATUS 

Se impressa, verificar sua autenticidade: no https://www.empresafacil.m~,g()_y.br, com o código ODAJXGG6. 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 
Secretário(a) Geral 

1 dei 
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Governo do Estado do Marn.nhAo 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SE!NC 
junta Comercial do Estado do Maranhão 

ESPECÍFICA 

Certificamos que PUBUCA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTABIL LTDA 
encontra-se registrada neste Junte Comerciai, como segue: 

Protocolo: MAC240'.>7626% 

Situação 
ATIVA 
Status 

Endereço Completo Avenida DANIEL DE LA TOUCHE, N• 987, COI-ID RES. DA ILHA; SALA 305; SETOR TORRE COM. 01, JAPAO • São Luls/MA • CEP 65074-
115 

Arquivamentos Posteriores 

Ato t~Gi:•~ütv 0013 Descrição 

002 21201497279 04/03/2024 AL TERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 
002 21201497279 04/03/2024 TRANSFORMACAO 
223 20200064967 24/01/202() BALANCO 
223 20190811579 27106/2019 BALANCO 
223 20160705830 03/10/2018 BALANCO 
002 20180635395 29/08/2018 AL TERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
223 20170578852 191()6/2017 BALANCO 

, 22'.c, 20170214192 13/01/2017 BALANCO 
, 00,! 20'16066309'1 14/12120'!6 AL TERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
2W 20151359717 25/11/2015 BALANCO 
002 20140666141 26/09/2014 AL TERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
223 20140643389 19/0Q/,1014 BALANCO 
002 201308619'10 07/0112014 AL TERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
223 20130644692 05/09/2013 BALANCO 
315 20100067034 09/02/2010 ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 
080 21101704451 1)9/0212010 l"!SCR,IÇÃO 

,';"'' 

Esta certidão foi e'.,;:íiei;~aut001~ticame11te ;-;;;Õ3f12t2024, (!s 1S:35:22{h;rário de Brasília): 
Se impressa, verificar sua aulent!cidade no https://www.êinpre$llft11::il.i:na.góv.br, com o código OK1 NTPUR. 

111111111111111111111111111111111111111111111~1111111111111111111111111111 
MAC2403762693 

CA@LOS ANORÉ DE MORAES PEREIRA 
, ' $ecretário(a) Geral 

1 de 1 



1 

li 

2911112024, 11 :41 about:blank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERTURA 

CADASTRAL 0910212010 

NOME EMPRESARIAL 

PUBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTABIL LTDA 

flTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

PUBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTABIL 

C DIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

. 69.20-6-01 - Atividades de r:onta.bifü!::u:le 

CODIGO E DESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 

62.02-3-00 • Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
66.19-3-02 • Correspondentes de instituições financeiras 
69.20-6-02 • Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária 
70.20-4-00 • Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 
73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritórío e apoio administrativo 
82.91-1-00 -Atividades de cobranças e informações cadastrais 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

COMPLEMENTO 

PORTE 

DEMAIS 

AV DANIEL DE LA TOUCHE 
1 LOGRADOURO NÚMEFW 

987 COND RES. DA ILHA SALA 305 SETOR 
TORRE COMERCIAL 01 

1 

BAlmmtDISTRITO 

JAPAO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

GERALOOJUNIOR29@HOTMA!L.COM 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
><li,,f<:,h,lt 

1 SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL . . . 

1 SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

1 MUNICIP!O 
SAO LUIS 

1 TELEFONE 
(98) 8131-9833 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 29/11/2024 às 11 :41 :08 (data e hora de Brasília). 

about:blank 

~ 
~ 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

09102/2010 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
-J\-*1':,idt:;l;~A-

111 
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PREFEITURA DE SÃO LUÍS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

_2 5 
ALVARÁ DE LICENÇA E FUNCIONAMENTO 

FINALIDADE: FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL 

70846004 

RAZÃO SOCIAL 

CPF/CNPJ 

11.540.532/0001-38 

PUBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTABIL LTDA 

NOME FANTASIA 

NÚMERO DE CONTROLE 

92120253421101 

PUBLICA CONSUL E ASSESSORIA CONTAB!L 

LOCALIZAÇÃO INSCRIÇÃO IMOBIUÁRIA 

AV Daniel de La Touche Nr: 987 Bairro: JAPAO COND RES. DA ILHA;SALA 305;SETOR TORRE COMERCIAL O CEP: 
65074115, 

CNAE Principal e Secundários 
692060100 -ATIVIDADES DE CONTABILIDADE 

620230000 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS 

661930200 - CORRESPONDE:NTES DE INSllrulCOES FINANCEIRAS 

692060200 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA E AUDITORIA CONT ABIL E TRIBUTARIA 

702040000 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TECNICA ESPECIFICA 

RESTRIÇÕES 
Este contribuinte está autorizado a desenvolver as atividades acima elencadas e firma compromisso, sob a 
penas da lei, de que conhece e atende os requisitos legais exigidos para funcionamento e exercício da 
atividades econômicas constantes do obíeto social, no que respeita ao uso e ocupação do solo, as ativida 
domiciliares e restrições ao uso de espaços públicos, acessibilidade e de segurança sanitária, ambienta e 
prevenção contra incêndios e pânico. O contribuinte reconhece que o não atendimento a estes re · itos 
acarretará a suspensão e a cassação subsequente do Alvará de Funcionamento, nos termos da legislação 
vígente. 

NOTA: ESTE ALVARÁ DEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISIVEl E ACESSiVEL À FISCALIZAÇÃO. 

CÓDIGO DE AUTENTICID 
VALIDADE: 31/12/2025 B40027C6D8FABD8A2C149COE6B33B8C5 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
S;;;cretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Naci{)nal 

Prefeitura dranta Luzia 

NO~:Jn,. '. 

CERTIDÃO POSfflVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA A TIVA DA UNIÃO 

Nome: PUBLICA CONSUl TORIA E ASSESSORIA CONTA.Bit l TDA 
CNPJ: 1 U,4tL532/DOCl1~38 

Eessa!vacío o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsa:: ilidade do sujeito passivo acima identiiicado que vierem a ser apuradas, é certificado que. 

í, constam débitos adrnirmürados pela Secretaria da Receita Federa! do Brasíl (RFB) co1n 
exíqíbilídade suspensa nos terrnos do art 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de '1966 -
Códi;Jo Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constarn inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Pmcuradoria~Geral da Fazenda 
Nacionai (PGFN). 

Conforme disposta nos arts. Lúb e 2úfi do CTN, este docurnento ternos mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é váiída para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados, Refere-se à situação do 
suJeito passivo no àmbito da RFB e da PGFN e abrange índusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art í 1 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos 
endereços <http://tT'b.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>, 

Certidão en,füda qratuitarnente com base na Portaria Conjunta HFB/PGFN nº "L 751, de 2/10/2014, 
Emitida às 09·40 30 do día i ili 0/2024 <hora e data de Brasília>. 
Valida até 09/04/2025 .. 
Código de controle da certidão: fSFB.1ijCU)4EA.3tmD 
Oualquer rasun:1 ou ernenda ínva!icJaré et;te documento. 



Certificado de Regularidade 
do FGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

11.540.532/0001-38 

M H SANTIAGO DE SOUSA 

AV COLARES MOREIRA EDIF S L MULTIEMPRESARIAL LOTE A 10 SALA 416 
/ JARDIM RENASCENCA / SAO LUIS / MA/ 65075-441 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:27/12/2024 a 25/01/2025 

Certificação Número: 2024122705271625020343 

Informação obtida em 06/01/2025 09:31:46 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

:t:Iome: PlJBLICl\ CONSULTORI.A E ASSESSORIA CONTABIL LTD}\ (MX\TPIZ E 

C~NPJ': 1 *S40~~S32/C001-.. 38 

Certidão nª: 64658578/2024 

a 

alidad0: 18/03/2025 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Ces:•tifica-r,e que PUBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTABIL LTDA {MATRI~~ 

E FILIAIS}, inscrito(a) no CNP,J sob o n'º 11.540.532/CH)Ol<:Hi, NÃO 

CONSTA corno inad:implente no Banco Naciona1 de Devedores 

Certidão emitida com base nos arte. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Lejs do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 
·13,467/20·17, e nc) Ato 01/2022 (Ís:=~1 c:c}~JI1

; de 21 de ja.r1ei.ro d.e 202:.;~, 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em re1açfü10 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se ã verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
lnLern,",t (http://www. tet. jus .br) 
Certidãn emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Co Ban,~o Nacional de Devedores Trabalhistas constam os aaaos 
necessirios à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
a cordas :i ud :Lcia:L ~; traba1 hi stas I inc1 us i ve no concernente aos 
reco1bimentos previd.enciã.rios, a honorários, a custaE1 1 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério 
!r1:-a .. ·ba.J.t.1.c), Cr;)n1issão cit~ Cc)r1ci.'I . .ia.çã.o P1.:évia C)tl dernais tituJ.os 
disposição iegal, contiver força executiva. 



'.lli'.'.,, 

Prefeitura de S 
H° F r'T"'-..a.L_ anta Luzia 
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Nº Certidão: 417705/24 Data da Certidão: 17/10/2024 11 :50:22 

CPF/CNPJ 11540532000138 NÃO !NSCRffO NO CADASTRO DE 
CONTHIBUINTES DO !CMS DO ESTADO MARANHÃO. 

Certificamos qu1:,, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

suos10n1ciado pelPs artigos 240 a 242, da lei nº 7. 799, de í 9/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

172, ele 25 d,, outubro de 1966 (Códígo Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tribute.is estaduais, administrados por esta Secretaría, em nome do sujeito passivo acima 

kit,ntífícado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

/:\ atfü?ní.icKíade desta certidào deverá ser confirmada no endereço: 
http:i/portaLsefaz.ma.gov.br/, dicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de i)ébíto'\ 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 17/10/2024 11 :50:22 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

Nº Certidão: 000837/25 Data da Certidão: 06/01/2025 09:33:54 

CPF/CNPJ CONSULTADO: 11540532000138 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156 da lei nº 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei 

nº 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei nº 5.172, de 25 de outubro de 

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do 

sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 06/04/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 06/01/2025 09:33:54 



PREFEITURA DE SAO LUÍS 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CERTIDÃO POSITN A COM EFEITO DE NEGATIVA 

NÚMERO DA CERTIDÃO: 00010049332025 

Validade: 01/02/2025 

CERTIFICAMOS QUE, VERIFICANDO OS REGISTROS DA SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, 
CONSTATAMOS EXISTIR, NESTA DATA, PENDÊNCIAS CADASTRADAS NA INSCRIÇÃO DA PESSOA 
JURÍDICA DESCRITA ABAIXO, AS QUAIS ESTÃO COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA, CONFORME O 
DISPOSTO NO ARTIGO 151 DO CTN E NOS ARTIGOS 80 E 81, DA LEI 6.289, DE 28/12/2017, 
RESSALVADO O DIREITO DE A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL INSCREVER E COBRAR DÉBITOS 
AINDA NÃO REGISTRADOS OU QUE VENHAM A SER APURADOS. 

Logradouro: AVENIDA Daniel de La Touche 

Número:987 

Bairro: JAP AO 

Complemento: COND RES. DA ILHA;SALA 305;SETOR TORRE 
COMERCIAL O 

Município: SAO LUIS - MA CEP:65074115 

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada, 

tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 02 de janeiro de 2025 às 13:20, sob o código de 

autenticidade nº F45C59B6621A14F0EB7BC7C08AD515D4. 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em 
https://stm.semfaz.saoluis.ma.gov.br/validacaocertidao. 

"NÃO t VÃIIDAA CERTIDÃO Q.UE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU~, 
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TERMO DE ABERTURA 

Contém o presente livro 1 O folhas, eletronicamente numeradas de 1 a 1 O em 
umavia, todas elas já escrituradas e servirá como Livro Diário nº 011, referente 
aoperiodo 01/01/2023 a 31/12/2023, com encerramento do exercício social em 
31/12/2023, da firma PUBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTABIL 
L TOA, estabelecida no(a) AVENIDA DANIEL DE LA TOUCHE, nº 987, COND 
RES. DA ILHA; SALA 305 SETOR TORRE COMERCIAL 01, bairro JAPÃO, 
CEP 65074-115, cidade São Luís, estado MA, inscrita no C.N.P.J. 
11.540.532/0001-38 e registrada no(a) JUNTA COMERCIAL DO ESTADO 
DO MARANHAO sob o nº 21201497279 por despacho de 09/02/2010. 

Antonio Geraldo Farias de Souza Júnior 
CPF: 984.761.143-20 

Contador CRC/MA 010901 

São Luís-MA, 1 de Janeiro de 2023 

Márcio Henrique Santiago de Sousa 
CPF: 822.194.603-63 
Socío-Adminístrador 
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licenciado para: MCF CONTÁBIL ADMIN 

Empresa: PUBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTABIL L TDA - CNPJ: 11.540.532/0001-38 Fortes Contábil 7.213.1 
Período: 01/01/2023 a 31/12/2023 

Data Conta Histórico Eslab Centro Chave Débito Crédito 

20/01/2023 21301.0010- Simples a Pagar 

Pg.simples Nacional 0001 001 32.342,09 

20/01/2023 11101.0001 - Caixa 

Pg.simples Nacional 0001 001 32,342,09 

31/01/2023 11101.0001 - Caixa 

Receitas 0001 001 271778 56.875,00 

31/01/2023 41104.0001 - Receita de Serviços 

Receitas 0001 001 271778 56.875,00 

Totais do mês de Janeiro: 89.217,09 89.217,0!'J 
20/02/2023 31101.0005 - Simples 

Pg.simples Nacional 0001 001 271788 7.883,80 

20/02/2023 11101.0001 - Caixa 

Pg.simplas Nacional 0001 001 271788 7.883,80 

28/02/2023 11101.0001 - Caixa 

Receitas 0001 001 271779 154.125,00 

28/02/2023 41104.0001 - Receita de Serviços 

Receitas 0001 001 271779 154.125,00 

Totais do mês de Fevereiro: 162.008,80 162.008,80 
20/03/2023 31101.0005 - Simples 

Pg.sirnpies Nacional 0001 001 271789 21.235,26 

20/03/2023 11101.0001 - Caixa 

Pg.simples Nacional 0001 001 271789 21.235.26 

31/03/2023 11101.0001 - Caixa 

Receitas 0001 001 271780 138.500,00 

3110:112023 41104.0001 - Receita de Serviços 

Receitas 0001 001 271780 138.500,00 

Totais do mês de Março: 159.735,26 159.735,26 
20/04/2023 31101.0005 - Simples 

Pg.simples Nacional 0001 001 271790 18.955,85 

20/04/2023 11101.0001 - Caixa 

Pg.simples Nacional 0001 001 271790 18.955,85 

30/04/2023 11101.0001 - Caixa 

Receitas 0001 001 271781 117.375,00 

30/04/2023 41104.0001 - Receita de Serviços 

Receitas 0001 001 271781 117.375,00 

Totais do mês de Abril: 136.330,85 136.330,85 
20/05/2023 31101.0005 • Simples 

Pg.simples Nacional 0001 001 271791 15.359,32 

20/05/2023 11101 .0001 - Caixa 

Pg.sirnples Nacional 0001 001 271791 15.359,32 

31/05/2023 11101.0001 • Caixa 

Receitas 0001 001 271782 95.125,00 

31/05/2023 41104.0001 - Receita de Serviços 

Receitas 0001 001 271782 95.125,00 

Totais do mês de Maio: 110.484,32 110.484,32 
20/06/2023 31101.0005 - Simples 

Pg.simples Nacional 0001 001 271792 12.362,64 

20/06/2023 11101.0001 - Caixa 

Pg.simples Nacional 0001 001 271792 12.362,64 
30/06/2023 11101.0001- Caixa 

Rec;eitas 0001 001 271783 59.375,00 _,,,,/' 

:30/06/2023 
,,'" 

41104.0001 - Receita de Serviços 

Continua.,, 



livro Diário Nº. 11 
Licenciado para: MCF CONTÁBIL 

Empresa: PUBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTABIL LTDA- CNPJ: 11.540.532/0001-38 
Período: 01/01/2023 a 31/12/2023 

Data Co11ta Místórico Estai; Centro Chave 

Receitas 0001 001 271783 

Totais do mês de Junho: 
20/07/2023 31101.0005 - Simples 

Pg.simples Nacional 0001 001 271793 
20/07/2023 11101.0001 - Caixa 

Pg.simp!es Nacional 0001 001 271793 

31/07/2023 1110Hl001 -· Caixa 

Receitas 0001 001 271784 

31/07/2023 41104.0001 - Receita de Serviços 

Receitas 0001 001 271784 

Totais do mês de Julho: 
20/08/2023 31101.0005- Simples 

Pg.simples Nacional 0001 001 271794 

20/08/2023 11101.0001-Caixa 

Pg.simples Nacional 0001 001 271794 

31/08/2023 11101.0001 - Caixa 

Receitas 0001 001 271785 

31/08/2023 41104.0001 - Receita de Serviços 

Receitas 0001 001 271785 

Totais do mês de Agosto: 
20/09/2023 31101.0005 - Simples 

Pg.simples Nacional 0001 001 271795 

20/09/2023 11101.0001 - Caixa 

Pg.si111µl~s Naciondi 000·1 001 271795 

30/09/2023 11 ,01.0001 - Caixa 

Receitas 0001 001 271786 

30/09/2023 41104.0001 - Receita de Serviços 

Receitas 0001 001 271786 

Totais do mês de Setembro: 
20/10/2023 31101.0005 - Simples 

Pg.simples Nacional 0001 001 271796 

20/10/2023 11101.0001 - Caixa 

Pg.s1mples Nacional 0001 001 271796 

31/10/2023 11101.0001 - Caixa 

Receitas 0001 001 271787 

31/10/2023 41104.0001 - Receita de Serviços 

Receitas 0001 001 271787 

Totais do mês de Outubro: 
20/11/2023 31101.0005- Simples 

Pg.simples Nacional 0001 001 271797 

20/11/2023 11101.0001 - Caixa 

Pg.simples Nacional 0001 001 271797 

30/11/2023 11101.0001 - Caixa 

Receitas 0001 001 

30/11/2023 41104.0001 - Receita de Serviços 

Receitas 0001 001 

Totais do mês de Novembro: 

20í12í2023 31101.QOC5 · s::n;i!es 

Pg.simp!es Nacional 0001 001 

20/12/2023 11101.0001 - Caixa 

Pg.simples Nacional 0001 
31/12/2023 31101.0005 - Simples 
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Fortes Contábil 7.213., 

Débito Crédito 

59.375,00 

71.737,64 71.737,64 

7.730,85 

7.730,85 

147.425,00 

147.425,00 

155.155,85 155.155,85 

19.000,56 

19.000,56 

77.875,00 

77.875,00 

96.875,56 96.875,56 

10.073,47 

10.073,47 

111.775,00 

111.775,00 

121.848,47 121.848,47 

14.130,26 

14.130,26 

48.175,00 

48.175,00 

62.305,26 62.305,26 

5.318,56 

5.318,56 

83.775,00 

83.775,00 

89.093,56 89.093,56 

11.204,40 

11.204,40 

Continua ... 
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Livro Diário Nº. 11 Folha: 4 de 10 

Licenciado para: MCF CONTÁBIL ADM!N 

Empresa: PUBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTABIL L TDA - CNPJ: 11.540.532/0001-38 Fortes Contábil 7.213.1 
Período: 01/01/2023 a 31/12/2023 

Data Conta Histórico Estab Centro Chave Débito Crédito 

Prov. Simples Nacional 12/23 0001 001 14.581,73 

31/'12/2023 21301.0010 - Simples a Pagar 

Prov. Simples Nacional 12/23 0001 001 14.581,73 

31/12/2023 11101.0001 - Caixa 

Receitas 0001 001 2 110.150,00 

31/12/2023 41104.0001 - Receita de Serviços 

Receitas 0001 001 2 110.150,00 

31/12/2023 34201.0012 - Depreciações. AmortJExaustões 

VuJepreciação ref. 2023 0001 001 3 388,37 

31/12/2023 13201.()002 - Móveis e Utensílios 

Vr.depreciação ref. 2023 0001 001 3 388,37 

31/12/2023 34201.0012 - Depreciações, Amort./Exaustões 

Vr.depreciação ref. 2023 0001 001 4 165,00 

31/12/2023 13201.0003 .. Equipamentos 

Vr.depreciação ref. 2023 0001 001 4 165,00 

31/12/2023 41104.0001 - Receita de Serviços 

Encerramento do Exercício 2023 0001 001 5 1.200.550,00 

31/12/2023 51101.0001 - Resultado do Exercício 

Encerramento do Exercício 2023 0001 001 5 553,37 
31/12/2023 51101.0001 - Resultado do Exercício 

Encerramento do Exercício 2023 0001 001 5 157.836,70 

31/12/2023 51101.0001 - Resultado do Exercício 

Encerramento do Exercício 2023 0001 001 5 1.042.159,93 

31/12/2023 24301.0014- Reserva de Lucros 2023 

Encerramento do Exercício 2023 0001 001 5 1.042.159,93 

31/12/2023 31101.0005- Slmpie~ 

Encerramento do Exercício 2023 0001 001 5 157.836,70 

31/12/2023 34201.0012- Depreciações, Amort./Exaustões 

Encerramento do Exercício 2023 0001 001 5 553,37 

31/12/2023 51101.0001 - Resultado do Exercício 

Encerramento do Exercício 2023 0001 001 5 1.200.550,00 

31/12/2023 24301.0014- Reserva de Lucros 2023 

distribuição de lucros 0001 001 6 500.000,00 

31/12/2023 11101.0001 - Caixa 

distribuição de lucros 0001 001 6 500.000,00 

Totais do mês de Dezembro: 3.037.589,50 3.037 .589 ,50 



Balanço Patrimonial 2023 
Licenciado para: MCF CONTÃ.BIL 
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ADMIN 

Empresa: PUBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTABIL LTDA- CNPJ: 1 í.540.532/0001-38 Fortes Contábil 7.213.1 

Conta 

11 

111 

11101 

11101.0001 

113 

11301 

"1130'1.0001 

13 

131 

13101 

13101.0007 

13101.0008 

13101.0009 

132 

13201 

13201.0002 

13201.0003 

"13201.0004 

2 

21 

213 

21301 

21301.0010 

24 

241 

24101 

24101.0001 

243 

24301 

24301.0001 

24301.0013 

24301.0014 

Descrição 

***ATIVO*** 

ATIVO CIRCULANTE 

Disponível 

Caixa Geral 

Caixa 

Clientes 

Crédito com Clientes 

Clientes a Receber 

ATIVO NÃO CIRCULANTE 

IMOBILIZADO 

!mobilizado 

Móveis e Utensílios 

Equipamentos 

Computadores e Periféricos 

DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAÇÃO 

DEPRECIAÇÃO 

Móveis e Utensílios 

Equipamentos 

Computadores e Periféricos 

"' PASSIVO '" 

PASSIVO CIRCULANTE 

Obrigações Tributárias 

Impostos e Contribuições 

Simples a Pagar 

PATRIMÔNIO lÍQUIDO 

Capital Social Integralizado 

Capital Social Subscrito 

Capital Social Subscrito 

Lucros ou Prejuízos Acumulados 

Lucros ou Prejuízos Acumulados 

Resultado Acumulado de Ex, Anteriores 

Reserva de Lucros 2022 

Reserva de Lucros 2023 

Data de Encerramento: 31/12/2023 

31/12/202, 

2.261.538,25 D 

2.261.538,25 D 

591.012,55 D 

591.012,55 D 
591.012,55 D 

1.670 .525, 70 D 
1.670 ,525, 70 D 

1.670.525,70 D 
0,00 

9.890,00 D 

9.890.00 D 

4.840,00 D 

1.800,00 D 

3.250,00 D 

9.890,00 e 
9,890,00 e 
4.840,00 e 
1.800,00 c 
3.250,00 e 

2.261.538,25 e 
14.581,73 e 
14.581,73 c 
14.581,73 e 
14.581,73 c 

2.246.956,52 e 
200.000.00 e 
200.000,00 e 
200.000,00 e 

2,046.956,52 e 
2.046.956,52 e 
1.496.244,70 e 

8.551,89 e 
542.159,93 e 

Valor de Ativo e Passivo: R$ 2.261.538,25 (Dois Milhões Duzentos e Sessenta e Um Mil Quinhentos e Trinta e Oito Reais e Vinte e Cinco Centavos). 

Antonio Geraldo Farias de Souza Júnior 
CPF: 984.761.143-20 

Contador CRC/MA 010901 

São Luís-MA, 31 de Dezembro de 2023 

Márcio Henrique Santiago de Sousa 
CPF: 82.2.194.603-63 
Socio-Adminislrador 



Nota Explicativa 2023 
Empresa: PUBLICA CONSUL TOR!A E ASSESSORIA CONTABIL L TDA - CNPJ: 11.540.532/0001-38 

1 CONTEXTO OPERACIONAL 

Página 6 de 11 
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Fortes Contábil 7.213.1 

A Púb!i(:a Consultoria e Assessoria Contábil é uma Empresa Individual, de direito privado e capital próprio, constituída sob a forma da Lei, com registro 
ativo na Junta Comercial do Estado do Maranhão sob nº 21201497279, por prazo indeterminado. 
Constitui como objeto social da Pública Consultoria as atividades de contabilidade, desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 
customizáveis, correspondentes de instituições financeiras. atividades de consultoria e auditoria contábil e tributaria, atividades de consultoria em 
gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica, pesquisas de mercado e de opinião publica, serviços combinados de escritório e apoio 
administrativo, atividade de cobranças e informações cadastrais. 

2 ~ PRINCIPAIS PRÁTICAS E POLITICAS CONTÁBEIS 

Como principais práticas aplicadas pela Entidade estão: 

2. 1 - Caixa e/ou Equívalência de Caixa 
São representados pelo caixa, ou qualquer outra conta de liquidez imediata e que podem ser conversível em caixa, os quais são registrados pelos seus 
valores acrescidos dos rendimentos e/ou despesas auferidas até a data de fechamento de balanço. 

2.2- Demais Ativos e/ou Passivos 
São demonstrados pelos valores conhecidos, acrescidos, quando aplicável dos correspondentes variações monetárias incorridas até a data de 
fechamento do balanço. 

3 - DISPONIBILIDADE 

O valor contabilizado neste grupo representa a disponibilidade da empresa em caixa, e em moeda corrente. 

4-CUENTES 

O valor conl.abílizado neste grupo representa valores a receber de clientes, de cwio prazo e em moeda corrente. 

5 - IMOBILIZADO 

O imobilizado está registrado pelo custo de aquisição de cada bem. 

6 - OBRIGAÇÕES FISCAIS E TRIBUTÁRIAS 

Neste registro está o tributo a pagar pela entidade, que neste caso é o imposto sobre a receita auferida. 

Antonio Geraldo Farias de Souza Júnior 
CPF: 984.761.143-20 

Contador CRC/MA 010901 

São Luís-MA, 31 de Dezembro de 2023 

Márcio Henrique Santiago de Sousa 
CPF: 822.194.603-63 
Socio-Administrador 



Demonstração do Resultado do Exercício 2023 
Licenciado para: MCF CONTÁBIL 

Prefeitura de Santa Luzia 

NºFt ~ itr~a: Página 7 de 11 na ura 

Empresa: PUBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTABIL L TDA - CNPJ: 11.540.532/0001-38 
Estabelecimentos: Todos; Centros de Resultado: Todos 

Folha: 7 de 10 

ADM!N 

Fortes Contábil 7.213.1 

Conta 

(+) 010 

010,01 

010.01.03 

(-) 020 

020.01 

020.01.06 

(=) 030 

("') 060 
(-) 070 

070.02 

(") 110 

(=) 150 

(=) 180 

(-) 190 

190.01 

(") 200 

Descrição 

Receita Bruta Operacional 

Faturamento Prod. Merc. e/ou Serviços 

Vendas de Serviços 

Deduções da Receita 

Impostos Faturados 

Simples Nacional 

Receita Líquida 

Lucro Bruto 

Oespe::.as üperoc1unais 

Despesas Administrativas 

Lucro Operacional 

Res. Antes lmp.Renda e Contríb. Social 

Res. Antes das Participações e Contrib. 

Participações e Contribuições 

Distribuição de Lucros 

Resultado Líquido do Exercício 

Antonio Geraldo Farias de Souza Júnior 
CPF: 984.761.143-20 

Contador CRC/MA 010901 

01/01/2023 
a 

31/1212023 
1.200.550,00 

1.200 .550, 00 

1,200.550,00 

157.836,70 

157.836,70 

157.836,70 

1.042.713,30 

1.042.713,30 
553.37 

553,37 

1.042.159,93 

i .042.159,93 
1.042.159,93 

500.000,00 

500.000,00 

542.159,93 

São Luís-MA, 31 de Dezembro de 2023 

Márcio Henrique Santiago de Sousa 
CPF: 822.194.603-63 
Sacio-Administrador 



Nota Explicativa 2023 

Prefeitura de ~. . 
Nº d 

{~~ 
Empresa: PUBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTABIL LTDA - CNPJ: 11.540.532/0001-38 

1 • CONTEXTO OPERACIONAL 

Página 8 de 11 
ruma: o oe 10 

Fortes Contábil 7.213.1 

A Pública Consultoria e Assessoria Contábil é uma Empresa Individual, de direito privado e capital próprio, constituída sob a forma dalei, com registro 
ativo na Junta Comercial do Estado do Maranhão sob nº 21201497279, por prazo indeterminado. 
Consliíui como objeto social da Pública Consultoria as atividades de contabilidade, desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 
customízáveís, correspondentes de instituições financeiras, atividades de consultoria e auditoria contábil e tributaria, atividades de consultoria em 
gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica, pesquisas de mercado e de opinião publica, serviços combinados de escritório e apoio 
administrativo, atividade de cobranças e informações cadastrais. 

2 ~ PRINCIPAIS PRÁTICAS E POUTICAS CONTÁBEIS 

Como principais práticas aplicadas pela Entidade estão: 

2. 1 - Caixa e/ou Equíva!êncía de Caixa 
São representados pelo caixa, ou qualquer outra conta de liquidez imediata e que podem ser conversível em caixa, os quais sãoregistrados pelos 
seus valores acrescidos dos rendimentos e/ou despesas auferidas até a data de fechamento de balanço. 

2.2- Demais Ativos e/ou Passivos 
São demonstrados pelos valores conhecidos, acrescidos, quando aplicável dos correspondentes variações monetárias incorridas até a data de 
fechamento do balanço. 

3-RECEITAS 

Todas as receitas realizadas entre 01 de janeiro de 2023 até 31 de dezembro de 2023 estão registradas pelo valor de realização, sendo todas 
auferidas até a data de fechamento do balanço. 

4-DESPESAS 

Consiste nas saídas de dinheiros entre 01 de janeiro de 2023 até 31 de dezembro de 2023 para realização das atividadesoperacionais da 
entidade, tais como: 

i) Despesas Administrativas: relativo a tudo no que se destaca como essencial ao funcionamento da entidade, como energia, água, telefones, 
internet, entre outras. 

5 - PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS 

Refere-se a parte destinada ao proprietário da entidade, através de distribuição de lucros e dividendos. 

ti-RESULTADO DO EXERCICIO 

Trata-se da diferença entre todas as entradas e todas as saídas realizadas entre 01 de janeiro de 2023 até 31 de dezembro de 2023 pela entidade, 
cujo resultado apresentado para este período foi um lucro de R$ 542.159,93. 

Antonio Geraldo Farias de Souza Júnior 
CPF: 984.761.143-20 

Contador CRC/MA 010901 

São Luis-MA, 31 de Dezembro de 2023 

Márcio Henrique Santiago de Sousa 
CPF: 822.194.603-63 
Soei o-Administrador 



Índices 2023 
Empresa: PUBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTABIL L TOA - CNPJ: 11.540.532/0001-38 

Índice de liquidez Geral 

ILG = Ativo Circulante+ Realizável a Longo Prazo = 2.261.538,25 + O = 155,09 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 14.581, 73 + O 

Índice de Liquidez Corrente 

ILC = Ativo Circulante = 2.261.538,25 = 155,09 
Passívo Circulante 14.581,73 

Índice de Solvência Geral 

ISG = Ativo Total = 2.261.538,25 = 155,09 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 14.581,73 + O 
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São Luís-MA, 31 de Dezembro de 2023 

Antonio Geraldo Farias de Souza Júnior 
CPF: 984.761.143-20 

Contador CRC/MA 010901 

Márcio Henrique Santiago de Sousa 
CPF: 822.194.603-63 
Sacio-Administrador 
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TERMO DE ENCERRAMENTO 

Contém o presente livro 1 O folhas, eletronicamente numeradas de 1 a 1 O em 
umavia, todas elas já escrituradas e serviu como Livro Diário nº 011, referente 
aoperíodo 01/01/2023 a 31/12/2023, com encerramento do exercício social em 
31/12/2023, da firma PUBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTABIL 
LTDA, estabelecida no(a) AVENIDA DANIEL DE LA TOUCHE, nº 987, COND 
RES. DA ILHA; SALA 305 SETOR TORRE COMERCIAL 01, bairro JAPÃO, 
CEP 65074-115, cidade São Luís, estado MA, inscrita no C.N.P.J. 
11.540.532/0001-38 e registrada no(a) JUNTA COMERCIAL DO ESTADO 
DO MARANHAO sob o nº 21201497279 por despacho de 09/02/2010. 

Folha: 10 de 10 

São Luís-MA, 31 de Dezembro de 2023 

Antonio Geraldo Farias de Souza Júnior 
CPF: 984.761.143-20 

Contador CRC/MA 010901 

Márcio Henrique Santiago de Sousa 
CPF: 822.194.603-63 
Socío-Administrador 
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Prefeitura de Santa luzia 

NºFcêP 

TERMO DE ABERTURA 

Contém o presente livro 11 folhas, eletronicamente numeradas de 1 a 11 em 
uma via, todas elas Já escrituradas e servirá como Livro Diário nº 010, referente 
ao período 01/01/2022 a 31/12/2022, com encerramento do exercício social em 
31/12/2022, da firma M H SANTIAGO DE SOUSA - ME, estabelecida no(a). 
AVENIDA DANIEL DE LA TOUCHE, nº 987, COND RES. DA ILHA; SI 305,. 
bairro JAPÃO, Setor Torre COM. 01, CEP 65074-115, cidade São Luís, ,. 
estado MA, inscrita no C.N.P.J. 11.540.532/0001-:-38 e registrada no(a) · 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃOsobonº21101704451 , . 
por despacho de '09/02/201 O. 
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São Luís-MA, 1 de Janeiro de 2022 

Antonio Geraldo Farias de Souza Júnior 
CPF: 984.761.143-20 

Contador CRC/MA 010901 

Márcio Henrique Santiago de Sousa 
CPF: 822.194.603-63 

Empresário 
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Livro Diário Nº. 1 O NºF.~ ~ 
Folha: 2 de 11 

ADMIN 
Licenciado para: MCF CONTÁBIL 4iV.,\:Z1fíl-

Fortes Contábil 6.199.1 Empresa: M H SANTIAGO DE SOUSA- M E - CNPJ: 
11.540.532/0001-38 
Período: 01/01/2022 a 31/12/2022 

Data Conta Histórico Estab Centro Chave Débito Crédito 

05/01/2022 21601.0016- Condomínio a Pagar 

Condomínio 0001 001 267606 500,00 

05/01/2022 11101.0001 - Caixa 

Condomínio 0001 001 267606 500,00 

05/01/2022 21601.0017 - Contador a Pagar 

Pg Contador 0001 001 267608 1.800,00 

05/01/2022 11101.0001 - Caixa 

Pg Contador 0001 001 267608 1.800,00 

20/01/2022 21301.0010- Simples a Pagar 

Pg.simples Nacional 0001 001 266334 27.075,77 

20/01/2022 11101.0001 - Caixa 

Pg.simples Nacional 0001 001 266334 27.075,77 

31/01/2022 11101.0001 - Caixa 

Receitas 0001 001 266310 119.650,00 

31/01/2022 41104.0001 - Receita de Serviços 

Receitas 0001 001 266310 119.650,00 

Totais do mês de Janeiro: 149.025,77 149.025,77 
20/02/2022 31101.0005 - Simples 

Pg.simples Nacional 0001 001 266322 16.444,80 

20/02/2022 11101.0001 - Caixa 

Pg.simples Nacional 0001 001 266322 16.444,80 

28/02/2022 11101.0001 - Caixa 

Receitas 0001 001 266311 130.800,00 

28/02/2022 41104.0001 - Receita de Serviços 

Receitas 0001 001 266311 130.800,00 

Totais do mês de Fevereiro: 147.244,80 147.244,80 
20/03/2022 31101.0005- Simples 

Pg.simples Nacional 0001 001 266323 8.444,97 

20/03/2022 11101.0001 - Caixa 

Pg.simples Nacional 0001 001 266323 8.444,97 

31/03/2022 11101.0001 - Caixa 

Receitas 0001 001 266312 174.500,00 

31/03/2022 41104.0001 - Receita de Serviços 

Receitas 0001 001 266312 174.500,00 

Totais do mês de Março: 182.944,97 182.944,97 
20/04/2022 31101.0005- Simples 

Pg.simples Nacional 0001 001 266324 24.252,93 

20/04/2022 11101 .0001 - Caixa 

Pg.simples Nacional 0001 001 266324 24.252,93 

30/04/2022 11101.0001 - Caixa 

Receitas 0001 001 266313 153.800,00 

30/04/2022 41104.0001 - Receita de Serviços 

Receitas 0001 001 266313 153.800,00 

Totais do mês de Abril: 178.052,93 178.052,93 
20/05/2022 31101.0005- Simples 

Pg.simples Nacional 0001 001 266325 21.349,87 

20/05/2022 11101.0001 - Caixa 

Pg.simples Nacional 0001 001 266325 21.349,87 

31/05/2022 11101.0001-Caixa 

Receitas 0001 001 266314 156.500,00 

31/05/2022 41104.0001 - Receita de Serviços 

Receitas 0001 001 266314 

Totais do mês de Maio: 177.849,87 
20/06/2022 31101.0005 - Simples 

Pg.simples Nacional 0001 001 266326 22.443,82 

20/06/2022 11101.0001-Caixa 

Continua ... 
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Licenciado para: MCF CONTÁBIL 
ADMIN 

Empresa: M H SANTIAGO DE SOUSA-ME - CNPJ: 
Fortes Contábil 6.199.1 

11.540.532/0001-38 
Periodo: 01/01/2022 a 31/12/2022 

Data Conta l-,listórico Estab Centro Chave Débito Crédito 

Pg.simples Nacional 0001 001 266326 22.443,82 

30/06/2022 11101.0001 - Caixa 

Receitas 0001 001 266315 110.150,00 · 

30/06/2022 41104.0001 - Receita de Serviços 

Receitas 0001 001 266315 110.150,00 

Totais do mês de Junho: 132.593,82 132.593,82 
20/07/2022 31101.0005 - Simples 

Pg.simples Nacional 0001 001 266327 15.519,79 

20/07/2022 11101.0001 - Caixa 

Pg.simples Nacional 0001 001 266327 15.519,79 

31/07/2022 11101.0001-Caixa 

Receitas 0001 001 266316 129.800,00 

31/07/2022 41104.0001-ReceitadeServiços 

Receitas 0001 001 266316 129.800,00 

Totais do mês de Julho: 145.319,79 145.319,79 
20/08/2022 31101.0005 - Simples 

Pg.simples Nacional 0001 001 266328 18.420,37 

20/08/2022 11101.0001 - Caixa 

Pg.simples Nacional 0001 001 • 266328 18.420,37 

31/08/2022 11101.0001-Caixa 

Receitas 0001 001 266317 179.600,00 

31/08/2022 41104.0001 - Receita de Serviços 

Receitas 0001 001 266317 179.600,00 

Totais do mês de Agosto: 198.020,37 198.020,37 
20/09/2022 31101.0005 - Simples 

Pg.simples Nacional 0001 001 266329 25.101,06 

20/09/2022 11101.0001- Caixa 

Pg.simples Nacional 0001 001 266329 25.101,06 

30/09/2022 11101.0001-Caixa 

Receitas 0001 001 266318 93.875,00 

30/09/2022 41104.0001 - Receita de Serviços 

Receitas 0001 001 266318 93.875,00 

Totais do mês de Setembro: 118.976,06 118.976,06 
20/10/2022 31101.0005 - Simples 

Pg.simples Nacional 0001 001 266330 1'3.105,33 

20/10/2022 11101.0001 - Caixa 

Pg.simples Nacional 0001 001 266330 13.105,33 

31/10/2022 11101.0001 - Caixa 

Receitas 0001 001 266319 73.425,00 

31/10/2022 41104.0001 - Receita de Serviços 

Receitas 0001 001 266319 73.425,00 

Totais do mês de Outubro: 86.530,33 86.530,33 
20/11/2022 31101.0005 - Simples 

Pg.simples Nacional 0001 001 266331 10.224,91 

20/11/2022 11101.0001 - Caixa 

Pg.simples Nacional 0001 001 266331 10.224,91 

30/11/2022 11101.0001 - Caixa 

Receitas 0001 001 266320 150.775,00 

30/11/2022 41104.0001 - Receita de Serviços 

Receitas 0001 001 266320 150.775,00 

Totais do mês de Novembro: 160.999,91 
20/12/2022 31101.0005- Simples 

Pg.simples Nacional 0001 001 266332 

20/12/2022 11101.0001 - Caixa 

Pg.simples Nacional 0001 001 266332 20.834,17 

31/12/2022 11101.0001 - Caixa 
Continua ... 
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Licenciado para: MCF CONTÁBIL ~~= ADMIN 

Empresa: M H SANTIAGO DE SOUSA-ME - CNPJ: 
Fortes Contábil 6.199.1 

11.540.532/0001-38 
Período: 01/01/2022 a 31/12/2022 

Data Conta Histórico Estab Centro Chave Débito Crédito 

Receitas 0001 001 266321 234.825,00 

31/12/2022 41104.0001 - Receita de Serviços 

Receitas 0001 001 266321 234.825,00 

31/12/2022 31101.0005 - Simples 

Prov. Simples Nacional 12 0001 001 266333 32.342,09 

31/12/2022 21301.0010- Simples a Pagar 

Prov. Simples Nacional 12 0001 001 266333 32.342,09 

31/12/2022 34201.0012 - Depreciações, Amort./Exaustões 

Vr.depreciação ref. 0001 001 266656 484,00 

31/12/2022 13201.0002 • Móveis e Utensílios 

Vr.depreciação ref. 0001 001 266656 484,00 

31/12/2022 34201.0012 - Depreciações, Amort./Exaustões 

Vr.depreciação ref. 0001 001 266657 180,00 · 

31/12/2022 13201.0003 - Equipamentos 

Vr.depreciação ref. 0001 001 266657 180,00. 

31/12/2022 35101.0001 - Perdas no Recebimento de Créditos 

ajuste de saldo - perdas de 0001 001 267598 1.470.000,00 

clientes 

31/12/2022 11301.0001 - Clientes a Receber 

ajuste de saldo - perdas de 0001 001 267598 1.470.000,00 
clientes 

31/12/2022 24301.0007 - Reserva de Lucros 2016 

ajuste de saldo 0001 001 267600 110.743,06 

31/12/2022 24301.0001° - Resultado Acumulado de Ex. Anteriores 

ajuste de saldo 0001 001 267600 110.743,06 

31/12/2022 24301.0008- Reserva de Lucros 2017 

ajuste de saldo 0001 001 267601 169.345,61 

31/12/2022 24301.0001 - Resultado Acumulado de Ex. Anteriores 

ajuste de saldo 0001 001 267601 169.345,61 

31/12/2022 24301.0009- Reserva de Lucros 2018 

ajuste de saldo 0001 001 267602 410.590,84 

31/12/2022 24301.0001 - Resultado Acumulado de Ex. Anteriores 

ajuste de saldo 0001 001 267602 410.590,84 

31/12/2022 24301.0010 - Reserva de Lucros 2019 

ajuste de saldo 0001 001 267603 386.190,33 

31/12/2022 24301.0001 - Resultado Acumulado de Ex. Anteriores 

ajuste de saldo 0001 001 267603 386.190,33 

31/12/2022 24301.0011 - Reserva de Lucros 2020 

ajuste de saldo 0001 001 267604 618.788,37 

31/12/2022 24301.0001 - Resultado Acumulado de Ex. Anteriores 

ajuste de saldo 0001 001 267604 618.788,37 

31/12/2022 24301.0012 - Reserva de Lucros 2021 

ajuste de saldo 0001 001 267605 556.952,49 

31/12/2022 24301.0001 - Resultado Acumulado de Ex. Anteriores 

ajuste de saldo 0001 001 267605 556.952,49 

31/12/2022 24301.0001 - Resultado Acumulado de Ex. Anteriores 

distribuição de lucros 0001 001 267618 900.000,00 

31/12/2022 11101.0001-Caixa 

distribuição de lucros 0001 001 267618 · 900.000,0·0 

31/12/2022 11301.0001 -Clientes a Receber 

ajuste de saldo de c'aixa 0001 001 267619 800.000,00 . 

31/12/2022 11101.0001 - Caixa 

ajuste de saldo de ?aixa 0001 001 267619 

31/12/2022 41104.0001 - Receita de Serviços 

Encerramento do Exercício 2022 0001 001 267620 1.707.700,00 

31/12/2022 51101.0001 - Resultado do Exercício 

Continua ... 



Livro Diário Nº. 1 O 
Licenciado para: MCF CONTÁBIL 

Empresa: M H SANTIAGO DE SOUSA-ME - CNPJ: 
11.540.532/0001-38 
Período: 01/01/2022 a 31/12/2022 

Data Conta Histórico 

Encerramento do Exercício 2022 

31/12/2022 51101.0001 - Resultado do Exercício 

Encerramento do Exercício 2022 

31/12/2022 51101.0001 - Resultado do Exercício 

Encerramento do Exercício 2022 

31/12/2022 51101.0001 - Resultado do Exercício 

Encerramento do Exercício 2022 

31/12/2022 24301.0013- Reserva de Lucros 2022 

Encerramento do Exercício 2022 

31/12/2022 31101.0005 - Simples 

Encerramento do Exercício 2022 

31/12/2022 34201.0012 - Depreciações, Amort./Exaustões 

Encerramento do Exercício 2022 

31/12/2022 35101.0001 - Perdas no Recebimento de Créditos 

Encerramento do Exercício 2022 

31/12/2022 51101.0001 - Resultado do Exercício 

Encerramento do Exercício 2022 

Estab Centro Chave 

0001 001 267620 

0001 001 267620 

0001 001 267620 

0001 001 267620 

0001 001 267620 

0001 001 267620 

0001 001 267620 

0001 001 267620 

0001 001 267620 

Totais do mês de Dezembro: 

Página 5 de 12 
Folha: 5 de 11 

ADMIN 

Fortes Contábil 6.199.1 

Débito Crédito 

664,00 

8.551,89 

228.484,11 

1.470.000,00 

8.551,89 

228.484,11 

664,00 

1.470.000,00 

1.707.700,00 

9.126.675,96 9.126.675,96 



Balanço Patrimonial 2022 
Licenciado para: MCF CONTÁBIL 

Empresa: M H SANTIAGO DE SOUSA-ME - CNPJ: 11.540.532/0001-38 

Conta 

11 

111 

11101 

11101.0001 

113 

11301 

11301.0001 

13 

131 

13101 

13101.0007 

13101.0008 

13101.0009 

132 

13201 

13201.0002 

13201.0003 

13201.0004 

2 

21 

213 

21301 

21301.0010 

24 

241 

24101 

24101.0001 

243 

24301 

24301.0001 
24301.0013 

Descrição 

*** ATIVO *** 

ATIVO CIRCULANTE 

Disponível 

Caixa Geral 

Caixa 

Clientes 

Crédito com Clientes 

Clientes a Receber 

ATIVO NÃO CIRCULANTE 

IMOBILIZADO 

Imobilizado 

Móveis e Utensílios 

Equipamentos 

Computadores e Periféricos 

DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAÇÃO 

DEPRECIAÇÃO 

Móveis e Utensílios 

Equipamentos 

Computadores e Periféricos 

***PASSIVO*** 

PASSIVO CIRCULANTE 

Obrigações Tributárias 

Impostos e Contribuições 

Simples a Pagar 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Capital Social Integralizado 

Capital Social Subscrito 

Capital Social Subscrito 

Lucros ou Prejuízos Acumulados 

Lucros ou Prejuízos Acumulados 

Resultado Acumulado de Ex. Anteriores 
Reserva de Lucros 2022 

Data de Encerramento: 31/12/2022 

Prefeitura de §~nta Luziv 

~\F~~ 
o 7,fü,~ : 

NOTA3 

NOTA4 

NOTAS 

NOTAS 

Págin~ 6 de 12 

Folha: 6 de 11 

ADMIN 

Fortes Contábil 6.199.1 

31/12/2022 

1.737.138,68 .D 

1.736.585,31 D 

66.059,61 D 

66.059,61 D 

66.059,61 .D 

1.670.525,70 D 

1.670.525,70 b 
1.670.526,70 D 

553,37 D 

9.890,00 D 

9.890,00 D 

4.840,00 D 

1.800,00 D 

3.250,00 D 

9.336,63 c 
9.336,63 c 

4.451,63 c 

1.635,00 c 

3.250,00 c 

1.737.138,68 c 

32.342,09 c 

32.342,09 c 

32.342,09 c 

32.342,09 c 

1.704.796,59 c 
200.000,00 c 

200.ooq,oo c 

200.000,00 c 

1.504. 796,59 c 

1.504. 796,59 c 

1.496.244,70 c 
8.551,89 c 

Valor de Ativo e Passivo: R$ 1.737.138,68 (Hum Milhão Setecentos e Trinta e Sete Mil Cento e Trinta e Oito Reais e Sessenta e Oito Centavos) . 

Antonio Geraldo Farias de Souza Júnior 
CPF: 984.761.143--20 

Contador CRC/MA 010901 

São Luís-MA, 31 de Dezembro de 2022 · 

Márcio Henrique Santiago de Sousa 
CPF: 822.194.603-63 

Empresário 



Nota Explicativa a Demonstração Contábil 2022 
Licenciado para: MCFCONTABIL 
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Folha: 7 de 11 

ADMIN 

Empresa: M H SANTIAGO DE SOUSA- ME - CNPJ: 11.540.532/0001-38 
Estabelecimentos: Todos; Centros de Resultado: Todos Fortes Contábil 6.184.0 

1 - CONTEXTO OPERACIONAL 

A Pública Consultoria e Assessoria Contábil é uma Empresa Individual, de direito privado e capital próprio, constituída sob a forma da 
Lei, com registro ativo na Junta Comercial do Estado do Maranhão sob nº 21101704451, por prazo indeterminado. 
Constitui como objeto social da Pública Consultoria as atividades de contabilidade, desenvolvimento e licenciamento de programas de 
computador customizáveis, correspondentes de instituições financeiras, atividades de consultoria e auditoria contábil e tributaria, 
atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica, pesquisas de mercado e de opinião publica, 
serviços combinados de escritório e apoio administrativo, atividade de cobranças e informações cadastrais. 

2 • PRINCIPAIS PRÁTICP,.S E POLITICAS CONTÁBEIS 

Como principais práticas aplicadas pela Entidade estão: 

2. 1 - Caixa e/ou Equivalência de Caixa 
São representados pelo caixa, ou qualquer outra conta de liquidez imediata e que podem ser conversível em caixa, os quais são 
registrados pelos seus valores acrescidos dos rendimentos e/ou despesas auferidas até a data de fechamento de balanço. 

2.2 - Demais Ativos e/ou Passivos. 
São demonstrados pélos valores c0hhecidos, acrescidos, quando aplicável dos correspondentes variações monetárias incorridas até 
a data de fechamento do balanço. 

3 - DISPONIBILIDADE 

O valor contabilizado neste grupo representa a disponibilidade da empresa em caixa, e em moeda corrente. 

4-CLIENTES 

O valor contabilizado neste grupo representa valores a receber de clientes, de curto prazo e em moeda corrente. 

5 - IMOBILIZADO 

O imobilizado está registrado pelo custo de aquisição de cada bem. 

6 - OBRIGAÇÕES FISCAIS E TRIBUTÁRIAS 

Neste registro está o tributo a pagar pela entidade, que neste caso é o imposto sobre a receita auferida. 

Antonio Geraldo Farias de Souza Júnior 
CPF: 984.761.143-20 

Contador CRC/MA 010901 

São Luís-MA, 31 de Dezembro. de 2022 

Márcio Henrique Santiago de Sousa 
CPF: 822.194.603-63 

Empresário 



Demonstração do Resultado do Exercício 2022 
LiCe(lCiado para: MCF CONTÁBIL 

Empresa: M H SANT-IAGÔ DE SOUSA-ME - CNPJ: 
, . 11.54~.532/0001-38. . . . . , 

Estabelecimentos: Todos; Centros de Resultado: Todos 

Conta 

(+)'010 

010.01 

010.01.03 

(-) 020 

020.01 

020.01.06 

(=) 030 

(=) 060 

(-) 070 

070.02 

(-) 075 

075.01 

(=) 110 

(=) 150 
(+) 175 

175.01 

. (=) 180 

(-) 190 

:190.01 

(=) 200 

Descrição 

Receita Bruta Operacional 

Fa.turamento Prod. Merc. e/ou Serviços 

Vendas de Serviços 

Deduções da Receita 

Impostos Faturados 

Simples Nacional 

Receita Liquida 

Lucro Bruto 

Despesas Operacionais 

Despesas Administrativas 

Despesas Não Operacionais 

Perdas no Recebimento de Créditos 

Lucro Operacional 

Res. Antes lmp.Renda e Contrib. Social 

Lucros Anteriores a Distribuir . 

Lucros Anteriores a Distribuir · 

Res,.Antes das_Participações e Contrib . 

Participações e Contribuições 

Distribuição de Lucros 

Result~do Liquido do Exercício 

; .,. . , 

Antonio Geraldo Farias de Souza ,Júriibr 
1 

CRF: 984.761:143-20 
Contador CRC/MA 010901 

Prefeitura de Santa L . Nº F1c;Qr;z•a 
ss aura ~ : 
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ADMIN 

For:tes Cbnlábil 6:199.1 

•· b1,0112022 · 
'. i,. ai. 
·. 31/12/2022 

1 :707. 700,00 

1.707.700,00 

NOTA3 1;707.700,00 

228.484,11 

228.484,11 

228.484,11 

1:479.215,89 

1.479.215,89 

NOTA.4 664,00 

664,00 

(1.470.000,00) 

(1.470.000,00) 

8.551,89 
1 8.551,89 ) 

'.900.Ó00,00 

,900,000,00 
',., 1 .. 

•908.551,89 

NOTAS ;900.000;00 
' . y , 

.· ;900.000,00 l 

NOTA'6 . , 8.551,àp , 

. :• ' ' .. ~~ . 
São:Luís-MA, 31 de Dezémbrd de 2022 

Márcio Henrique Santiago de Sousa 
CPF: 822.194.603-63 , 

Empresário 



Nota Explicativa a Demonstração Contábil 2022 
Empresa: M H SANTIAGO DE SOUSA- ME - CNPJ: 11.540.532/0001-38 
Estabelecimentos: Todos; Centros de Resultado: Todos 

1 - CONTEXTO OPERACIONAL 

Página 9 de 12 

Folha: 9 de 11 

Fortes Contábil 6.184.0 

A Pública Consultoria e Assessoria Contábil é uma Empresa Individual, de direito privado e capital próprio, constituída sob a forma da 
Lei, com registro ativo na Junta Comercial do Estado do Maranhão sob nº 21101704451, por prazo indeterminado. 
Constitui como objeto social da Pública Consultoria as atividades de contabilidade, desenvolvimento e licenciamento de programas de 
computador customizáveis, correspondentes de instituições financeiras, atividades de consultoria e auditoria contábil e tributaria, 
atividades de consultoria em gestãÓ empresarial, exceto consultoria técnica especifica, pesquisas de mercado e de opiniãq publica, 
serviços combinados de escritório e apoio administrativo, atividade de cobranças e informações cadastrais. 

2 - PRINCIPAIS PRÁTICAS E POLITICAS CONTÁBEIS 

Como principais práticas aplicadas pela Entidade estão: 

2. 1 - Caixa e/ou Equivalência de Caixa 
São representados pelo caixa, ou qualquer outra conta de liquidez imediata e que podem ser conversível em caixa, os quais são 
registrados pelos seus valores acrescidos dos rendimentos e/ou despesas auferidas até a data de fechamento de balanço. 

2. 2 - Demais Ativos e/ou Passivos 
São demonstrados pelos valores conhecidos, acrescidos, quando aplicável dos correspondentes variações monetárias incorridas até 
a data de fechamento do balanço. 

3-RECEITAS 

Todas as receitas realizadas entre 01 de janeiro de 2022 até 31 de dezembro de 2022 estão registradas pelo valor de realização, 
sendo todas auferidas até a data de fechamento do balanço. 

4-DESPESAS 

Consiste nas saídas de dinheiros entre 01 de janeiro de 2022 até 31 de dezembro de 2022 para realização das atividades 
operacionais da entidade, tais como: 

i) Despesas Administrativas: relativo a tudo no que se destaca como essencial ao funcionamento da entidade, como energia, 
água, telefones, internet, entre outras. 

5 - PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS 

Refere-se a parte destinada ao proprietário da entidade, através de distribuição de lucros e dividendos. 

6-RESULTADO DO EXERCÍCIO 

Trata-se da diferença entre todas as entradas e todas as saídas realizadas entre· 01 de janeiro de 2022 até 31 de dezembro- de 2022 
pela entidade, cujo resultado apresentado para este período foi um lucro de R$, 8.551 _,89. 

Antonio Geraldo Farias de Souza Júnior 
CPF: 984.761.143-20 

Contador CRC/MA 010901 

São Luís-MA, 31 de Dezembro de 2022 

Márcio Henrique Santiago de Sousa 
CPF: 822.194.603-63 

Empresário 



lndices 2022 

Página 10 de 12 

Folha: 1 O de 11 

Empresa: M H SANTIAGO DE SOUSA - ME - CNPJ: 11.540.532/0001-38 
Estabelecimentos: Todos; Centros de Resultado: Todos Fortes Contábil 6.184.0 

Índice de Liquidez Geral 

ILG = Ativo Circulante+Realizável a Longo Prazo= 1.736.585,31 + 553,37 = 53,71 
Passivo Circulante + ExigívE:I a Longo Prazo 32.342,09 + O 

Índice de Liquidez Corrente 
ILC = Ativo Circulante= 1.736.585,31 = 53,69 

Passivo Circulante 32.342,09 

Índice de Solvência Geral 1. 

ISG =------=A'-'-t"'"'iv=o..,...:T-=o=ta::.:..I ______ = 1.737.138,68 ·!:: 53,71 
Passivo Circu.lante + Exigível a Longo Prazo 32.342,09 + O 

Antonio Geraldo Falias de Souza Júnior 
CPF: 984.761.143-20 

Contador CRC/MA 010901 

São Luís-MA, 31 de Dezembro de 2022 

Márcio Henrique Santiago de Sousa 
CPF: 822.194.603-63 

Empresário 



TERMO DE ENCERRAMENTO 

C~mtém o presente livro 11 folhas, eletronicamente numeradas de 1 a 11 em 
uma via,. todas elas já escrituradas e serviu como Livro Diário nº 010, referente 
ao perjodo 01/01/2022 a 31/12/2022, com encerramento do exercício social em 
31/12/2022, da firma M H SANTIAGO DE SOUSA - ME, estabelecida no(a) 
AVENIDA DANIEL DE LA TOUCHE, nº 987, COND RES. DA ILHA; SI 305, ~ 
bairro JAPÃO, Setor Torre COM. 01, CEP 65074-115, cidade São Luís, 
estado MA, inscrita no C.N.P.J. 11.540.532/0001.,.38 e registrada no(a) . 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃOsobonº21101704451 
por despacho de ·091021201 O. 

Página 11 de 12 

São Luís-MA, 31 de Dezembro de 2022 

Antonio Geraldo Farias de Souza Júnior 
CPF: 984.761.143-20 

Contador CRC/MA 010901 

Márcio Henrique Santiago de Sousa 
CPF: 822.194.603-63 

Empresário 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digi~al 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Página 12 de 12 

Certificamos que o ato da empresa M. H. ,SANTIAGO DE SOUSA - ME c9n_sta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

82219460363 

98476114320 

..JUCEMA 

Nome 

MARCIO HENRIQUE SANTIAGO DE SOUSA 

ANTONIO GERALDO FARIAS DE SOUZA JUNIOR 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 22/05/2023 12:43 SOB Nº 20230672620. 
PROTOCOLO: 230672620 DE 19/05/2023. NIRE: 21101704451. 
M. H. SANTIAGO DE SOUSA - ME 

ISABELA PALUSKI 
RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO . 

SÃO LUÍS, 22/05/2023 
empresafacil.ma.gov.br 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

lRl.üliNAL OE JIJSTlÇA DO ESTAI>O DO MARANHÃO 

CERTinAo ESTA DUAL - PRIMEIRO GRAU 

.FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Data emissão: 10/12/2024 

Data de validade: i 0/02/2025 

Nº da certidão: 12400688320 

Código de Validação: 67d2cea991 

NOME: PUBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTABIL L TOA 

CNPJ: 11.540.532/0001-38 

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento origina! (ex: CPF, 

Identidade, etc.) 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1 o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada. 

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil. 

Observações: 

Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 

conferida pelo interessado e/ou destinatário; 

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será 

necessária a emissão de uma nova certidão; 

e} Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos; 

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www.tjma.jus.br- menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE {1o grau); 
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09/01/2025, 15:04 about:blank 

about:blank 

RC 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 
DO MARANHÃO 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO DE EMPRESA 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
MARANHÃO certifica que a Organização Contábil identificada no presente 
documento encontra-se habilitada para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

DENOMINAÇÃO .... : PÚBLICA CONSUL T. E ASSESSORIA CONTABIL LTDA 
NOME FANTASIA..: PUBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTABIL 
REGISTRO ............ : MA-000459/O-8 
CATEGORIA. ......... : EMPRESÁRIO(INDIVIDUAL) 
CNPJ ..................... : 11.540.532/0001-38 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: MARANHÃO, 09/01/2025 as 15:04:16. 
Válido até: 09/04/2025. 
Código de Controle: 492054. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA. 



09/01/2025, 15:06 about:blank 

about:blank 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 
DOMARANHÃO 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICA ÃO DO REGISTRO r~·----· 
i NOME ................. : MARCIO HENRIQUE SANTIAGO DE SOUSA 
! REGISTRO .......... : MA-009028/O-3 
/ CATEGORIA. ....... : CONTADOR 
1 CPF. .................... : ***.194.603-** 
l."''""""==-"''"'---------------------------

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: MARANHÃO, 09/01/2025 as 15:06:17. 
Válido até: 09/04/2025. 
Código de Controle: 206834. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA. 

1/1 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PERITORÓ-MA 

SECRETARIA Iv:HJNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para todos os fins de direito, que a empresa PÚBLICA 

CONSlJLTORIA E ASSESSORI CONTÁBIL LTDA estabelecida na Avenida Daniel de 

La Touche, 987, Cond. Res. da Ilha - MA, sala 305, Japão, 65.074-115, São Luís, 

Maranhão, inscrita no CNPJ nº 11.540.532/0001-38, é nossa prestadora de serviços 

contábeis para essa Secretaria, conforme Contrato Nº 021/2021/PMP e seus 

Aditivos. A referida empresa cumpre sempre e pontualmente com as obrigações 

assumidas, no tocante aos serviços solicitados, pelo que declaramos estar apta a 

cumprir com o objeto contratado, nada tendo que a desabone. 

Peritoró, Maranhão, 11 de setembro de 2023. 

LUCAS RAVI VIEIRA DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração, Finanças e Planejamento 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PERITORÓ - MA 
CNPJ: 01.612.537 /0001-75 

RUA DA PRATA, S/N, CENTRO - PERITORÓ- MA- CEP: 65.418-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PERITORÓ-MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para todos os fins de direito, que a empresa PÚBLICA 

CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA estabelecida na Avenida Daniel de 

nº 987, Cond. Res. da Uha - MA, sala 305, Japão, 65.074-115, São Luís, 

Maranhão, inscrita no CNPJ nº 11.540.532/0001-38, é nossa prestadora de serviços 

contábeis para essa Secretaria, conforme Contrato Nº 021_1/2021/PMP e seus 

Aditivos. A referida empresa cumpre sempre e pontualmente com as obrigações 

assumidas, no tocante aos serviços solicitados, pelo que declaramos estar apta a 

cumprir com o objeto contratado, nada tendo que a desabone. 

Peritoró/MA, 11 de setembro de 2023. 

JHONADISON FERNANDO HIGINO DELGADO 
Secretário Municipal de Educação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PERITORÓ - MA 
CNPJ: 01.612.537/0001-75 

RUA DA PRATA, S/N, CENTRO- PERITORÓ- MA-CEP: 65.418-000 



ESTADO DO MARANllÃO 
PREFEITURA MUNlCIP AL DE PERITORÓ-MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Prefeitura de S 
,r F --...in anta Luzia 

, tur, 

Atestamos, para todos os fins de direito, que a empresa 

PÚBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA estabelecida 

na Avenida Daniel de La Touche, nº 987, Cond. Res. da Ilha - MA, sala 305, 

Japão, 65.074-115, Sã.o Luís, Maranhão, inscrita no CNPJ nº 

11.540.532/0001-38, é nossa prestadora de serviços contábeis para essa 

Secretaria, conforme Contrato Nº 021_2/2021/PMP e seus Aditivos. A referida 

empresa cumpre sempre e pontualmente com as obrigações assumidas, 

no tocante aos serviços solicitados, pelo que declaramos estar apta a cumprir 

cont 

Peritoró/MA, 11 de setembro de 2023. 

Secretária Municipal de Saúde 

Avenida Brasil, Br 316, n" 1.007, filipinho - CEP: 66.418-000 
C.N.P.J: 12.253.549/0001-77 



Prefeitura d 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PERITORÓ-MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para todos os fins de direito, que a empresa PÚBLICA 

CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA estabelecida na Avenida Daniel de 

Touche, nº 987, Cond. Res. da Ilha - MA, sala 305, Japão, 65.074-115, São Luís, 

Maranhã.o, inscrita no CNPJ nº 11.540.532/0001-38, é nossa prestadora de serviços 

contábeis para essa Secretaria, conforme Contrato Nº 021_3/2021/PMP e seus 

Aditivos. A referida empresa cumpre sempre e pontualmente com as obrigaçôes 

assumidas, no tocante aos serviços solicitados, pelo que declaramos estar apta a 

cumprir com o objeto contratado, nada tendo que a desabone. 

Peritoró/MA, 11 de setembro de 2023. 

Rosa Maria Vasconcelos Sales 

Secretária Municipal de Assistência Social 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
CNPJ: 18.039.803/0001-15 

TRAVESSA SETE DE SETEMBRO, 102B, FILIPINHO - PERITORÓ- MA- CEP: 65.418-000 



PREFEITURA DE SÃO LUÍS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTES - SMTT 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de 

desempenho e atestado de prestação de serviços, que a empresa 

M. H. SANTIAGO DE SOUSA- ME, inscrito no CNPJ sob o número: 11.540.532/0001-

38, prestou/presta serviços contábeis, administrativos e financeiros para esse Fundo 

Municipal a contento, conforme exigido na contratação. 

Atesto ainda que, na vigência contratual não foi constatado nada que 

desabonasse a conduta do profissional e que os produtos atingiram os interesses 

públicos. 

São Luís, (MA), 18 de outubro de 2018. 

Fundo Especial Mun'icipâT de Transporte - FEMT 
Secretaria Municipal de Trânsito e Transporte 

A v. Daniel de La Touche, nº 400 - Ipase - CEP. 65 .061.020 - São Luís/Ma 
Fones: (98) 3214-1127/1128 - Fax: (98) 3236-2642- HP: 

\v1;v·w.saoluis.ma.gov.br/Lransitoetransportes 
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.fNSTiTUTOOE:PREVtDÊNCIA E ASSlSTÊNCIA.OO·MfflÔCQ'I 

CQOIIDENAÇ,\O DE CONTABILIDADi: E CONTRO~E ~t) .... 

ATESTA1Mll>E CAPACIDADE.~l-OJ\ 

Atest1.1. para os devidos fins, que a empresa M. H. ~ANTHlAGO DE SOU~ 

inscrito no •CNP J sob o mimem t l.54fl.53U000t-38; realizou sen;iço:s técnicos espetjaliu:®s 

neste Instituto de Previdência eAssis:têoci,rdo Município inscrito«,b (;l'fPJ n~ 06J}40.39SJOO{H-

76. na át.ea de asse~wtia.:: consultoria nas áreas; 4.:onlábiL pab:imonial,. orçamentária e fi.nw.i..::éfr.a. 

Atesto ainda que, na vigência contratual não foí con.:mtm.dtl nada qué desaoon~.a 

cóm:kfüt do ptõfiss:iortãl e que os senfiços téênicôs•êspec.ializw:los:rjtenclónados: atlngirnm .os m.ais 
alto~ inte.res..~s públicos 

São Luís - MA. 25 de abril de 2017. 

dos Sant&s Junior 
Coord. de Con:tabilidade e Controielntemo 

Ro ~~ ••.~- ür11tro :-<'Ef'.J~!li!Jt-s.io ·~'MA 
Ct.i•~ t1ilrm1~u51 m1.fm t ini-n:n .1.1l21i~~.., 



Estado do Maranhão 
GOVERNO MUNICIPAL DE BELA VISTA DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de Bela Vista do Maranhão 
Rua do Comercio, s/nº, Centro, Bela Vista do Maranhão - MA 

CNPJ Nº 01.612.347/0001-58 

Prefeitur: 
N°,: IJ-ide San, 

_J a 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A PREFEITURA MlJNlClPAL DE BELA VISTA DO MARANHÃO-MA, inscrita 
no CNPJ sob nº 0I .612.347/0001-58, situada na Rua do Comércio, s/n, Centro Bela Vista do 
Maranhão - Ma. atesta para os devidos fins que a empresa: M. H. SANTIAGO DE SOUSA -
ME, inscrita no CNPJ sob o nº l l.540.532/0001-38, com sede na AV DANIEL DE LA TOUCHE, N° 

987, COND. RES. DA ILHA. SALA 305, SETOR TORRECOMERCIAL O 1, CEP: 65074-115, São Luís - MA, 
Executou os Serviços abaixo especificados em plenas condições de uso, no prazo estabelecido: 
O objeto do presente Contrato é a Contratação de empresa especializada para os serviços de 
assessoria e consultoria contábil na área pública para atender as necessidades da Prefeitura 
Municipal de Beia Vista do Maranhão/MA, segue planilha abaixo: 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 10021135/2020/PMBVM) 

TOMADA DE PREÇOS: 03/2020 

ITEM DESCRIÇÃO 

Prestação de serviços espec. em assessoria contábil. 
financeira e administrativa Para secretaiia municipal 
de Finanças, Planejamento e Desenvolvimento Econômico/ secretaiia 

01 municipal de Educação/Fundo de Manut. e Desenv. Educ. Bas. 
Valoríz. Dos Pro±~ - Fundeb/ secretaría municipal de Saúde/Fundo 
Municipal de Saúde/Secretaria municipal de Assistência Social/Fundo 
Municipal de Assistência Social. 

UND QTD 

MÊS 12 

Atestamos que tais serviços foram executados (a)s satisfatoriam.ente, não existindo em 
nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com 
as obrigações assumidas. 

Bela Vista do Maranhão-MA, em 19 de Setembro de 2023. 

José Augusto Sousa Veloso Filho 
CPF: 600.287 .393-70 

Prefeito Municipal 

a 
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Dipil'..ull de tDdos IIÓ5 

PRJ<SEH't:RA MtNIOPAL OE CAPINZAL DO NORTE 
Avenida Lindolfo Flório, sín' - Vista Alegre 

c:apinzal do Norte-·· Ma.n.mhão 
CNP,J: OUíl3..3091{JOOt-H! 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Prefeitura 
~taLuz;a 

~ 

Atesto, para os devidos fins, que a empresa PÚBLICA CONSUl TORIA E 

ASSESSORIA CONTÁBIL lTDA, inscrita no CNPJ nº 11.540.532/0001-38, com 

endereço na Avenida Daniel de La Touche, nº 984 - Centro Empresaría! Shopping da 

ilha, Torre 1, sala 305 - Japão - São Luís - Maranhão, realizou serviços 

especializados na área contábil, administrativa e financeira, para Prefeitura Municipal, 

Fundo Municipal de Saúde - Fms, Fundo Municipal de Educação (Fundeb), Fundo 

Municipal de Assistência Social - Fmas e Serviço Autônomo de Água e Esgoto do 

município de Capinzai do Norte. 

Atesto ainda que, na vigência contratual não foi constatado nada que 

desabonasse a conduta do profissional e que os serviços técnicos especializados 

mencionados atingiram os mais altos interesses públicos. 

Capínzal do Norte, 08 de janeiro de 2024. 

ANDRE Assinado de forma 
PEREIRA DA digital por ANDRE 

PEREIRA DA 
Sll VA:0076088 SllVA:0076088537 

5370 o 

André Pereira da Silva 
Prefeito Municípal 
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lVERSIDA])E' FEDERAL/DO MAÍlANHÃO 

rime e seis 

,ru,&rn'l'lfo~ NOsirrnM<}S 
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"" le,1uk em ·mát?:r os tiYF'7/lO,t (la Q~ de Y&,krgéfo de.· /ffj:rw; n,a/4'.;;,acla ,no 

agosto . i/4 dois mil e quatro C(Jlf,tf;<JW {f, 

MARCIO HENRIQUE SANTIAGO; DE SOUSA 

({, 

·-.. -----#. 

Brasileira 

09 de abril de 1981 úlenlàÍa,1/e 

-JUtfitdlaÍt.r-ku/4 

046112995-7 SSPl;ll4 

BACHAREL EM CÊNCIAS CONTÁBEIS 
();J r./4retW6 () f/J:(YJ(,fo(()f/aá,'.;r(M cmtcedu:itu a 

(cQ;/(ovô, 09 · 
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setembro 

J,/arcmhense 

f/, I 
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2004 
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·v(\p,~G,~ xli1,\if-i.,.~k\-O 
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CERTIFICADO 

A Diretora Geral do INESUL, Núcleo de São Luís/MA, 

L í)r.RÃ,;'i;,, 

~

,.. "'"·•,,._,q '-,,, 
'<\Ó<.\ J'-··~· \0\ - . -~~ ", 

..J • 
, tO: ,,,~ "' ... 

\~~,;_ ·. 'Â3/ 
~ 

no uso de suas atribuições, outorga_ o presente certificado, para que sejam 

assegurados todos os direitos e prerrogativas legais, a 

~t\ IOH RIQUE S TIAGO DE SOUSA 

que concluiu o curso de Pós Graduação LATO SENSU MBA em Contabilidade Pública 
realizado no período de 05/08/2005 a 19/08/2006, com duração de 390 floras, de acordo 

com a resolução nº. 1, de 03/04/2001 do CNE/CES - D.O.U, de 09/05/2001. 

São Luis, 19 de Agosto 

Coucluinte 

Sousa 
( -:r-:·="✓-l;:. 

Fii'biii6íbert!on i 
// ·····- I 

Diretor da Coor<Unadoria 
de Pesquisa e Pós Graduação 

/ //':~:~;:-,~.") 
;,~✓~/º/,, I // 

./ -->~t=: :._.,,,:-,/~/ ~ , ,.~,/•' 
; . ,;ç1/·y //·>>·:":t-0",,,,,/»·· ,, 
.,,_✓C,/ L, {:,,,:[.,/c,,,,..V-"' ,.., i __ ·(.,,,.. _,,µ,,,,,·' 

Ver9inia Ap9Fécfr.foi Maríãfo 
✓_.,✓' 

.. Dfi'.etora Geral 

·"·~-·---··-----~-=--------~~-------, ~----~---~~------··-···-·--···--·•-

'\ 



CULDADE DO MARANHÃO 
FACAM 

Recredenciada pelo MEC pela portaria 71, de 18/01/2017 - DOU 19/01/~017 
FACAM 
~ DO MARANHÃO 

{Z,;r.e/1)4< da Q~cukk:de c/4, Q//fa4fadtM<)_, C<V»t a auwàlade 9ae /1,e ouw~p (),. Wdata@ (;!_, k,,ndo, em wta O:J. 

/,e,?',m~Jsefa- ««l"#- cdaçiic ~-fl;J(qª~ 1'~. 1~~!~osto,~!:!?.~2c.··· _ '-i?il&n/krr~ 

-~ÁR~10 H~ENRI.QtJESAf~JIIAG(J_OÊ~O(l~A .. ·~-~-

,ta.e~<>naft:dade BRASILEIRA ,, na/a,r-a~ SÃO LUÍS~ MA ., na«ú:k W a 09 de Abril de 1981 

té/4mtú:k,d: 000046112995-7 SSP-MA _. o/l#.f!4enk #k;>na ~ 

BACHAREL EM DIREITO 

f.,a,ra. 9tte jwsuz, !lº/:l;;Q$ de /od.oa, 04, dw~ /VJtMf,Jq;{J(lava& ~4 a~ tttttkjtêle«J ~6 ela ~,Mltca. 

--~-· · · cl1& ~ (g;f{_o/efl •- -~cteMarçcrgi-:102s. 

~~ ~ 11""~ .,\(,~'."- ~1~ 4 ~ 
'ftt;r.ehr-a o.9ka<Í$nu:ca ;V~~ 

kr &'"'.,V-~ 

l f@'~ret02t !lk;ua:t 



li 1 

, ,· ;1,,l. ,I' I· I' ,,i:1 ,/ 
• ,I,. . , 

Certifi!~r(ij~;\J~ijt:a os devidos fins, que MÃât,~:i.,INRIQUE SANnAGO 

DE s~~~~,,:!'fRi,~rtador(a} do CPF: 822.1~ffr~eí~Jr,63li1 conduiu ,·, com 
• e,; ! ' •: . j ' r~ ' : ; l '' ' 1 Õ '. : • , C; ' êxíto;1i, ',r~, '\U,,il:ii[i,nstituição EDUNE CURSOS :l!~Cff>~:i"EB d curso livre de 

aperte1çoamento,:. , : , , 
, ,,,: J l;!'l:ii1\i!I!; ,., • U/.] :i'f H: 

. :ii\ii;ii~DMINISTRAÇAO 1!:;~f'•~'~A 
1 

Do ao dí.a 04/05/2022 com1;[~~r~~ ~wária · de· 120 
HOR :iJnós' . . os do Decreto Presidenciâ:I •nº1:s'.154; de 23 de julho 
de 209:~,iiti:rt:i,!~~[:!e 3º e de acordo com as nôitrtl~is1 :ddbi1inistéljo da. 
Educação t1Mi:;-:o,t pela resolução CNE nº 04/9~1.I:,.,!A}m:1:·,:l1Jfi·;

1 ;: !!I' ~' 1: ~:' :1~1;,11:1t1!!'. <' ,':j ' ili,·, ·: 1 ',' 
:, 1 ;;, 

:1 i ,I: 
' :'I i 1

1 i: 

Santa l$~bet, 04 de maio de 2022 
:.,,:,

1
11:;i l: 

1 1 ,;,1 

O pr~sie1t1 1éij:!1,\H} d O cume 11 to fo Í 

24çr,~,4,~,1~,ij~a37, em folha !121 

ensin~ '
1

f~º~9frn,:m listagem publicada 
Cursos•• .,, 

Diretor 
40,151. 

verificar a autenticidade deste cd~i~jb~db ~~J~se 
www.adunec.um«)s.eom.brfc~i~~.,.~~s,:I 

e digite o código: ' ' · ' ' 

i 1 1 •!,1 1 

o número 
instituição de 

110 site Edune 

! !1 ,)': 

1

,, ,, 

1:! 

li ili 

,,,,,,,, I, 
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ESTADO DO MARANH~C?I i i i :1 j 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANiJ'A LUZIA· 

:,1 . 'I ,,, li 
1 ' ' 

,,,,1 
•:1:,1, ,,,, 

1 

i! !, :I 
TERMO DEAUTUAÇÃO!JUSTl~l1111y~s i 

11 

PROCESSO DE CONTRATAÇAO - INEXIGl~lilDADE 

No uso Jl'e ~1hh~1~i~l~ 1

ribuições, em 10 de Janeiro de 2025, ~~t~l ti 11prJs~nte Processo de Contratação na 

modalidade lne~igibilidade)sob o oúmero 001/2025, originário dd Processa Administrativo nQ 002/2025, que 

tem por finalid~~~ 
1

1tdrrtrlit~ltão de empresa para prestação de servi
1

Jo!sld~1lassle~soria e consultoria contábil para 

atenderas nec~t~~ad,e~:~:,t,Prefeitura Municipal e Fundos Munic
1

rals,,~e ~a~ta Luzia - MA, com valor total 

estimado em R$1l660JbÓ0;~ (seiscentos e sessenta mil reais), e para bbn~l:a~, lavro e assino o presente Termo 
:, ' 1. ! 

de Autuação. · · ; · 
' . ' 1 i; ,/li : i ,li. 1 l 

>111··i:r ,r:·•:r 1:rr1'!:]!? RESUMO DOS DADOS [)0 P~dt~~H "1 ']i 
,, ' 

.. 
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE , , 

·· óRG;~q>-~9s~~:~·sAVEL: SECRETARIA MUNICIPALDE:~9v~~-Nw~GESTÁO · ·· 
,.,,i .. ,; ,,,,. OBJETO:' CONTRATAÇÃO DE EMPRÉSA ~lRÂPRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

1 

ASSESSORIA E CONSULTORIA! CONTÁBIL PARA ATENDER AS 

: NECESSIDADES DA PREFEITU1IU MiÜNltlPALE FUNDOS MUNICIPAIS DE 
1 ! 

• SANTA LUZIA - MA 
• M"'hVn•,--,_.•MV~,-~~ .. ,..,,,,_,,.." '+ 

····•

1jb1~\,ili1t~-6~' i· ::i 1:~~:~:t~:~;J:fi·1;·~~i~tlilI~it1:~:~l~i·se~iços Téc~i~os 

, · Especializados de Natureza Pt~dominantemente Intelectual, 

' H :iii:ll assessorias ou consultoriasit~chridaie,1~ditorias financeiras ou 
11 1 1 ! 

, tributárias ' ' ' 
, ,~oo••vwww=="• y,-....,, _ _,..,..,,. .. p ,,,,,,,,,,_' I ',, "f,"~ ••~, N --+--•" , ·· · · •,mm'°" ,-,v,hw,r,-•'_,,,,,.,..~,,.,.,.....,,.,_,,.v l · ,~,=mNNa==½"½'•• ""=mv== w •• 

/l!L.JL"L;:, __ ,:ti,~PRES.~:j PÚBLICA CONSULTORIA ~'1~i~§~Bl~.1.~50NTÁBIL LTDA 
!I 

1 

' •• ', CNPJ: . ll.540.532/0001-38 .. 1 I ' 1 

1 

JUSTIFICATIVAS • 1 

1 1 1 

' 1 

' " _ ,. i •1 1 .1, ,,.1il 
l.RAZAO DA ES~PL~f p~~(1>NTRATADO 

;I , , 1 1 

• Te\'ldo, :a.:J:>resente inexigibilidade de licitação, a justificativa da escolha do prestador de 

serviços pelas seiiu1n~e~ ri~~pes: , / i [ f 

1 ! 1 

' À conttatação por inexigibilidade licitação, verifi~-se, pela peculiaridade e tecnicidade do 

seu prestador, ~fiPe/;a}~e~:f~~~ncia de competição, somada a qualifif~f19 ~~c,1i~a necessária. 
:1 1. ,, 

·· Neste c:ispecto, o proponente apresentou vários /Úestados de Capacidade Técnica e 

qua~if!cação sirig~'ªl ,~ss,,m~l~ian_te de tudo que se apresenta, fo~çAspié1i,~fc9n~ece~ que a empresa ~em 
noto na e reconh;~c1êla exper1enc1a no assunto, pelo fato dos trabalH'o~ já'qesenvolv1dos serem co d1ano 
para ele. 

i il, 

!:i1
1 i)i,l:ii ,li :I 

11
1•· 

'·'. . '. 1 1 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ:j06.Í91.001/0001-47 

•. i i·N··· AGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzi.a, ~r,)laran. hiío, '3rasil 
1 , , ! 1ii!,l 1;, www.transparencia.santaluzia.m~.ç~-tr,;, •[ , 1 : , : 
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'1 ESTADO DO MARANHÃC>, j 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANilfJ.( LU,~IA I 
! , l 11 :

1! 1 : 

! : 1 

"I'' 1, l"i' I 1 1 1 

i ! 

: j i I' 'li ,i : i 
! ' ' 1 

p,, 9,',d,e-,,,,~, e, ,!a, firmar, com toda certeza, que o objeio e,, m,,', ~uestão, possuem na 
predominantem

1

enta ini~l~ttual. ! ,, I 11 i' 'I , 
' ' 1 

, . ,, 
111

_ p~ve~,~1i,ifonsiderar não só o grau de _intelecto,9f iYi~!~~~f de serviço, mas também 
as proprias pec9,1afüdades!êl:o ente contratante, o que so reforça o :e~t!ent:11n1ento de que a escolha deve 
estar a cargo do Administrador, pautada pela discricionariedade, !E no caso dos presentes autos o 

Mun_icípio de ~]i,,,n~f, ~u~i,~ ,jiiji,,MA não detém, ressalte-se, servid9n, ~f p~9iali~ê:1do apto a realização dos 
serviços em questao. , , ,, , , ~ 1 , 

1

:1• ts~imii!~í~a justificada a contratação da empresa( }t~t'~tt1ld0, porque, goza de grande 
respeitabilidade1 e exce!~nte conceito profissional no mercado de trabalho, além de experiência 

comprovada. 'I 1 

'il' 1
1 
,I" , , ! 1 , ,, 

2. JUSTIFICATIVt;Cf jPF{,~!~,, , j ] 1 :

1 

1 

"il. 1 1 

_ ., ,', A' crrcél'f d,.,':,.,'r., justificativa do preço a ser contrat~~0 e' daslNotas Fiscais apresentadas para 
subs1d1a-lo, pod~-::Sr ~onçl~1r que: ,,1 1 1 ,1, 1 ' 

1! : ' i 1 

Pr~~ê ~ art- 72, inciso 11, da Lei Federal n. 14.133/Z021 que,,junto ao processo de contratação 
direta, deverás;~r ;relaliz~~dW: pesquisa de preços na forma do ari:l !*Ji' par~ 'fins de estimativa do valor da 
contratação e que será utilizada, em documento posterior, para fins t:le justificativa do preço contratado. 

i'/
1 iá b §~Jii~o art. 23, da Lei Federal n. 14.133/202.tJ ~lz,i~ue buando não for possível estimar o 

valor do objeto,na form~ estabelecida nos§§ 1º, 2º e 3º do artjgb a,rt. 23 da NLLC, o contratado deverá 
comprovar preyirrll~tt~ ~:~

1

~,os preços estão em conformidadecom11<ps ~r~fica~os em contratações semelhantes 
de objetos de m~srila na~J~tza, por meio da apresentação de notasifi~dais''emitidas para outros contratantes no 
período de até ti( um) an~ anterior à data da contratação pela Adrtjini~tração, ou por outro meio idôneo. 

ir 1, 11 ,. Jii,f ' 1 ! 1 {i 1 

11 No caso ifa contratação direta, o que se espera é que O preço seja "justificável", o que não 
necessariamente imp

1

1ica diz,, ~r em ser inferior ao preço de mercado o
I
u à mÍdia obtida. Neste caso, sequer é 

possível falar errij "preço ~:~'111l(llercado", propriamente, pois inviável 11á F~rih 1petição. 

,1 ! ' 1 

• j , 9 ,Yª,IR
1
t

11

~~f~rente ao objeto pret~ndido, por t,r~f1r[~~i dfi ~~iv'.dade i~telectual, ond~ :~da 
prestador apres~nfü partt1tOlandades, e custos relacionados a estas,! cile! forma d1ferenc1ada, toma-se d1f1c1I a 
comparação deste tipo, ~e. 1serviço. Desta forma, para efeito de' ;verificação da razoabilidade do valor da 
contratação ern,~oílcljçõ~*1,ijfipreços vantajosos à Administração. P~r~ f~jto;lfqra apresentado comprovações, 
através de notaslfista1s com'os valores cobrados pela realização do oojeto~ a fim de justificar o valor do serviço. 

, li[' ~o,~te:;H~~s do §4º do art. 23 da Lei 14.133/2021,,'b/cjo:~fra~aâo comprovou previamente que 
os preços estão!~rr\ conformidade com os praticados em contra~ações 'semelhantes de objetos de mesma 
natureza, por m~io da/ai:>~.~~entação de notas fiscais emitidas para oytrc;,s, soniratantes no período de até 1 ( um) 
ano anterior à d~~ª ~a• 1cóq~1~~tação pela Administração, ou por outri::I reI,d id<l>n~eo. 

' I , 1 

i ,i;I ,, ~lºii t~~!~I~~do que o preço oferecido pelo futurq /cl'r' ~r~t~~'~ está em conformidade com os 
preços praticad9~ em contratações semelhantes. ' : 1 , ,, ! , ' 

i 

il: I' ! 

!il, !' 1 

Prteitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ:/,06.+91.00ltOOOl-47 
1 ·1·1 1.. , i' ,1 '1 1 

·: ,, 

! il 1i!! !NAGIR HAICKH, n!! S/N, CENTRO, Santa l.uzi.i, ,j,J,,'i' ~H~o,' ~r~sil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gOl/.br 1 

1 : 1 

il 1 ' 
:1 i! 
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ESTADO DO MARANH~ql ' 1 ,1 ;': ,, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN~~ ~U~IA 
I, 1 

' 1',·m' i.Pº .. ·~ .•. i :~.:m.'.i;·t·' e reforçar, que a justificativa do preçot .. •1 bm' ~rp• 9 .. rf,·i·h.

1 

ª.·.lidade confirmara razoabilidade 
do valor da cont1at,~rb, i4~'~:ferindo por consequência, probidad~ ~ T rtidtde ao ajuste. 

j • i 1 ! , 

3. REQUISITOS dE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 

·. Ace. rc~.' f,• d•,:····.;~ .• exigência dos requisitos de habilita ..•. çã··· iº e.; ~•q•· .uar['fic. ação no presente processo de 
contratação di~$;~a,l'.nb,~;t~)~~os do art. 62 da Lei Federal n. 14.133/~Çl2j.,• : ,, 

1 · I· 1··,l!l 1 , , 1 ,1,, , 

1

1

1 Ás~im; ;~;~pondo o Termo de Referência, com plenb,a' ; pa o legal, serem necessárias para a 
contratação do P.1resente bb}eto o preenchimento dos requisitos d'e habilitação do contratado. 

1 1 ! 

, ··.' .'F9ram. :,.' ~irrificados e está demonstrado nos aut·'.rs p.ple1'o atendimento habilitatório pela 
empresa a ser cpntratada .. ,, , 

1

. 

1

. , 

!il!' 1: 11,, l,i:!i !1!11,•,' i ,' ,!: 
~ ' i 1 ! 1 ~ ' 1 ! : : ! : 1 ! ' i 1 ' 1 : 1 

:1 ' ! 1 

! 

i Santa Luzia - MA, 10 de Jane iro de 2025. 

1 

1:11 1 
,, 1 

1 

11 i 

1 1 i ,, : 

CL- vZL e-._, 

Jarbas Costa Pereira 
1 ' ' 

Agente de Contratação/Pre~q~i[º' 
22/2025 ! 11 

! 

i 

1

,' 

' ' 

j /i,tj'feitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJi ~6.191;001~0001-47 

,1

, [j iii~!: 1 ~AGIB HAICKEL, n!! S/N, CEN~RO, Santa. Luzia,,:
1

,n~~~~ãoi ,

1

~f!1Sil 
, , : : www.transparenc1a.santaluz1a.ma.gry, r:; :I · · 1 

: i ! 
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1 

i~ ESTADODOMARANHÂO 

', ,1,, 

Prefeitura d 8 i .IJ
1 

i /i[ 

~,~1••1aluzia 

1 1~= 
fili ! 1 1~:rrefeitura de Santa Luzia/ Gabi~~t~ I~~ P~efeito 

1 CNPJ: 06.191.001/0001-~7: :! 

Av. Nagib Haickel / CEP: 65.390-000 / Santil Luzia - Maranhão 

. :,1 1••·.I, 

' ,.1 

1 
''·1 

1 
1 

1 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO PARA RESPONDER PELA 
FUNÇÃO DE AGENTE DE ; CON~TAÇÃO, EQUIPE DE 
APOIO E PREGOEIRO . :~~·· 1 ;ii~lli~:ICIPIO DE SANTA 
LUZIA/MA, NOS TERMOS Dl l;.Ei·FEDERAL Nº 14.133, DE 
1 ° DE ABRIL DE 2021, E , DECRETO MUNICIPAL N.0 

001/2025. . 

·.il: .. ,1 ·.·•.·.i .. 1·.1 . . l. • .·.I i . ( 1 ::11.' ' 1 . i1' 1 •• 

• 1 • • 1 • 

O PREFEITO ~:tJNICIPAL DE SANTA LUZl.tVMA, em pleno exercício do 
cargo e usa~do ! ! 4~ suas atribuições e prerrogativds leg~is eatribuídas pela Lei 

Orgânic11r· .
1

,:do ~\IP .. , .~rípio: •· i . , 
1,. •·I· 71; ,-: i ·, ,::1, , ·· I .:11 .. ! 1' , 1' 1' 1 ,,1;:1::':!!.': :' ,1.,,1 

1 ·, • • • 1 

1 ,, ' 

RESOL · : :i , 

Artigo i/r * qd~iar o Sr. JARDAS COSTA,*~~ portadora CPF n• 
449.785.f53-l5,:p'~a responder, servidor efetivo, qualli:flca!do, inscrito na matrícula 
n.º 203609, pela função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO(A) do 
Município de

1 

s~, Luzia/MA, nos termos da Lei nJ i 4.13 3, de 1 ° de abril de 2021. 

Parágo N;J,.;;'i~ licitação na modalidade pr~i~4.(~ i~ente responsável pela 
conduçãQ docertarne será designado pregoeiro. · ! : ! 

:, i : ' ; 

Artigo 2º - O A,G!/ NTE DE CONTRATAÇÃO, .deverá: 
1 

' " ': ! : 1 1 1 ',' i 

1- tom'"1ebis~: '
1

::l;acerca do procedimento licitatp$0l . 1/ ) , 

II- aconk,anhar' d I trâmite da licitação, zelando pet! 1 s~u fluxo satisfatório, desde 
a fasepreparatórla;I 

III- dar . Jnipml~~,! l:li~o procedimento li citatório, en:i I amba!; . as suas fases e em 
b "' l!IJ:.,i; .1:: .1,,.,1 1íe, • d l 'd d . 1 1 '

1 

·I . o servruic1, aopr ! c1p10 a ce en a e; e 1 1 :! 1 / 

IV- execitar qu~sA_uer outras atividades necessárias ho bom andamento do certame 
até a hon1ologaç~tj. ', ' 

i i,, :,,'! 1 

Artigo ·;g[I).' 1 to.,: ... ·.Al•·•·.!: •;:·••:·· ~NTE DE CONTRA TAÇÃQ,.1,.b1. íl1.: ~s.p~c.ial: 'f• 1 1 I1:],l:h• : 1, J 1 ., li 'I 'I 

1- acon;tp$ihru< ';~s trâmites da fase preparatób,~ 1i:aa, licitação, promovendo 
diligênciils; se :(~rio caso, para que o calendário d~ pontratação, de, seja cumprido 
na data ~~evift~.1;1

1

bservado, ainda, o grau de prioriqade,da.~~ntratação, em especial 

, ·:1··' l11 , .. ,,,,1,I.. , ... / 1 •· 

1 

' . ''"I . . ' : ,, 
. ' 

! . 

:1,11111 '.i,.i .· 
1 : • 11: 

1 :1 

1 : 1 I ___ :L 

i 1 .1,, 
1 

' 
i 

• 1 ,11,. 
; ,, 1 



1 

1 ',·,1' ! 

. : ,1·· 

• ]I' · I 'i i /f i: 

na confedção d~~ ~~guintes artefatos: 

a) 

b) 

c) 

: .. ·j 

estifrtjs ~éc~~s preliminares; 
. . 

anteprojeto; termo de referência ou projeto bá$ico; . 
1 1 ;: 1. ;,Li iiiilk ~ 1 i I; i / ,: 

pesquisa delipreços; e · ·. i , ! 
1 • 

d) m~ ~9 ~~ e do instrumento do contra1?t [ i / ·•• i I ··• 

II- conduzir a ~~ssão pública da licitação, promovendo 1as seguintes ações: 
!' ,": 1 i 

a) re~~JrJ e,Ji !: !Ili i inar e decidir as impugnações e J~ b~~idb~ de esclarecimentos ao 
edital eaós seus ailfXOs, além de poder requisitar sub!Hdibs formais aos responsáveis 
pela elab.or~ão.:~.,·•·. :.sses documentos; 1 •

1

. . . •. 

1

, 

: ' ,·, ··1·, ! 1 :i ·1:11 !•1 .1,: .. ,1.1 !':11' i 1 ·1· ··11 ·1 .. 

b) veri
1

ficar a copfonnidade da proposta em relaçãb aós requisitos estabelecidos 
no edital· : i • • 

. r
1
: . 1, . ·,·.'. ·.: i/l.

1

• .. r i' ,, : ' 1 1 

c) coordenar a sessão pública e o envio de lances; 

d) ve~r.Jalr ,e 1~~~!gar as condições de habilitação; i / !1 '• / · 

1 ! ! 

e) sanear erros óu falhas que não alterem a subs~icia das propostas; 
. , . ,

1

1 , , . 1 

t) encWil~ Ji'~i comissão de contratação os cÍbb.LlJe~~ds de habilitação, caso 
verifique a possiq~lidade de sanear erros ou falhas que não ,alterem a substância dos 
docume,tof :~ $~111/alidade jurídica; 

1 

i j / :
1 

'/ 

g) 

h) 

.. . 

indicar p V~J?,~edor do certame; 
1 ·1 "' ·'I· i:I' ':' ,1·1il,I:. 

c01icltizir os
1

trabalhos da equipe de apoio; e 

i) enc4rtj~att 1/1,~ processo devidamente instru,~q~ / ,tó~ ~ncerradas as fases de 
julgamertto: e hàt,jlitação, e exauridos os recursos/ admihistrativos, à autoridade 
superior para ad311tlicação e homologação. ' . 

§1° O a~ detfilhtratação será auxiliado por eqh(w ./J .J~io, de que trata o artigo 
3º, e responderá µidividualmente pelos atos que pratic~, salvo quando induzido a 
erro peJi:1,, at!u.aç· ãoii1'~I. a equipe. 

1

, , 1 .1jll'' .. , ,1, •11::.·l1li 1 • 1· 1 . 
1 

1 

•• • ::,,:. ''· •• 
1 

• 'I '. ' 

§2º A attiação d(? ~gente de contratação na fase prepai-~tória deve se ater à supervisão 
e às ev~1~M~ ~i~~~ências para~ bom fluxo da ins~çã~ 1p:o~es~ual, eximindo-se do 
cunho Oljleta'.c1ottU 1 da elaboraçao dos artefatos attol11@~ 1n~mc1s0 Ido caput. 

Artigo ~º -, o: :a~ente de contratação poderá sóF~itar manifestação técnica da 
lf ,; J 1

:i:
1 

il:j: 1 i 1 ~I i • 
,', ,1 1 1' 

'l.'I' ! ' 

/ ' 

1 ri i I d· 1 · 

li: ' 1,,.:1.· .. 
1' 1,:',: 

i 

Ui! 111 •li, i1'· 
:'',1 ,,' 1 

i li 

1 ! 1 .• 

1 ; 1, 

i ! 
1 

! 1 

1. 

. ! ,,1. 
1 • 
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1 .• 
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1 

1 

Prefeitura de 'anta Luzu:: 

NºF'"T"'._--+-i1-iw'i---

11 

! ,,!; 1 ' 

: ! ! ' ,1 ' ! 

assessoria jurídicahu de outros setores do órgão ou da entidade, bem como do órgão 
de controle interno; a fim de subsidiar sua decisão. 

Artigo 5º - Fica.til <iesignados os servidores abaixo!r~lacionados como membros da 
equipe de apoioi que auxiliará o Agente de Contratação / Pregoeiro(a), na 
condução!dos prqcessos licitatórios: 

' i. 1 

1' ' ,' ' 1: 1 

Sr~.i ~~beca tla Silva Lima Gondinho- Me1;11~h,/cPF 612.837.813-79 
1 ,, : r:, . 1 i 1 

Sra. Â:1gi'• Ct:~oline Pereira Sousa e Souza - Mr ,: trq CPF 027.954.323-90 

1 11 

~··· •:h'' ··li 1

1 1 

Artigo 6.t.::': l.., ··~.: :~~.i1r·'.·1 

t.:.:;

1 

/:a equipe de apoio auxiliar o ag~~ * d.:.i~.: ,: c4i tjtr.; atação ou a comissão 
de contri~iaçã<'.fij'' 1:•i,etapas do processo licitatório,, 9e

1
: ~~· 1 ata o inciso II do artigo 

3º . 11! ' '"'',11 ' 1 ' 1 ' 

. <' 1 : ,/ :r ! .· I 1 ·: :! .·I 

Parágrafo ú,ic#))~ e~u!pe de apoio poderá solicitalr
1

rp-~itestação té_cnica ~o.órgão 
de assessorarpe11tQ1 Jtmd1co ou de outros setores d~ órgao pu da entidade hc1tante, 
bem com.odoiórgã~ de controle interno, a fim de sq~sidiar $ua decisão. 

Artigo 7° - É ve~a<io ao agente público designado para atuar na área de licitações e 
contratos,ressalvados os casos previstos em lei: • . 

! ' 

1- admitir, prever, /incluir ou tolerar, nos atos que pr~ticar, situações que: 

a) comp:rpmetartl,; restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo 
licitatóri~, inclusive nos casos de participação de s1oçiedades cooperativas; 

!! 1 !

1 

1 

,1 . ·. ' i' i 
b) estabe~eçam pr~ferências ou distinções em razão d :naturalidade, da sede ou do 

domicíli;: "°; litrt••; .. •·. I : / . I 
e) sej~.:./:un.! ~~tj~.:'. .. ntes ou irrelevantes para o obj~~·~ p~ií1 

t~o do contrato; 

II 111: i '11111; ~ i: d' .e. • d d ' i n J ii; ri! .•. : i • 1 1 l b Ih" 
- t:s~~~~Ff~~i/ i~ , lamento 11erencia o e natutrf .

1 
• t? :. e~cia , eg~ , tr~ a 1~ta, 

prev1de.11;b,,. IM.' ª .. ·· º .. :··., .•ij·1·1i 9., ualquer outra entre empresas .b· fr.: •l~~ .. 
1

ras' .e estrangerras, mclus1ve 
no que. se!_~efeç~).a moeda, modalidade e local •. d, ,pag~ento, mesmo quando 
envolvido f~aiie~' ento de agência intemacionalt : 1 . ; j . 

1 ,1:: i!: : ! : 1 1 

III- opor reSist~rlbia injustificada ao andamento ;46s probessos e, indevidamente, 
retardar ou deii~/ de praticar ato de oficio, ou prat,cá-lo côntra disposição expressa 
em lei. · , , 

1 

, , ' 

§ 1 º Não poder« p~icipar, direta ou indiretament~,: da licitação ou da execução do 
contrato; agenteiptíblico de órgão ou entidade lici~ahte ou contratante, devendo ser 
observadas as si~ções que possam configurar con:fl~to de interesses no exercício ou 

1 .,, 
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Prefeitura de Santa Luzia 

1/ !I N-FI ~ 
• 1 u::;;::~ 
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I 

i 

il • . · ·.·· 1 .• 

apóso exercici.;d' ~~1 1/.1cargo ou emprego, nos tennos,::d~./ l~gii
1

lação que disciplina a 
matéria. · !' J • · 

! 

§2º As v~~ões' :~e que trata este artigo estend~pi..:s~ 1la terceiro que auxilie a 
condução 'bafopnft!~~ção na qualidade de integrantJ #~ ~9.~Pf Ide apoio, profissional 
especializado ou 1:fü.ncionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. , 

· · 11 , 

Artigo 7° ~ fs~a · ~Jbria entra em vigor na data da
1 ~hh JJbl~cação, retroagindo seus 

efeitos a J)3 de. janeiro de 2025, ficando revogada a Portaria 022/2025 e demais 
disposiçõds ~ cqn,:trário. 

·1·1 ·1' 1 ···•111· ,'1•; : ' ,; '!11,i.,li.,1,1'1'' 
li, ' ,,, :·,11! ,·,, 

' ' 1 ' ,, 
' 

: ~ : i ! 1 1 

1i , RJllGIS.TRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
! 11 I' ·1· •.;,,,,:11, . 1 1 I '1 1 "{ ·:; ; . ·:H i::!n:· , ,:; .. I i ii',1 :1, 1· .. ,':'i 
Pr~feitvr~ Municipal de Santa Luzia/MA, ~6 d~ jap.eiro de 2025. 
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SUMÁRIO 

- : ;/ ,j -
DISPOE SOBRE A ~~~IGNAÇAO PARA 
RESPONDER PELA FUN~O DE AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO, ;i EQUI~E:, DE APOIO E 
PREGOEIRO Dql ~uN,(i:,IPIO DE SANTA 
LUZIA/MA, NOS:TIER~C:>S A LEI FEDERAL Nº 
14.133, DE 1° D~!A·lp:~;:i '2021, E DECRETO 
MUNICIPAL N.0 ;q~~/~Q .,. ; 

:,:: 1 ,, :· 1!!! 

! _i: .;:1: 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA/MA, em pleno Jxbrcício do cargo e 
usando de suas ; i atribuíçõ~s e prerrogativas 
legais e atribuídas pela , ' Lei Orgânica do 
Município: 

' i'i,,:,, 
RESOLVE: 

1- t6rtU d ,ci1 õ6s acerca do procedimento 
tatórioi 1 ,.' : 1 

' 1 II- acoln.1panha:r o trâmite da licitação, zelando 
pelo seu: fluxo satisfatório, desde a faseprepa­
ratória; ; 

1 

IH-dar fmpulso ao procedimento 1icitatório, em 
amba~•as~

1 

'su,~s fases e em observância aoprincí­
pio da cel · rid3:te; e 

iy: e. kM.•/:. t~.
1 

• •• '1.; ~f fisquer outras atividad;s neces.,.' 
sanas ap1 oi:r, ardamento do certame ate a homo-

logaçãf . : i . . . . ~ 
Artigo!, 3º , - O AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO, em especial: 

i 
'il 
i,1' 

!I' 
1 ,li 

;,, 

1

;)1,1::1):i': 

:, :;-: li ' : !.! :! •i:! ! 

Artigo lº - Desi&nat ,o Sf{/ JARBAS COSTA 

1- acompanhar os trâmites da fase preparatória 
da licitação~ promovendo diligências, se for o 
caso, 

1 
pal:-;

1 

,que o calendário de contratação, de, 

seja q1.ttrj . .'. r~d.ii?, •:~.
1 

ª•·• data prevista, ob!e.rvado, ain~ª.~i 
o grau!i 1tle dm.on~ade da contrataçao, em especial1 ! 

:na conJe~çãb a.bs seguintes artefatos: ·' : 
a) e~tuâos t8cnicos preliminares; 

PEREIRA porta~o:ra CP~ nº 449.785.453-15, 
para responder, servido~ ~fetivo, qualificado, 
inscrito na matríc~lan.º 203609, pela função de 
AGENTE . ;I i . ! . 

1 

DE 
CONTRATAÇÁ~~:~Q~JnRO(A) do 
Município de San.,.it.f

1 

,•1 ]lj,··.,i' '· ,'· 1
1
' .. li\.,. nos tennos da Lei 

','11 1: '"'I 1 111•:' 
n." 14.133 de 1º d'. 1ab ;!,, ·021. 

Parágo ~nico. ···~.~ i licltJ~ão na modalidade 
pregão, o agente resp~ns~v'el pela condução do 
certame será designado pregoeiro. 

b) an(eprojcto, tenno de referência ou projeto 
básico; : . 
e) p~s1quisa de preços; e 
d) minuta do edital e do instrumento do con- , 

trato .. ·'• ~1) ,i • .i 1 

I.1- cQ·•.i. ~
1
.

1 

.•.,~~
1
·r ª.'.: .' ~.· '.· essão pública da licitação, proíl.,/ 

1
.' .,

1

i/ll.' 

moventlo ~sls~~intes ações: 1:1 l:lr 

a) r~c~be[, epüiminar e decidir as irnpugnações1 1

1

, 

e os p<ydildos d,e esclarecimentos ao edital e aos 
seus ariexos, além de poder requisitar subsídios 
formais 1aos, responsáveis pela elaboração desses 

Art. 2" ,: O , AGENT'E DE documehtos; • 1go ,,- . , • J . , , 

CONTRATAÇÃif\dev:~f i i f ;

1

1 

l,1 ' 11: i ' 1 1 ,, ,I 
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:,1 1 : 1 1 1 

:,'1,: '; 1 1 ' ,1 

:i! '! i 

li ·ii ·,:,:,!1
1 

b) verificar a conformidade da proposta em re-
, ,, ,li · 

lação aos requisitos estab~i~~idos no edital; 
e) coordenar a sessão pública e o envio de lan-
ces; 
d) verificar e julgar as cqµdições de habilita-
ção; 
e) sanear erros ou falh~s, que não alterem a 
substância das propostas; , • 
f) encaminhar à comissão de contratação os 
documentos de hal:>ili,taçãó, qaso verifique a pos­
sibilidade de sanear erros cMfalhas que não alte­
rem a substância dos 'documentos e sua validade 
jurídica; 

'I , 
!1 

1 

g) indicar o ven~edor de> certame; 
'•I : , 

h) conduzir os ~alhos, a equipe de apoio; e 

li : :' 
i) encaminhar o; 

1

p~obessq,'1 devidamente instru-
' d ' d' 1 1 ~ ''" d . l h 1 o, apos encerra as as1 1ase e JU gamento e a-
bilitaçào, C exaurif'I d~,los:l,r1

,:,:
1cursos administrati-

' 'I 111 

vos, à autoridade s
1

; p'e1·,or':1~,, ,, a adjudicação e ho-
, 1 1 11, 11111 

mologação. , i' ' , , ,,, ,1 'li' 
1 

1 i11111 I' 

§1° O agente delcbntratc1H;:ão será auxiliado 
por equipe de ap~i~.jd~r.~;: 1 e trata o artigo 3°, 
e responderá i~diV1d1.Ji:i!rrente pelos atos 
que praticar, salvo ~u~h~o induzido a erro 
pela atuação da equiiP~; } 

' 1 ,1 li 

§2° A atuação do agent~i!~e contratação na 
fase preparatóría deve s~ ater à supervisão 
e às eventuais diligêncl~$ para o bom fluxo 
da instrução processu/al;, eximindo-se do 
cunho operacional da i elaboração dos 
artefatos arrolados no irildso I do caput. 

1 1 

Artigo 4° - O ag~nte d~ cbntratação poderá 
solicitar manifestação téchica da assessoria 
jurídica ou de ou~ros setores do órgão ou da 
entidade, bem qomo do !órgão de controle 
interno, a fim de!isubsidiar sua decisão. 

' ' ' 
:: 
,! 

'.i 

:1 ,, 

i 

Artigo !5° • Fieam designados os servidores 
abaixo 1 :relacibnados como membros da 

1 : 

equipE?!deapojo, que auxiliará o Agente de 
Contratação ~ Pregoeiro{a), na condução 
dos prócessos licitatórios: 

Sra.. Rebeca da Silva Lima Gondinho -
Membro CPF 612.837.813-79 

A. i 

Sra. Angefa CaroJine Pereira Sousa e Souza 
_j Membro CPF 027.954.323-90 

Artigo !s0 i- Caberá à equipe de apoio 
'! i ! • 

auxiliar I o i agente de contratação ou a 
comiss~0 , ~e, contratação nas etapas do 
processp licitatôrio, de que trata o inciso li 
do artigcpl 31. 

1 

Parã~tMo: ,bnlico. A equipe de apoio poderá 

solic,it

1

: a,'_:}I M,';,ánife,);tação técnica do órgão de 
asse~ij' 1~rpqf to jurídico ou de outros 
setor,~,;f, #il,õ::, g,,ª,~ o ou da entidade licitante; 
bem :qo olt10 órgão de controle interno, 

fim d~:1~ tj,,idirr sua decisão. : 1 

Artig;I i (i i!- 'f vedado ao agente público! : " 
desigrn~9oi Pª[ª atuar na área de licitaç~es e: , : 
contrato9, r:es~alvados os casos previstos 
em lei:i ·: 1 

l- admhii, preier, incluir ou tolerar, nos atos que 
praticat, situações que: 
a) comprometam, restrinjam ou frustrem o ca­
ráter Gotnpetitivo do processolicitatório, inclu-
sive n,s casos de paiticipação de sociedades co­
operativas; 
b) esta:béleçarn preferências ou distinções em ra­
zão da naturalidade, da sede ou dodomicílio dos 
licitantes; 

e) sejal:]j impertinentes ou irrelevantes para o ob­
jeto es'.pddfico do contrato; 
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} . J .• ·: J:: :; 
estabelecer tritam~ntíl 'ferenciado de natu­

reza comercial, le;f a~, i ~a,::· ~ista, previdenciária 
ou qua_lque1: outralnt~' '' :: I 1 ;fsas b~asi1eiras e es­
trange~ras, mclus~r~:i 1º. ~H~: se refere ª moeda, 
modahdade e J, c~:I · I · d~ i i•!:!Jiagamento, mesmo 
quand? envolvid9•fi/p~ci~t•:: :ento de agência 
temac1onal; 1: J ; · • 1 H./ 

1 ' '. ':' i 

UI- opor resistêll ii ia.ji iWusiW 1cada ao andamento 
dos processos eJ ipde\(m:~ente, retardar ou 
deixar ~e pr~ti_catj ~t1 ,d~ij:~fíci~, ou praticá-lo 
contra d1spos1çao~xpressâlem lei. 

. l'I ', I' 1 i!::.11·: 
: !~ :! · . 1;::-:r, 

§1" Não podAr~ : p~t11i~~ipar, direta ou . . . TI -:1 .,, . ·,.,.., 11,, ~ 
mdtretarnente, da!1}1f~t~f~~f ~'? ~a execuç~o do 
contrato agente Jml:füco .,de; orgao ou entidade 
licitante ou contrâtaht~, d~hmdo serobservadas 
~s situações que #of airl'. :~fnfi~urar con~i_to de 
mteresses 110 exerc1p10 QP,: apos O exerc1c10 do 
c~rg? ~u empre~tj-t ribs te~os da legislação que 
d1sc1plma a mater~a. i . ! \ 

'I , • ,:· 
§2º As vedaçõd~ :de ~ti~ trata este artigo 
estendem-se a terJ:eitro. qu~ •~~xilie a condução da 
contratação na qu#lida:de d~ integrante de equipe 
de apoio, prdfts~ionai i especializado ou 
funcionário ou r~p:tiesent~te de empresa que 
preste assessoria ~fc1:1ica. ' 

!I • 

A:rtigo·7· º. - Esta P.•~·,;brtar·h·,, •. • ia e.n·t.ra em vigor na data da sua publicação 1

• •· ' , 

! : : 

REGISTR , -S!E, ,PUBLIQUE-SE E 
1, . ., : 

OI · M~SE. 

1 : 1 1 
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DlSPqE SOBRE A DESIGt4~~q
1 

~~~A R~SPONDER PELA 
FUNÇAO DE AGENTE DE.· tONTRATAÇAO, EQUIPE DE 
APOIO E PREGOEIRO Pc;> . MijNIOPIO DE SANTA 
Luz1A/MA, Nos TERMos 'PA! le~ PEbeRAL Nº 14.133, De 

'. 1 

1º DE ABRIL DE 2021, l:' DECRETO MUNICIPAL N.0 

001/2025. i 1 ! 1 i ! ·1 

I • i ::·! : ' 1 

O PRE~E,JTO1i,'(,:UNICIPA:L ~~ SANTA LU~l1'/l\JI.~, ~rn pl~no ,exercício do 
cargo e usandQ; de suas atnbmçoes e prerrogâtlvas lega1s eatnbmdas pela Lei 
Onuínic~, do:Mfilijeípio: i i 1 1 ,, 1 • j 

..._,. · 1 ', ·:I · 1 ' 1 
1 I, 1 

11
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11. ,111 

1 

11 1: I! 
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Artigo l° - Designar o Sr. JARRAS COSTA ;ptREIRA portadora CPF nº 
449.785.~9$lts~:1~ra responder, servidor efetivo, g1ui~li.fi1c~do, inscrito na matrícula 
n.º 203609, ~ela:Junção de AGENTE DE CONT~A'.TAÇAO/PREGOEIRO(A) do 
Municípi1tl) l'.telsaHi~ Luzia/MA, nos termos da Lei n.º' [~l 11 ~3,'~e 1 º de abril 2021. · ! 1 

1 !, 

Panígo 1P11ico.:i!b licitação na modalidade pregã4,! p !$gente responsável pela 

condução do. cer.fa .. m·.·, .. I•· e será designado pregoeiro. '. . . . '. 
''I !' 1,, ,,,,,1,, 1 1 1 :; 1 ,I · 

Artigo l· -o AGENTE DE CONTRATAÇt\O, deveiá: : 
1- toma} âehisoJ§ acerca do procedimento licitatótíbl; ! '1 

li-, acm~p,nb~~~if trâmite da licitação, zelando p~lfl s;u ,pµxo satisfatórío, desde 
a fasepreparatorta; : · ' 

Hl-dar ~11n~p~tls~f,! 1iao procedimento licitatório, en~ j laú1b~sl'. as suas fases e etn 
observância aopri~dpio da celeridade: e , 

1 

• 

,:'1· ! ·1• 1 ' ;;: ',,,'.1 1
·· ' . 1 ·1 1 . ,1 . ;, 1 ' 

. . l' ' ' ,: ' ' ': i'• 1 ,,1 ,, ~ ~ .• 1 ,, 1 ' 11. 11 ', '1 . n,. -exect1ta:.r quaisquer outras atividades necessanas í);O 'iJom andamento do ce1iame 

até a hon···tºl.
1
ogaç~. º.:. .

1 1 , . · 1· I' 'I 1 ·, '!i'• 1 11:1;11,, :·• 1 11 1 :1 ! 1 
1 1 ,, , ,, 1 " 1 

Artigo 3° -O AGENTE DE CONTRATAÇÃO,:efo especial: 

1- acon!~pib~l1af 11 

,;:

18s tramites da fase preparatôli!al '1 da' 1 licitação, promovendo 
díligênoi~s~, se ~qr

11
o caso, para que o calendário de1 c~mrn,ação, de, seja cumprido 

na data pi·evi~tat'i~tiservado, ainda, o grau de priorià:~qd'(!bCbntratação, em especial 
1 
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:; ! 

na confe~ção dos seguintes artefatos: 

a) estttdos téchibos preliminares; 

b) anteprojeto, t;ermo de referência ou projeto bâsico; 
' 

e) pesquis~ d~ ~jreços: e 
'I' ' 1 

a 1 

1

1
1 

i 

d) mmuta klo e~ital e do instrumento do contrato.! 1 

1 

Prefeitur. 
!!:_!~nta Luz/a 

~ 

1 )1 1 1 1 

H- con~u~ii,a ~~ 1 
:são pública da licitação, prornov~1~:~1,as seguintes ações: 

11 1 ~ 1 1il 
1 

1 I 

A 
1 11

1
111 1 ', 

11 11 1' 1 ill; ~ • ' ' ~ i ' 1 11 • l 1 ' 

a} re<:: ,ber éX' mar e dec1chr as 1mpugnaçoes e os e, 1d s de esclarecm1entos ao 
edital eat~s ls·us xos, além de poder requísitar su,Jí,d16s armais aos responsáveis 

.11 1 ' 1 1 1 

pela daqf1r~ção d~sses documentos; / 
1 

! 

1 •· 
1 1 1 

b) ver~ficar a confonnidade da proposta em relaçà~ rtos requisitos estabelecidos 
no edital!; ' 

e) coordenara s;essão pública e o envio de lances; 

d) verificar e julgar as condições de habilitação; 

e) sanear en·os pu falhas que não alterem a substância das propostas; 
: , ;:1: , 1 i 

f) encan1ü~ha~ i~ comissão de contratação os dbcµ~entos de habilitação, caso 
verifique a pbss~~i :Iidade de sanear ClTOS ou falhas ltu I não alterem a substância dos 
docun1e:r~tOf ~:s~~i;

1

ivalidade jurídica; · 11 

' . 

'J· I• l . , 1111• ' . ,11, I' 1 

.: ! :,:: ·1: n.1.1 ::. :: : . d~: 11 ',1 1 11
1
:·, 111·11),, ,,,1 ,' ,' 

0 ) m . ! cár • r •\\• ·· cedor do certarne; ,; , • 
b 'I i 1

1 i ''· . 1 

il :: i: <f . : 
h) co,dtfiir <>S:l~abalhos da equipe de apoio; e ! 1 

li • . •' i i 

i) end~m:inhat o processo devidamente instruído', após encerradas as fases de 
julgamefüo e habilitação, e exauridos os recurs0s 1 adtninistrativos. ã autoridade 
superior:pa:ra adjudicação e homologação. 

§1º O agtnte de cqntratação será auxiliado por equipe de apoio, de que trata o artigo 
3º, e responderá individualmente pelos atos que p:r~ticar, salvo quando induzido a 
erro pela atuaçã~ d.a equipe. · 

§2º A atuação dó .~gente de contratação na fase prep~r~tória/deve se ater à supervisão 
e às eve. ntua. ~.i~ d~il~~~ênci.as para o bom fl. uxo da instrµção pr~~e.s~uat eximindo-se do 
cunho OJ;,erar10:?~~ da elaboração dos artefatos arrof a4os n~ HlClSO l do caput. 

Artigo 

1 

~;i!!i~fi.:.·.ente de contratação poderá s~.rl i iji •1:t~nifestação técnica da 
• :"' 1111,1: :,, ' : 1 : . 

ilJ t : 1 • 

',' 1 

,1 ! i . 
1 1 
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, Prefeitura de S 
~ F~ anta Luzia 

G~J;/º = 
1 ' :1, ' 1 1 

assessoria jtn;ícli~a)m:i de outros setores do órgão ou ~la b1tíd~de, bem como dp, órgão 
de controle intemü, a fim de subsidiar sua decisffü. ! 

1 

' '::- ' ' 1 

' 1 

Artigo 5" - Ficam:designados os servidores abaixo: 1·elacionados como membros da 
equipe de apoio, Ane auxiliará o Agente de Contratação / Pregoeiro(a), na 
condução dos prO~essos licitatóríos: · 

Sr. Felipe Ramos Sousa - Membro Ct>F 607.268.823-30' 

Sra. J\.rtgela C~roline Pereira Sousa e Souza - M/embro CPF' 027.954.323-90 
1 ' 

' ' 

i\rtigo 611 - Cabeb:í à equipe de apoio auxiliar o agent~ d~ contratação ou a comissão 
de contr#ta.ção n,as etaoas do processo licitatório, ,1e: que ti-ata o inciso H do artigo 
"""º ;! ' ' .•. ! i 1 .... , 

_, • li' 1 li li 

1 i 1 1 

Parágrafo único, A equipe de apoio poderá solicitarlrr:atii~estação técnica do órgão 
de asseslorarnetl;!©,jurídico ou ~e outros s~tores dq pr~ào bu da e,ntidade licitante, 
bem comodo órgib de controle mtemo, a fim de subs cll~r ~ua decrnào 

1 1 , 1 1 i 1 !. 1 

\ • ..,1, 
1

E,j 1

'~

1 rl 'll. d . d' I,, 1 1 

' d 1·. ~ ,. rttgo 111 -1 ·· ve~1 o ao agente pu, 1co es1gna o 1!hta atn r na area e 1c1taçoes e 
1 1, 1 ' ,,,,, 'I 1 11 

contrnto:it,resraU.t~11 os os casos previstos em lei: , 1 

, 

'I: ,, 1 1 

1 

,

1 d: 1 1 1 li 1 

I- admiti!r, preve~Linduir ou tolerar, nos atos que p ·afc ·, ituações que: 
1 1 ''I 1 1 

' 1 !,, ,1 1 ! 1 

a_} ~on;1~rm~4ta1mf restrinjam Oll fn~s~rem~ o ca1,át_ r: i c9mpetitivo 'do processo 
llc1tatono, mclu:sl, e nos casos de part1c1pa,~ao de so,nbdadés cooperat1vas; 

i ',, ,,1, "l' , . , , 1 

1 : ',: 'i i 1 

b) cstabeleça;ni pt~fürências ou distinções em razãd da natpralidade, da sede ou do 
domicílio dos lipitantes; , 

e) sejam impertin~ntes ou inelevantes para o objetq específico do contrato~ 

H- estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, 
previdenciária ou ~ua1quer outra entre empresas bi:asileiras e estrangeiras, inclusive 
no que se refere a moeda, modalidade e local 'dr pagamento, mesmo quando 
envolvido financiamento de agência internacional: 

IH- opo~· resístênçia injustificada ao andamento cJds processos e, indevidamente, 
retardar óu deixar de praticar ato de oficio. ou praticá,;-}q contra disposição expressa 
em lei. i , ' ' 

,i : 1 ! ! 
,; ' 1 1 

§1º Não//pv~derá;pí;(rticipar, direta ou indiretamente, çl
1
0)icitação ou da execução do 

contrnto 1 lagente público de órgão ou entidade lícitarite 6u contratante, devendo ser 
obser-va~ts: as:siffi:açôcs que possam configurar cónifiitb 4e füteresses no exercício ou 

i 

' i 
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1 

1 
' ' 
' 1 

' 1 : ! 

apóso e~~rcício ,dci cargo ou emprego, nos termos d, ~egislação que disciplina a 
r ~ , 1 1 

matena. ! , 

' ' ' i' 
§2" ,As vedações de que trata este artigo estendem:-se a terceiro que auxilie a 
conduçãJ da contratação na qualidade de integrante d~ equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empi·esa que preste assessoria 
técnica. 

Artigo 7º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publícaçào. 

REGISTRE-SE, PUBLlQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Piefeittlrª· Municipa1 de Santa Luzia/MA,, 03 de j~neiro de 2025. 
! 

SCELINO DA CRUZ fÍLGUE 
Prefeito Municip•I 
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'i ' ASSESSORIA E CONSULTORIA ~ONTÁBIL PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL E FUNDOS MUNICIPAIS DE ' 
. • . , SANTA LUZIA - MA i • 
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' En:=~.;~+Tir:~ ~~:~::::o:::~=~~.r-.í~l:[~:'.:,esso ad:inisUatWo em 
epígrafe, para OOnie ~ ntj;~l~os atos praticados nos tennos do artlgt li"'; \nJo Ili da Lei 1"133/2021 mediante 
análise técnica da contratação de forma a emitir parecer de 1qiJe foram cumpridos todos os requisitos 

estabelecidos ní:l legislaç~oiaplicável na presente contratação. 

·I 

Sendo !b 

consideração. 1:1: 

que dispomos para o ,.,,,,,' momento reiteramos. ~6

1

1 

liso[.' ll]la.is 
' 1 ' ' 

sinceros votos de estima e 
'I 

1 

111·,' 
' 1, 

1 

; . ~ ' ; 

! : i i,' 

: : i 

Santa Luzia - MA, 10 de Janeiro cfü 2025. 

Herik James Silva Ramo~ 

Secretário Municipal de Saú~e 

006/2025 

i , 1 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA; LUZIA 

'' 

~~@~~~ 
Cleudimar Soares Lopes 

Secretária de Educação 

007/2025 

Leandro Dutra de Andrade 
'1 

Secretário de Gestão e Gov,,1·.,
1

rhb 
004/2025 , : , 

', 

' ' • ' i ,,' ' 
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COMPROMISSO COM O POVO 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

CNPJ/MF nº 06.191.001/0001-47 
CONTRAI APORIA GERAI DO MI INICIPIO 

PARECER DO CONTROLE INTERNO Nº 04/2024 

1. RELATÓRIO 

PROCESSO LICITA TÓRIO: 002/2024 -
PMSL 
Modalidade: INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVl('.O CONTÁBEIS DE 
ASSESSORIA E CONSULTORIA, DE NATUREZA 
SINGULAR PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL E FUNDOS MUNICIPAIS DE 
SANTA LUZIA/MA 

' ' ·.··,•:·:,-· ',' 

A CONTROLf\J.)ORI1'-:IlStf:li1~A, da J>Jt~itqtà fyfuniçipal de Santa Luzia/MA, 
recebeu para análise, o .processo n..:,002/2024.:... PMSL r~fetente ao Processo de Inexigibilidade 
para contratação de serviços de consultoria e assessoria éontábil de natureza singular, 
para atuação ad~strativa ju:i,to a P~efeitu.-a l\f~~icipal de S21Jltà ~'1zia/ MA e Fundos 
Municipais de Sâlide e Educação ~e$tin:ados aô:açompanhâme1ifo' técnico da gestão 
contábil, financeira, garantindo · assim, o cmnprimeoto da · tesponsabilidade fiscal 
observando todos os procedi111entos compulsórios de contfatações do poder público, 
declarando o que segue: 

2. PRELIMINAR-DAATRIBUIÇÃODOCONTROLE INTERNO 

Antes de adentrannos ao mérito do presente Parecer, insta salientar que a condução da 
análise técnica desta Controladoria é vinculada à atividade prevista na Constituição Federal em 
seu artigo 7 4, no qual prevê as atribuições do Controle Interno perante à administração pública, 
bem como sua responsabilidade. 

Assim, a Controladoria Interna tem sua legalidade, atribuições e responsabilidades 
entabuladas no art. 7 4 da Constituição Federal/ 1988, in verbis: 

"Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma 
integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos 
programas de governo e dos orçamentos da União; 
II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da 
gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da 
administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades 

Av. Nagib Haickel, S/N, Centro, Santa Luzia - MA, CEP nº 65.390-000. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
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de direito privado; 
III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos 
direitos e haveres da União; 
IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 
§ 1 ° Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer 
irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, 
sob pena de responsabilidade solidária. 

§ 2º Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima 
para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal 
de Contas da União. " 

Sabe-se que a Administração Pública está adstrita aos ditames legais, podendo agir 
somente em estrita legalidade. Desse modo, as demandas que surgem em relação à necessidade de 
compras, serviços, realização de qualquer licitação e contratos, deverão observar as regras gerais 

impostas pela Lei Federal nº 14.133/2021, veja-se: 

Art. 3 7. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos prin~ípios •·. ~e legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficÍêtiêi~.?~j,àµtbém, ao seguinte"' 

Importante destacar que o Controlador Interno não é ordenador de despesas, nem 
confere "ateste" de recebimento dos materiais/produtos/serviços ora contratados pela 
Administração Pública. Essa atribuição se restringe a servidores nomeados por Portaria, para 
executar a função deJiscal de contratos que, o qual possuí suas atribuiç<ies pré-definidas. 

' ' '; '. -.º•.'·,-• 

Cumpre infJm1~r,;qu~ a maiíifesta~ãd~~$tâÔ6~trolado~aci;tá.~khita a análise quanto 
a forma legal do proéê<ii~ento administrativo qual seja a contrat::t,ção de assessoria contábil 
através de processo licitatório de inexigibilidade tendo como fundamento a Lei Federal 
14.133/2021, art. 74, II alíneá"c". Dessa fonna. n~ pQdendo adentrar em qualidades outras, 
tais como conveniência e oportunidade, relativas à análise meritória da mesma, bem como, não 
compete a esta examinar questões de natureza eminentemente técnica, administrativa ou 
financeira, ficando as manifestações técnicas emitidas nesse processo sob a responsabilidade de 
seus subscritores. 

Assim, a análise em comento tem por base os documentos e informações colacionados 
aos autos até o presente momento, bem como as fontes do direito ordinariamente aplicadas, ou 
seja, a legislação que rege a espécie. 

3. DOS DOCUMENTOS ANEXADOS NO PROCESSO 

O processo encontra-se instruído com rol de documentos de elaboração do certame, 
com fundamento na inexigibilidade de licitação, amparados pelos art. 72 e 74, III, alínea "c" 
todos da Lei 14.133/21. 

Passando assim, à apreciação desta Controladoria Interna, sob o âmbito da legalidade 
formal, os seguintes documentos: 

I- Documento de fonualização da demanda - DFD; 

Av. Nagíb Haickel, S/N, Centro, Santa Luzia - MA, CEP nº 65.390-000. 
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II- Portaria nº 007 /2025- 02 de janeiro de 2025 e Publicação no Diário 
Oficial; Nomeação do Secretário Municipal de Educação 

III- Portaria nº 006/2025- 02 de janeiro de 2025 e Publicação no Diário 
Oficial; Nomeação do Secretário Municipal de Saúde 

IV- Portaria nº 004/2025- 02 de janeiro de 2025 e Publicação no Diário 
Oficial; Nomeação do Secretário de Municipal Governo e Gestão 

V- Termo de Autuação do Processo Administrativo; 
VI- Portaria nº 032/2025-GAB/P, 07 de janeiro de 2025 e Publicação no 

Diário Oficial; Nomeação da Diretora da Divisão do Protocolo 
VII- Estudo Técnico Preliminar-ETP; 
VIII- Portaria nº 071/2025-GAB/P - 13 de janeiro de 2025 e Publicação no 

Diário Oficial; Nomeação da Chefe do Apoio Administrativo 
IX- Proposta de Prestação de Serviços da empresa Pública Consultoria e 

Assessoria Contábil L TDA; 
X- Notas Fiscais nºs 83/2016; 389/2020; 384/2020;947/2024; 388/2020; 

390/2020;021495997/2024; 115/2024; Documentos que 
demonstram a prestação de serviços de assessoria contábil; 

XI- Informação de P~.~~ão Qwa,rnentáI-ia; 
XII- Portaria nº 04l/2~~!5~C,A;IJ/P-08 de janeiro de 2025 e Publicação no 

Diário Oficial; .· ".Nom~o do Çoordenador do Departamento 
Contábil· > . < 

' •;~'.'_•,• ,' ,::•,'•>•: '-..,•:,''.\:-,:.•,•••;. • • '. • \e,(_ 

Xlll- Declaração de Adequação('.)rçamentária e Financeira; 
XIV- Decreto nº 10/2015 - 14 d~janeiro de 2025 e Publicação no Diário 

Oficial; Referente a Descét}tralização Administrativa Delegando 
Competência aos Ordenadores de Despesas 

X;V- Termo de Referência; 
XVI- · Minuta dozCon.trato; . , 
XVII- Parecer Jurídico nº 0,2/2025; 
XVIII-: Portaria nº 078/2025-GAB/P ~ l4dejaneiro de 2025 e Publicação no 

DiárioÓficial; · · 
XIX- Convocação para ~pre.-ientação de habilitação; 
XX- Declarações .dt::. rt!gll}itridade; 
XXI- Dados do representante legal; 
XXII- Contrato Social da empresa Pública Consultoria e Assessoria Contábil 

LTDA; 
XXIII- Certidão Simplificada; 
XXIV- Certidões de Regularidade Fiscal, Trabalhista e Contábil; 
XXV- Atestados de Capacidade Técnica; 
XXVI- Diploma- Bacharel em Ciências Contábeis; 
XXVU-Diploma de Pós-Graduação LATO SENSU MBA em Contabilidade 

Pública; 
XXVIII- Diploma- Bacharel em Direito; 
XXIX- Certificado de Curso de Aperfeiçoamento em Administração Pública; 
XXX- Certificado em Curso de Formação de Pregoeiro; 
XXXI- Certificado em Curso de Pregão Eletrônico; 
XXXII-Termo de Autuação/Justificativas; 
XXXIII- Portaria nº 023/2025 e Publicação no Diário Oficial; 
XXXIV- Portaria nº 022/2025 
XXXV- Despacho nº 002/2025- 02 de janeiro de 2025 e Publicação no Diário 

Oficial; 
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XXXVI- Parecer da Controladoria do Munícipio 

s 
a 

XXXVII- Autorização para Contratação Direta e Publicação no Diário 
Oficial; 

XXXVJII- Contrato nº 211/2025; 
XXXIX- Convocação para Contrato nº 211/2025; 
XL- Portaria nº 159/2025-GAB/P - 21 de janeiro de 2025; 
XLI- Contrato nº 221/2025; 
XLII- Portaria nº 157 /2025-GAB/P - 21 de janeiro de 2025; 
XLIII- Convocação para Contrato nº 221/2025; 
XLIV- Contrato nº 231/2025; 
XL V- Portaria nº 160/2025-GAB/P - 21 de janeiro de 2025; 
XL VI- Convocação para Contrato nº 231/2025; 
XLVII- Portaria nº 159/2025-GAB/P - 21 de janeiro de 2025; 
XL VIII- Convocação para Contrato nº 221/2025 
XLIX- Contrato nº 221/2025; 
L- Portaria nº l 57 /2025~GAB/P - 21 de janeiro de 2025; 
LI- Convocação para Contrato nº 221/2025 
LJI- Contrato nº 23.1/2025; . 
LIII- Portaria nº 160/2025-0ABIP - 21 de janeiro de 2025; 
LIV- Publicação do Tefuldde Adjudicaçiio e Homologação. 

4. DA INEXIGIBILIDADE 
4.1. Da escolha do procedimento - motivação 

Conforme preceitua a Lei 14.133/21, art,!5~ qtie trata da LeiJe Licitações, se faz 
necessário que o pro<.,-ess<? apresenfodooun,,enJt)~ qu.e,possam dar;sua.inteira regularidade, 
legalidade, transparência e eficiência, bem ci:tmo, as devidas jm,1ificativas dos serviços 
técnicos especializados, esco.Íha do prestador de serviço de notória especialização e do preço 
ora ajustado. 

No processo em testilha, conforme rold.e documentação supracitado, verifica-se o 
cumprimento da legalidade no que tange à !apresentação da documentação pertinente à 
efetivação da contratação, conforme sobredito, nos termos da exegese da Lei de Licitações. 

Na Lei 14.133/2023, o procedimento inicia-se com a Documento de Formalização da 
demanda, assinado pelo Secretário de Saúde o Sr. Herik James Silva Ramos, pelo Secretário 
de Educação o Sr. Cleudimar Soares Lopes e o Secretario de Gestão e Governo o Sr. Leandro 
Dutra Andrade, ocasião em que relata a necessidade de contratação dos serviços de assessoria 
contábil. 

Neste interim, insta ressaltar que em face da expertise da empresa e do profissional 
devidamente comprovado tanto pelo rol de certificados que esse apresentou quanto 
pela comprovada prestação de serviços na seara da contabilidade pública municipal 
em diversos municípios do Estado do Maranhão, podendo-se aferidos referidos 
documentos o fator confiança na prestação de seu labor por parte de todos os contratantes. 

Vale lembrar que o Departamento Contábil é também responsável por garantir a 
gestão pública municipal redução de riscos em sua gestão financeira, zelando pelo 
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cumprimento das normas contábeis e financeiras que garantes ao município o cumprimento 
de princípios constitucionais como a transparência. 

Confo1me detennina a lei, o parecer jurídico, é essencial para conferir a regularidade 
e legalidade, bem como, amparando o gestor na contratação, na forma do artigo 72, III do 
referido ordenamento. De modo que o mesmo, encontra-se aposto e favorável à contratação, 
na modalidade proposta pelo agente de contratação, com as informações incluídas pelo artigo 
53, §§ 1 ° e 4°. 

Nesse caminhar de pensamento foi verificado que a precificação dos serviços 
prestados se encontra média do mercado, também teve a informação por parte do 
Departamento de Contabilidade que existe recurso orçamentário suportar a referida despesa. 

A elaboração do ETP - Estudo Técnico Preliminar pautou-se na "dificuldade que a 
Administração Municipal de Santa Luzia junto com a Secretaria Municipal de Educação, a 
Secretaria Municipal Saúde tem em "promover um controle das informações contábeis.( ... ) 
situação se traduz na falta de um sistema robusto que assegure a integridade, confiabilidade 
e transparência dos financeiros e contábçis ()· l\,aµsênciade uma assessoria e consultoria 
contábil com notória especialização result4 em lacunas que comprometem a eficiência 
administrativa e a boa governança.( ... ) a complexidade e dinamicidade das normas contábeis 
exigem uma atualização continu:i e um conheciment9 que atualmente não estão disponíveis 
nas equipes das referidas secretarias( ... )" · ··· 

Nesse sentido, a contratação dos servi~os de assesso~ia e commltoria, pautados no 
artigo 74, III, alíneá~'c" da Lei l4;l33/21, se esfe'nderá pelcfprazô de 12 (doze) meses nos 
termos dos art. 105~ e/e os art.106 e 107 e o Vàlórproposto é viável e éÓmpatível com o 
praticado no merca(l.o. 

Aliado a esses documentqs, sobrevêm ainda o Termo de Referência, contendo a 
descrição clara e específica do 9},jeto,j:P:stifiç~v~r~ãci .dá escolha, justificativa do preço, 
fundamentação jurídica; formalização e · vigência do contrato; responsabilidade do 
contratado, do contratante, do valor, das penalidades, da origem dos recursos e dotação 
orçamentária, condições de pagamento. 

Por fim, a minuta do contrato possui todos os requisitos imperativos exigidos pelo 
a1tigo 92 da Lei 14.133/21. 

A empresa contratada, PUBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL 
LTDA, CNPJ ll.540.532/0001-38 apresentou toda a documentação exigida pelo artigo 62 
da Lei 14.133/21, qual seja: Habilitação Juridica, técnica, fiscal, social, trabalhista e 
econômica- financeira de forma regulares. 

Vale lembrar ainda que a instrução procedimental da contratação direta, a qual 
compreende também a inexigibilidade, encontra-se prevista no artigo 72 da Lei 14.133/21, e 
segue o rol de documentos mínimos exigidos. 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 
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III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas 
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação: 

a)( ... ) 

e) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 

§ 3º Para fins do disposto no inciso Ili do caput deste artigo, considera­
se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito 
no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 
estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe 
técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 
inferir qne o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à 
plena satisfação do objeto do contrato. 

' ' ' ' l 

Pelo que se vê, o ordenamento jurkii~9.,~~f~rência àalternância de requisitos para 
a elaboração do procedimento de inexigibilidàdê/p~~a contratação de serviços de natureza 
predominantemente intelectual. · 

Em face do exposto, vale repisar nessa oportunidade que tanto a empresa, quanto a 
profissional ora contratada possuem expertise na área· objeto da intenção, decorrente 
principalmente q.~i,~esempenho e experiências artt~<>res (uma ve~q4~ eJe possui contrato 
com a Administraçâ,o .Pública a mais .de 9 aneis coron,-~e depreencletde -nota fiscal acosta aos 
autos), como também de estudos e cürsos, preenchendo o requisito da Lei. 

Esta Controladoria acrescenta ainda que, a Lei 14.039/20 prevê a contratação desse tipo 
de profissional, quando comprovada a notória especiãlização, por si só configura um serviço 
especializado, fato que dificulta a promoção daC:~tnpetição ensejadorn da licitação. 

Assim, para elucidar a questão, colaciono um trecho do artigo 
1 

escrito pela Professora 
Gabriela Pércio para colaborar com o entendimento proposto: 

Nesta esteira de entendimento não se pode olvidar que, ao se 
tratar de serviços advocatícios e contábeis, é quase impossível 
estabelecer critérios objetivos que possibilitem a comparação objetiva de 
propostas, tendo em vista as características individuais do executor do 
serviço, e neste caso importante observação realizada pelos nobres 
articulistas e professores Gabriela Pércio e Ronny Charles, que através 
da notoriedade que os cercam, encartam entendimento, em artigo 
publicado na página do Professor Ronny, inclusive à luz da 
jurisprudência do TCU, de que: 

"Não quer significar, em última análise, que somente um 
particular terá condições de executar o serviço a contento ou que 
somente um dentre os vários será digno da confiança da autoridade 
competente, mas, sim, que um deles será escolhido por ela porque, na sua 
percepção, oferece maiores chances de alcançar os resultados pretendidos. A 
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P,eL. 
fte ••ltura de 

F. Santa L ,,., u,11 

discricionariedade é elemento intrínseco claro e irrefutável a essa 
hipótese de inexigibilidade de licitação, conforme igualmente 
reconhecido pela doutrina e pelo TCU na Decisão 439/1998 -
TCU/Plenário, proferida em caráter normativo.ffi (grifo nosso) 

mtrapassadas tais premissas, a Lei foi mais célere que o próprio 
Supremo Tribunal Federal - STF, que desde o ano de 2011, está de posse 
de um processo (concluso os autos para o relator em 22 de abril de 2020) 
acerca da possibilidade de contratação direta de serviços jurídicos por 
entes públicos, através do Recurso Extraordinário (RE) 656558, com 
repercussão geral reconhecida, que tinha como relator, o ministro Dias 
Toffoli. 

Entendeu o ministro que a contratação é possível, tomadas as 
devidas precauções, e para que tal ato configure improbidade 
administrativa é necessária a comprovação de presença de dolo ou culpa 
por parte dos agentes envolvidos. 

De modo que o termo indicado c<>~o "µq~c1:i.;1..~specialização" discutido na Lei, está 
diretamente ligado no rol não taxativo, po<lend<> ser~<>P'.\binativ:o ou alternativo, para comprovar 
a efetividade dos serviços especiais, bem coriiç, QP,rj*cjpal d~les, o da "confiança objetiva". 

1 https://ronnycharles.com.br/a-lei:: 14039-2020-refléX~s-a~ca~da-sua-adequacao-legal-e-
constitucional- nas-contratações:.:p'qblicas/ · ·. ·· · 

Ante ao exp?sto, a dispori.i!,flidllde orç9~e~tária ~onsignada é çompatível com os 
encargos a seremassumidos, e estão em conson.~n9iacom Ô art. 16 dak.ejJ0l/00. 

5. CONC'LUSÃO 

Face ao exposto, considero REGULAR ~ LÍCITO, o Processo Licitatório realizado 
na modalidade INEXIGIBILIDADE visancfü a contratiição de empresa especializada em 
serviços contábeis para prestação de servíço .. de ru;sessoria técnica de análise da prestação de 
contas das gestões do executivo municipal. 

Presente os requisitos indispensáveis à realização do processo licitatório, bem como 
outros que demonstram os requisitos da expertise, e principalmente a confiabilidade da 
empresa: PUBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA, CNPJ 
11.540.532/0001-38. 

Por fim, é o parecer do Controle Interno do Município de Santa Luzia/MA. 

Santa Luzia/MA, 1 O de janeiro de 2025. 

JOSENILSON FERRO SOUSA enilson Ferro Sousa 
JOS \ do MurnclplO 
controlador Gerio 603-97 

Controlador Geral do Município cii~~.2.1 
·
2 

;?./202~ 
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PORTARIA Nº 00212026 -02 DE JANEIRO DE 202:5. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE S~TA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO. no uso de suas atribuições que lhe çonferem ~. Lei Orgânica 
' ' 

Municipal e a Lei de Estrutura Administrativa do Mu,ntçJpio. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (à) .. JOSl:NÍI..SON FERRO 

SOUSA. pbrtador do RG nº 34458494-1 · SSPI,.. e CPF nº 821.280.603-97, 

para ocupar o cargo de provimento em comtssao: de CONTROLADOR GERAL 

DO MUNICf PIO- CGM. 

Art. 20. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º. Revogam-se as disposic;i>es em contrário., 
' 1 ' ' 

Dê-se ciência. 

Publique-se. 

Cu~pr~-se. , . 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, 

ESTAD0DOMAAAN~$n::e~:;:~~ 
· . ~ODACRUZFILQUEIRAJUNIOR 

Prefeito .MunicíjJal 

Publicado , registrado : 

Em .. \l!_f_.01~.· .. 5. . ,.•. . ~ ... : Ciente: · · · · • . . · JNvO · . ; 
' ' 

.· <]. . ' .. . . . : 
'. •• i 

[ Scanned with \ 

\Gl·.CainScanner· i 
~ •••~••-~ • -•••~• •~w•.-.,.,,.,' 
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·conferem a >Lei @ipüca, Múnici~iat é "a 'Lei dê . . 
}\1unicípio,, 

PORTARIA Nº 003/2025 - 02 DE JANEIRO DE 2025. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 

LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições que lhe 

conferem a Lei Orgânica Municipal e a Lei de Estrutura Administrativa do 

Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º. Nomear o (a) .Senhor (a) CINDY 

FERREIRA DE SOUSA DO VALE, portador do RG nº 077074812022-7 

SSP/MA e CPF nº 058.564.673-29, para ocupar o cargo de provimento em 

comissão de PROCURADORA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM. 

publicação. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário. 

Dê-se ciência 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

, GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 

LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, em 02 de janeiro de 2025. 

JUSCELINO DA CRUZ FILGUEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº 004/2025 - 02 DE JANEIRO DE 2025. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 

LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições que lhe 

conferem a kei Orgânica Municipal e a Lei de Estrutura Administrativa do 

Município, 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a) LEANDRO 

OUTRA DE ANDRADE, portador(a) do RG nº 121772399-1 SSP/MA e CPF 

nº 009.322.333-17, para ocupar o cargo de provimento em comissão de 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO- SEMGOV. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
1 

publicação. 

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário. 

Dê-se ciência 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 

LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, em 02 de janeiro de 2025. 

JUSCELINO DA CRUZ FILGUEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA. MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 

(Art. 72, VIII, LEI FEDERAL 14,133/21) 

DADOS DO PROCESSO 

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 002/2025 

NQ PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: , 001/2025 

ÓRGÂóGER IA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTAÓ 
,,-••Se••••• ••••<~. ,,, ,, , ---"""'"•"w,mme~,v,e,,e, 

RGÃO(S) PARTICIPANTES SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO: i CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇAÓ DE SERVIÇOS DE 

! ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPALEFUNDOS MUNICIPAIS DE 

~ ""' "" 

R$ 660.000,00 (seiscentos e sessenta mil reais) 

CONSIDERANDO que a documentação e informaçõescolacionadas aos autos do processo administrativo 

em epígrafe, e com fundamento no Lei 14.133/2021, Art. 74, Ili, c - lnexigibilidade - Serviços Técnicos 

Especializados de Natureza Predominantemente Intelectual, assessorias ou consultorias técnicas e auditorias 

financeiras ou tributárias; 

CONSIDERANDO restou justificado a razão de escolha do contratado; 

CONSIDERANDO ficou demonstrado que os preços praticados pelo contratado são compatíveis com os 

preços de mercado; 

CONSIDERANDO que o contratado cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Termo 

de Referência, bem como sua Proposta Comercial atende as especificações do objeto pretendido, e; 

CONSIDERANDO a manifestação favorável do órgão de assessoramento jurídico, quanto ao 

atendimento dos requisitos exigidos para a presente contratação; 

APROVO o Termo de Referência, Minuta do Contrato, Estudo Técnico Preliminar e Justificativa da 

Contratação, e; 

AUTORIZO a INEXIGIBILIDADE nºOOl/2025 para Contratação de empresa para prestação de serviços de 

assessoria e consultoria contábil para atender as necessidades da Prefeitura Municipal e Fundos Municipais de 

Santa Luzia - MA, nos termos do Lei 14.133/2021, Art. 74, Ili, c - lnexigibilidade - Serviços Técnicos Especializados 

de Natureza Predominantemente Intelectual, assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 

tributárias, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº002/2025, cujo contratação deverá ser celebrada com a 

empresa PÚBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA, CNPJ nº 11.540.532/0001-38, pessoa jurídica 

de direito privado, com sede na à Av. Daniel La Touche, 987, Condomínio Residencial da Ilha sala 305 - Japão 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
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São Luís Maranhão, representada Mareio Henrique Santiago de Sousa, brasileiro, empresário, portador de Rg. 

nº 461129957 SSP-MA, CPF Nº 822.194.603-63. A contratação terá seu valor global no importe de R$ R$ 

660.000,00 (seiscentos e sessenta mil reais), em conformidade com a proposta apresentada. 

Santa Luzia - MA, 10 de Janeiro de 2024. 

~~ <Z: ~-
Herik James Silva Ramos 

Secretário Municipal de Saúde 
006/2025 

~~ ~\9(WO t~ 
Cleudimar Soares Lopes 
Secretária de Educação 

007/2025 

Secretário de Gestão e Governo 
004/2025 
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CONTRATO N!? 211/2025 

$ 

t19 

~ 
u..u 

~ 
u..u 

PROCESSO DE ORIGEM 
lnexigibilidade N2 001/2025 
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 002/2025 
Lei 14.133/2021, Art. 74, Ili, c - lnexigibilidade - Serviços Técnicos Especializados de Natureza 
Predominantemente Intelectual, assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias 

OBJETO CONTRATUAL 

contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria contábil para atender as 
necessidades da Prefeitura Municipal e Fundos Municipais de Santa Luzia - MA 

VALOR CONTRATUAL 
R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 

INICIAL: 14 de Janeiro de 2025 
FINAL: 14 de Janeiro de 2026 

DADOS DO CONTRATANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão, CNPJ n!! 06.191.001/0001-47 

AV. NAGIB HAICKEL, S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão. 
Leandro Dutra de Andrade, CPF n2 009.322.333-17 
Portaria n2 004/2025 

DADOS DO ORDENADOR DE DESPESAS 
Secretaria Municipal de Fazenda e Finanças 

AV. NAGIB HAICKEL, S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão. 
Felipe Alves de Souza, CPF N2 057.155.223-40, RG N2 0389962220100 SSP - MA 
Portaria n2 005/2025 
Decreto n2 10/2025 

DADOS DO CONTRATADO 
PÚBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA, CNPJ n!! 11.540.532/0001-38 

AVENIDA DANIEL DE LA TOUCHE, 987, JAPAO, São Luís, Maranhão 
publicaconsultoriaadm@gmail.com, (98) 98138-8570, 
Mareio Henrique Santiago de Sousa, CPF n2 822.194.603-63 

FISCAL DO CONTRATO 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

PREÂMBULO 

Aos 14 de Janeiro de 2025, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, através da Secretaria Municipal de 
Governo e Gestão, inscrita no CNPJ nQ 06.191.001/0001-47, em observância às disposições da Lei nQ 14.133, de 
lQ de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 

CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, 1 e li) 
1.1- O presente instrumento tem por objeto contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria 
e consultoria contábil para atender as necessidades da Prefeitura Municipal e Fundos Municipais de Santa Luzia 
- MA de acordo com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a 
proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V) 

2.1- O valor do presente Contrato é de R$ R$ 240.000,00 ((duzentos e quarenta mil reais)), em conformidade 
com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

1 

999999 - ASSESSORIA E 
CONSULTORIA CONTÁBIL 
A PREFEITURA 
MUNICIPAL-ADM 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 

MÊS 12,00 1 R$ 20.000,00 R$ 240.000,00 

Valor Total R$ 240.000,00 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 -A Proposta do Contratado; 
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na data de 14/01/2025 e encerramento em 14/01/2026, na 
forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.1- O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA- DO REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice{s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7 .5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6- É dever do contratado orientar e treinar seus empregados so re os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
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A sina ura 

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o§ 12 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Código da Ficha : 86 
Órgão : 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 04 SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E MOBILIDADE 
Dotação: 04.122.0003.2016.00003.3.90.35.00 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

Código da Ficha : 132 
Órgão : 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade : 06 SEC. MUN. DE FAZENDA E FINANÇAS 04.123.0003.2003.0000 
Dotação : 3.3.90.35.00 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4 -Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Co trato. 
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9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

10.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
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10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 

10.14- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1- Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 -A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econom1co­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021). 
11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento}, pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
iv} Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021}. 
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021}. 
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.5 -A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
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serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.10 -As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES 

14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% {vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- SUBCONTRATAÇÃO 

16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1- O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
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Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE 

~-~Z2-~~ 
Leandro Outra de Andrade 

Secretário de Governo e Gestão 

004/2025 

' 10 Municipal de Fazenda e Finanças 

005/2025 

TESTEMUNHAS 

NOME: 
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PELA CONTRATADA 

arei o Henrique Santiago de Sousa 
CPF nº 822.194.603-63 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

CONVOCAÇÃO PARA CONTRATO N!! 211/2025 

Prefeitu,: 
~taLuz/a 

~-::::::: 
Sr. Mareio Henrique Santiago de Sousa 

Representante Legal da Empresa: PÚBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA - 11.540.532/0001-

38 

Com endereço a AVENIDA DANIEL DE LA TOUCHE, 987, JAPAO, São Luís, Maranhão 

Contatos: (98) 98138-8570 1 publicaconsultoriaadm@gmail.com 

Prezado(a) Senhor(a), 

Nos termos da legislação vigente, vimos pelo presente CONVOCAR Vossa Senhoria, na qualidade de 

representante legal da referida empresa, para ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO, cujo objeto é , 

conforme Processo de Contratação na modalidade lnexigibilidade Nº 001/2025, autuado a partir do Processo 

Administrativo nº 002/2025, no valor total de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), no prazo de até 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, sem prejuízo das sanções previstas no edital de Licitação e 

na Lei 14.133/21. 

A empresa deverá atualizar a documentação de HABILITAÇÃO, prevista no Termo de Referência em 

epígrafe, que porventura estejam vencidas. 

Santa Luzia - MA, 14 de Janeiro de 2025. 

LLt2U4 
Leandro Dutra de Andrade 

Secretário de Gestão e Governo 
004/2025 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ/MF nº 06.191.00110001-47 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 159/2025 - GAB/P, DE 21 DE JANEIRO DE 2025. 

Prefeitur d 
Nº a e Santa LUZJa - " ,;;;zz--. __ 

"Dispõe sobre a designação de FISCAL DE 

CONTRATO, e dá outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe são conferidos por Lei. e em conformidade a Legislação vigente. 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, da lei nº 14.133/21, A execução do contrato deverá 

ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da 

Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7° desta Lei, 

ou pelos respectivos substitutos. permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 

com informações pertinentes a essa atribuição; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, Parágrafos 1 º. 2°, 3° e 4°, e os Incisos I - a empresa 

ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela 

precisão das info1mações prestadas, finnará lenno de compromisso de confidencialidade e não 

poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato e II - a contratação de terceiros 

não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das infmmações recebidas do 

terceiro contratado, da lei nº 14.133/21. 

RESOLVE: 

Art. l°. Designar o (a) Senhor (a) ADRIANA DE SOUSA DAS DORES, inscrito (a) no 

CPF/MF sob o nº 043.114.403-67, para atuar como Fiscal de Contrato de Serviços e compras, 

da Secretaria de Governo e Gestão, no âmbito do Poder Executivo do Município. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 02 de 

janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 21 DE JANEIRO Dt 2025. 

/. 
j/ /,:,' />? 

-- ~,,{,,_ ,,_/ < 7 
,c_· .• ,/ _/ 

/:Juscelino da Cruz Filgu;ira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

Av. Nagib Haickel, S/N, Centro, Santa Luzia - MA, CEP nº 65.390-000. 
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FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

CONVOCAÇÃO PARA CONTRATO N!! 221/2025 

Sr. Mareio Henrique Santiago de Sousa 

Representante legal da Empresa: PÚBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA - 11.540.532/0001-

38 

Com endereço a AVENIDA DANIEL DE LA TOUCHE, 987, JAPAO, São luís, Maranhão 

Contatos: (98) 98138-8570 1 publicaconsultoriaadm@gmail.com 

Prezado(a) Senhor(a), 

Nos termos da legislação vigente, vimos pelo presente CONVOCAR Vossa Senhoria, na qualidade de 

representante legal da referida empresa, para ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO, cujo objeto é 

ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL A FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO -FUNDES, conforme Processo de 

Contratação na modalidade lnexigibilidade Nº 001/2025, autuado a partir do Processo Administrativo nº 
002/2025, no valor total de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da publicação desta, sem prejuízo das sanções previstas no edital de licitação e na lei 

14.133/21. 

A empresa deverá atualizar a documentação de HABILITAÇÃO, prevista no edital em epígrafe, que 

porventura estejam vencidas. 

Santa luzia - MA, 14 de Janeiro de 2025 

~~J= ~f"? 
Cleudimar Soares lopes 
Secretária de Educação 

007/2025 
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PROCESSO DE ORIGEM 
lnexigibilidade NQ 001/2025 
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 002/2025 
Lei 14.133/2021, Art. 74, Ili, e - lnexigibilidade - Serviços Técnicos Especializados de Natureza 
Predominantemente Intelectual, assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias 

$ 

~ 
ll.U 

~ 
lllJ 

o 
~ 

OBJETO CONTRATUAL 
ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL A FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-FUNDEB 

VALOR CONTRATUAL 
R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: 14 de Janeiro de 2025 
FINAL: 14 de Janeiro de 2026 

DADOS DO CONTRATANTE 
Fundo da Educação Básica de Santa Luzia, CNPJ n!! 30.370.531/0001-37 
AV. NAGIB HAICKEL, S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão. 
Cleudimar Soares Lopes, CPF nº 746.420.903-63 
Portaria nº 007 /2025 

DADOS DO ORDENADOR DE DESPESAS 
Secretaria Municipal de Fazenda e Finanças 
AV. NAGIB HAICKEL, S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão. 
Felipe Alves de Souza, CPF Nº 057.155.223-40, RG Nº 0389962220100 SSP - MA 
Portaria nº 005/2025 
Decreto nº 10/2025 

DADOS DO CONTRATADO 
PÚBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA, CNPJ n!! 11.540.532/0001-38 
AVENIDA DANIEL DE LA TOUCHE, 987, JAPAO, São Luís, Maran 
publicaconsultoriaadm@gmail.com, (98) 98138-8570, 
Mareio Henrique Santiago de Sousa, CPF nº 822.194.603-63 

FISCAL DO CONTRA TO 
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PREÂMBULO 

Aos 14 de Janeiro de 2025, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, através da Secretaria Municipal de 
Governo e Gestão, inscrita no CNPJ nº 06.191.001/0001-47, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 

CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, 1 e li) 
1.1- O presente instrumento tem por objeto contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria 
e consultoria contábil para atender as necessidades da Prefeitura Municipal e Fundos Municipais de Santa Luzia 
- MA de acordo com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a 
proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO PREÇO (art. 92, V) 

2.1- O valor do presente Contrato é de R$ R$ 240.000,00 ((duzentos e quarenta mil reais)), em conformidade 
com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

1 

999999 - ASSESSORIA E 

CONSULTORIA CONTÁBIL 

AO FUNDO MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO - FUNDEB 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 

MÊS 12,00 1 R$ 20.000,00 R$ 240.000,00 

Valor Total R$ 240.000,00 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 -A Proposta do Contratado; 
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na data de 14/01/2025 e encerramento em 14/01/2026, na 
forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.1- O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

Página 2 de 10 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

Prefi · 
N e,tura d 

ºF 1 

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO {art. 92, V e VI) 

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA- DO REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado cons_tante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
6. 7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13. 709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

7.5 -Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que uver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigaçõe egais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
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7.6- É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o§ 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Código da Ficha : 680 
Órgão : 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 15 FUNDO DE MAN. E DES. DA EDUC. BÁS. E VAL. PROF. EDUC -12.361.0051.2037.0000 
Dotação: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4 -Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9. 7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nQ S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

Página 4 de 10 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta} dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta} dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

10.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990}. 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro} horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li} e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 

10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro} horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, contratação direta; 
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10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
10.14- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2- Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando v cido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de am as a 
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11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 -A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econom1co­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021). 
11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f} praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h} praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de lº de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14. 3, de 2021}; 
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ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 42, da Lei n2 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §52, da Lei n2 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §92, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei n2 14.133, de 2021). 

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n2 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.5 -A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n2 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei n2 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12. 7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n2 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como a s lesiv s na Lei n2 12.846, de 2013, 
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serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relc1ção de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.10 -As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES 

14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS 

15.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- SUBCONTRATAÇÃO 

16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1- O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Po ai Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, b co o no respectivo sítio oficial na 
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Prefeitura de Santa l . 
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Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao art. 82, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12, da Lei n2 
14.133/21. 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE 

ekL~OC>\h 
Cleudimar Soares Lopes · 

Secretária de Educação 

007/2025 

unicípal de Fazenda e Finanças 

005/2025 

TESTEMUNHAS 

NOME: 
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NOME: 

Santa Luzia - MA, 14 de Janeiro de 2025 

' 
PELA CONTRATADA 

ivfa.rcío Henrique Santiago de Sousa 
CPF nº 822.194.603-63 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJIMF n• 06_ 191.001/0001-47 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 157/2025 - GAB/P, DE 21 DE JANEIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a revogação da Portaria 081/2025, e a 

designação de FISCAL DE CONTRA TO, e dá 

outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe são conferidos por Lei, e em conformidade a Legislação vigente. 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, da lei nº 14.133/21, A execução do contrato deverá 

ser acompanhada e fiscalizada por 1 ( um) ou mais fiscais do contrato, representantes da 

Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no rut. 7º desta Lei, 

ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 

com informações pertinentes a essa atribuição; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117. Parágrafos 1°, 2º, 3° e 4°, e os Incisos I - a empresa 

ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela 

precisão das informações prestadas, firmará tenno de compromisso de confidencialidade e não 

poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato e II - a contratação de terceiros 

não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações recebidas do 

terceiro coniratado, da lei nº 14.133í21. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar o (a) Senhor (a) CARLOS LIMA SILVA, inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 

002.603.693-22, para atuar como Fiscal de Contrato de Serviços e compras, da Secretaria de 

Educação no âmbito do Poder Executivo do Município. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 02 de 

janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se. Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 21 DE JANEIR~,?'/'· 

./.-,' /' / .,/:1/ 
/:., .. ---// _ _,....__ ?~.. (,./---.,? 

,!6(~;Jino~~a Cruz Filgueir;,Junior, 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

Av. Nagib Haickel, S/N, Centro, Santa Luzia - MA, CEP nº 65.390-000. 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONVOCAÇÃO PARA CONTRATO N2 231/2024 

Sr. Mareio Henrique Santiago de Sousa 

s' 
f.0.½i'íi.()-i>/d,~'<-1 C(',i,,~ O l'-iYe'ü 

Representante Legal da Empresa: PÚBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA - 11.540.532/0001-

38 

Com endereço a AVENIDA DANIEL DE LA TOUCHE, 987, JAPAO, São Luís, Maranhão 

Contatos: (98) 98138-8570 1 publicaconsultoriaadm@gmail.com 

Prezado(a) Senhor(a), 

Nos termos da legislação vigente, vimos pelo presente CONVOCAR Vossa Senhoria, na qualidade de 

representante legal da referida empresa, para ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO, cujo objeto é 

ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL A FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS, conforme Processo de 

Contratação na modalidade lnexigibilidade Nº 001/2025, autuado a partir do Processo Administrativo nº 

002/2025, no valor total de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais), no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da publicação desta, sem prejuízo das sanções previstas no edital de Licitação e na Lei 

14.133/21. 

A empresa deverá atualizar a documentação de HABILITAÇÃO, prevista no edital em epígrafe, que 

porventura estejam vencidas. 

Santa Luzia - MA, 14 de Janeiro de 2025 

Secretário Municipal de Saúde 
006/2025 
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PROCESSO DE ORIGEM 
lnexigibilidade Nº 001/2025 
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 002/2025 
Lei 14.133/2021, Art. 74, Ili, c - lnexigibilidade - Serviços Técnicos Especializados de Natureza 
Predominantemente Intelectual, assessorias ou consultorias técnicas e auditorias fü1anceiras ou tributárias 

$ 

~ 
ll.U 

~ 
ll.U 

OBJETO CONTRATUAL 
ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 

VALOR CONTRATUAL 
R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: 14 de Janeiro de 2025 
FINAL: 14 de Janeiro de 2026 

DADOS DO CONTRATANTE 
Fundo Municipal de Saúde, CNPJ n!! 11.487.015/0001-42 
AV. NAGIB HAICKEL, S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão. 

Herik James Silva Ramos, CPF nº 650.039.003-25 
Portaria nº 006/2025 

DADOS DO ORDENADOR DE DESPESAS 
Secreta'ria Municipal de Fazenda e Finanças 
AV. NAGIB HAICKEL, S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão. 
Felipe Alves de Souza, CPF Nº 057.155.223-40, RG Nº 0389962220100 SSP- MA 
Portaria nº 005/2025 
Decreto nº 10/2025 

DADOS DO CONTRATADO 
PÚBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA, CNPJ nº 11.540.532/0001-38 
AVENIDA DANIEL DE LA TOUCHE, 987, JAPAO, São Luís, Maranhão 
publicaconsultoriaadm@gmail.com, (98) 98138-8570, 
Mareio Henrique Santiago de Sousa, CPF nº 822.194.603-63 

FISCAL DO CONTRA TO 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - M I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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PREÂMBULO 

Aos 14 de Janeiro de 2025, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, através da Secretaria Municipal de 
Governo e Gestão, inscrita no CNPJ nº 06.191.001/0001-47, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 
12 de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 

CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, 1 e li) 
1.1- O presente instrumento tem por objeto contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria 
e consultoria contábil para atender as necessidades da Prefeitura Municipal e Fundos Municipais de Santa Luzia 
- MA de acordo com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a 
proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO PREÇO (art. 92, V) 

2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ R$ 240.000,00 ((duzentos e quarenta mil reais)), em conformidade 
com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

1 

999999 - ASSESSORIA E 
CONSULTORIA CONTÁBIL 
AO FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE - FMS 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 

MÊS 12,00 1 R$ 15.000,00 R$ 180.000,00 

Valor Total R$ 180.000,00 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 -A Proposta do Contratado; 
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na data de 14/01/2025 e encerramento em 14/01/2026, na 
forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.1- O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
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3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s} de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m} divulgado(s} o(s} índice(s} definitivo(s}. 
6.5 - Nas aferições finais, o(s} índice(s} utilizado(s} para reajuste será(ão}, obrigatoriamente, o(s} definitivo(s}. 
10.6 - Caso o(s} índice(s} estabelecido(s} para reajustamento venha(m} a ser extinto(s} ou de qualquer forma 
não possa(m} mais ser utilizado(s), será(ão} adotado(s), em substituição, o(s} que vier(em} a ser determinado(s} 
pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13. 709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD}, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 -Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações le ais ou o tratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigaçõe . 
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7.6- É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados {LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato intemperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o§ lº do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Código da Ficha : 889 
Órgão : 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 16 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Dotação : 10.122.0043.2171.0000 
Saldo Orçamentário: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4 -Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 -Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9. 7 - Cientificar o órgão de representação judicial da rocuradoria desta administ ação ra adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações elo Contratado. 
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9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §42, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

10.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990}. 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 -A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro} horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, a para qualificação, na contratação direta; 
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10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1- Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2- Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 

;ndependentemente de terem s;do cump~da::ão s ob,;gações de ambas as partes contra~entes."~-~~ 
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11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 -A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 -A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econom1co­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.2 14.133, de 2021). 
11.6- O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n2 14.133, de 2021); 
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ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", 11f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 11b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a 11h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §92, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§72, da Lei n2 14.133, de 2021). 

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n2 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12. 7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que també sejam tipificados como~tos I s na Lei n2 12.846, de 2013, 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/00 
NAGIB HAICKEL, n2 S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
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serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 -A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.10-As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES 

14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS 

15.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- SUBCONTRATAÇÃO 

16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1- O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Le· 14.133, de 2021, b m como respectivo sítio oficial na 
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Prefeitura de Santa Luzia 

N•Ftar~g 
aura 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

NOME: 

ni pai de Fazenda e Finanças 

005/2025 

ASSINATURAS 

TESTEMUNHAS 

NOME: 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www. transparencia.santaluz ia. ma.gov. br 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ/MF nº 06.191.001/0001-47 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 160/2025- GAB/P, DE 21 DE JANEIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a designação de FISCAL DE 

CONTRATO, e dá outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe são conferidos por Lei, e em conformidade a Legislação vigente. 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, da lei nº 14.133/21, A execução do contrato deverá 

ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da 

Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7° desta Lei, _ 

ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 

com informações pertinentes a essa atribuição; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117. Parágrafos 1 º, 2º. 3° e 4°, e os Incisos I - a empresa 

ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela 

precisão das informações prestadas, firmará termo <le compromisso de confidencialidade e não 

poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato e II - a contratação de terceiros 

não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações recebidas do 

terceiro contratado, da lei nº 14.133/21. 

RESOLVE: 

Art. l°. Designar o (a) Senhor (a) LUANA SILVIA VIEIRA RODRIGUES. inscrito (a) no 

CPF/MF sob o nº 610.924.383-35, para atuar como Fiscal de Contrato de Serviços e compras, da 

Secretaria de Saúde, no âmbito do Poder Executivo do Município. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 02 de 

janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 21 DE JANEIRO DE 2025. 

Av. Nagib Haickel, S/N, Centro, Santa Luzia - MA, CEP nº 65.390-000. 
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DADOS DO PROCESSO 

Nº PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 001/2025 

MODALIDADE: DISPENSA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTADOR DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE AVISOS DE LICITAÇÃO 
E OUTRAS PUBLICAÇÕES PARA ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA LUZIA- MA 

VALOR TOTAL ADJUDICADO: R$ 36.000,00 (Trinta seis mil reais) 

PREÂMBULO 

Aos 16 de Janeiro de 2025, após analisado o resultado do Dispensa nº 001/2025, referente ao processo administrativo em epígrafe, venho por meio do presente 
ADJUDICAR e HOMOLOGAR a presente licitação, conforme a Ata de Sessão constante nos autos do processo administrativo, em conformidade com o Quadro 
Resultado e nos termos da Lei 14.133/2021, Art. 75, II - Dispensa em Razão de Valor para Serviços e Compras; 

QUADRO RESULTADO 

FERNANDA F PONTIN L TDA i 10.277.241/0001-36 
Total de Itens: OI Valor Total: RS 36.000,00 (Trinta seis mil reais) 

Item 1 Descrição 

1 

Marca 

1 

Unidade 
1 Quant. 1 

RSUnit. 
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Contratação de Prestador de Serviços de Publicações de Avisos de Licitação e outras Publicações para atender as 
demandas da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA 

Total Geral 

Leandro Outra de Andrade 
Secretário de Gestão e Governo 

004/2025 

EXTRATO DE CONTRATO 

R$ 180,00 R$ 36.000,00 

R$ 36.000,00 

Santa Luzia - MA, 16 de Janeiro de 2025 

::•;•,~:¾• Luzia 

~ra,~1= 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA. EXTRATO DE CONTRATO Nº 111/2025. DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 01/2025. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° O 1/2025. PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA -MA e a Empresa: FERNANDA F PONTIN LTDA, CNPJ/MF sob o nº 
10.277.241/0001-36. OBJETO: Contratação de Prestador de Serviços de Publicações de Avisos de Licitação e outras Publicações para atender as demandas da Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia -MA. AMPARO LEGAL: Lei Federal n.º 14.133/2021 com suas alterações. DATA DO CONTRATO: 17/01/2025. Vigência de 12 (doze) 
meses. VALOR: R$ 36.000,00 (Trinta seis mil reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02 -PODER EXECUTIVO; 06- SECRETARIA MUN. DE FAZENDA E 
fTNANÇAS; 04.123.0003.2003.00003.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. Leandro Outra de Andrade. Secretário municipal 
l::tthoverno e Gestão. Santa Luzia- MA, 17/01/2025. 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 231/2025 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 231/2025, assinado em 14/01/2025. Objeto: ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL A FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE -
FMS. Processo Administrativo nº 002/2025. Modalidade: Inexigibilidade nº 001/2025. Fundamentação: Lei 14.133/2021, Art. 74, III, c. Dotação Orçamentária: Código 
da Ficha: 889 órgão : 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 16 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação : 10. 122.0043.2171.0000 Saldo Orçamentário : 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. CONTRATANTE: Fundo Municipal de Saúde, CNPJ nº ll.487.015/0001-42, CONTRATADO: 
PÚBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA, CNPJ nº l l.540.532/0001-38. Valor Global: R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais). Vigência 
Inicial: 14 de Janeiro de 2025. Vigência Final: 14 de Janeiro de 2026. Herik James Silva Ramos - Secretário Municipal de Saúde e Felipe Alves de Souza - Secretário 
Municipal de Fazenda e Finanças - Ordenador Despesas. Santa Luzia - MA, 14 de Janeiro de 2025. 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 211 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 211/2025, assinado em 14/01/2025. Objeto: contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria contábil para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Governo e Gestão da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA. Processo Administrativo nº 002/2024. Modalidade: 
lnexigibilidade nº 001/2025. Fundamentação: Lei 14.133/2021, Art. 74, lII, e. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Código da Ficha: 86, Órgão: 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade : 04 SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E MOBILIDADE Dotação : 04.122.0003.2016.00003.3.90.35.00 SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA. Código da Ficha: 132 Órgão: 02 PODER EXECUTIVO, Unidade: 06 SEC. MUN. DE FAZENDA E FINANÇAS 04.123.0003.2003.0000 Dotação 
: 3.3.90.35.00 SERVIÇOS DE CONSULTORIA. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Governo e Gestão, CNPJ nº 06.191.001/0001-47, CONTRATADO: 
PÚBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL L TDA, CNPJ nº l l .540.532/0001-38. Valor Global: R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais). Vigência 
llli~ial: 14 de Janeiro de 2025. Vigência Final: 14 de Janeiro de 2026. Leandro Outra de Andrade - Secretário de Governo e Gestão e Felipe Alves de Souza - Secretário 
.imcipal de Fazenda e Finanças - Ordenador Despesas. Santa Luzia - MA, 14 de Janeiro de 2025. 

EXTRA TO DE CONTRA TO Nº 221/2025 

EXTRATO DE CONTRATO N° 221/2025, assinado em 14/02/2025. Objeto: ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL A FUNDO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO -FUNDEB. Processo Administrativo nº 002/2025. Modalidade: lnexigibilidade nº 001/2025. Fundamentação: Lei 14.133/2021, Art. 74, III, c. Dotação 
Orçamentária: Código da Ficha: 680, Órgão: 02 PODER EXECUTIVO, Unidade: 15 FUNDO DE MAN. E DES. DA EDUC. BÁS. E VAL. PROF. EDUC -
12.361.0051.2037.0000, Dotação: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -PESSOA JURÍDICA.CONTRATANTE: Fundo da Educação Básica de Santa 
Luzia, CNPJ nº 30.370.531/0001-37, CONTRATADO: PÚBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA, CNPJ nº 11.540.532/0001-38. Valor Global: 
R$240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais). Vigência Inicial: 14 de Janeiro de 2025. Vigência Final: 14 de Janeiro de 2026. Cleudimar Soares Lopes - Secretária de 
Educação e Felipe Alves de Souza- Secretário Municipal de Fazenda e Finanças - Ordenador Despesas. Santa Luzia - MA, 14 de Janeiro de 2025. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
MUNIC(PIO DE SANTA LUZIA - MA 

DIÁRIO OFICIAL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - AV. NAGIB HAICKEL,, CENTRO -

SANTA LUZIA- MA, CEP: 65390-000 

Email: diario@santaluzia.ma.gov.br 

Telefone: (98)70250-048 

JUSCELINO DA CRUZ FILGUEIRA JUNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL 

Este documento é assinado 
digitalmente, o que garante a 
autenticidade do seu conteúdo. 
MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 
Email: marsi@bol.com.br 

Carimbo de Tempo: 17/01/2025 17:15:00 
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= Portal Nacional de Contratações Públicas 

it > Fciit'1is 

Ato que autoriza a Contratação Direta nº 
001/2025 

Prefeitura de Santa Luzia 
NºFh,;~ 'oiãi#,: 

Úlfono otuolizoç;ão 06/02/2025 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade compradora: 1981 -- Secretaria Municipal de C,ovemo e Gestão 

Modalidade da contratação: lnexigibilidade Amparo Legal: Lei 14,133/2021, Art 74, Ili. e 

Tipo; Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Sim 

Data de divulgação no PNCP: 06/02/2025 Situação: Divulgada no PNCP 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000006/2025 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

Objeto: 

Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria contábil para atender as necessidades da 

Prefeitura Municipal e Fundos Municipais de Santa Luzia - MA 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 
VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 

COMPRA 

PS 660.000.00 

Itens Arquivos 

Nome; 

Autorizacao da lnexigibilidade 001 

2025 

1-1 de 1 itens 

( < Voltar ) 

https://pncp.gov.br/appledilais/06191001000147 /2025/6 

PS 660.000,00 

Histórico 

Data: 

06/02/2025 

Tipo; Baixar: 

Ato que autor-iza a Contratação Direta 

Página:LJ 

1/2 
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Portal Nacional de Contrataçpesffiblicas 

Contrato nº 211/2025 
f)!tirna otuaíízoçôo 07/02/2025 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade executora: 1981 - Secretai-ia Municipal de Governo e Gestão 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 002/2025 Categoria do processo: Serviços 

Data de divulgação no PNCP: 07/02/2025 Data de assinatura: 14/01/2025 Vigência: de 14/01/2025 a 14/01/2026 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000001/2025 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000006/2025 

Objeto: 

Contratação ele empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria contábil para atender as necessidades da 

Prefeitura Municipal e Fundos Municipais de Santa Luzia - MA 

VALOR CONTRATADO 

R$ 240.000.00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 11.540.532/0001-38 Consultar sanções e penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: PÚBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA 

Arquivos Histórico 

Nome- Data~ Tipo A 

Contrato 211 2025 Gov 07/02/2025 Contrato 

Exibir: j 5 
~--~ 

Págína:LJ 

dplorna 

curn 1tô. 

https:l/pncp.gov.br/app/contratos/06191001000147 /2025/1 

Baixar: 

1/2 
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0.800 978 .. 9001 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

Prefeitura de Santa Luzia 
NºFL ~O -·· vo/.7&41,0 : A$. na ra 
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Portal NacionalJ:Le Contrataç§es Públicas 

Contrato nº 221/2025 
f)ltin1a otuotizaçóo 07/02/2025 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade executora: 1976 - Fundo da Educação Básica de Santa Luzia 

Prefeitura de S;mta Luzia 
NºFI ~~-J 
h~ 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 002/2025 Categoria do processo: Serviços 

Datai de divulgaçãoino PNCP: 07/02/2025 Pata de assinatura: 14/ 1)1/2025 Vigência: de 14/01/2 , 5 l! l4YOJ//sl;:'C: 
i ,: I ' i :: 

b I i li 
ldt ~ ntrato PNCP: 06191001000147-2-00000f/2025 Fonte: STAR COV SOLUCOES EM TECNOILOGI \ LTI A 

:J:;o~tação PNCP, 06\ll1Q_QJQO.Ql4L!-Oüdc6/2025 j i 

cohyatação de empresa para prestação de se iços de assessoria e consultoria contábil para aten 
1

er as 

1

• ec'rssidades c:o 

Pnl.~fEl'ritura Municipal e Fundos Municipais de s11 
nta Luzia - MA 1 

'(. A OR CONTRATADO 
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1/$ 240,000.00 ' 
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1=dRNECEDOR: 
1 

1 1 

Ti1t>o: Pessoajurídica CNPJ/CPF: 11.540.532/0001-38 Cons lta · •;anções e penalidades do forne~ ectQr 

i'lic1me/Razão social: PÚBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA CON '\i31L LTDA 

~lrquivos Histórico 
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Portal Nacional de C~ntratações Públicas 

Portal Nacional de Comratac~bJicas 

~ ~ ) Contratos 

C:<bntrato nº 231/2025 
Últi mó atualização 07/02/2025 

Locc1l: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Tip9: Contrato (termp inicial) Receita ou De~pesa: Despesa 

Unidlde executora: 1977 - Fundo: Muni .. ipa:,
1 
de Saud(' 

Proce•;so: 002/2025 Categoria;do p i;,ce!sso 
; !' 

Da~al de divulgação;no PNCP: 07/02/2025 :cata de assinatura: 14/ )1/2025 Vigência: de 141p112 , : 5 ~\ 14 C)J/Z( ?i: 
1 ! i 1 1' '1i, 

1 'I , ' 
ld r ntrato PNCP: 06191001000147-2-00000f/2025 Fonte: STAR e OV SOLUCOF:S EM TECNOLOGI ' LTfA 

ld'~c: ntratação PNCp: Oe191001000147-1-0üd 6/2 2 
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otbto: ! 

cor11lratação de empresa para prestação de se iços de assessoria e c~nsultoi-ia contábil para aten eras f ec ssiçléld()ê; dê\ 

Pnrritura Municipal e Fundos Municipais de S1I nta Luzia - MA 

,J,+OR CONTRATADO 
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Tipo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 11.540.532/0001-38 Consultai. ·;ançóe_~f2.stnaliclades cio f 
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